
1 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC – SP 

 

 

 

 

 

 

 

Paulo Ernani Bergamo dos Santos 

 

 

 

 

 

 

 

Estação Ecológica Jureia-Itatins: elementos para uma reflexão histórica  

 

 

 

 

MESTRADO EM HISTÓRIA DA CIÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2013 

 



2 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC – SP 

 

 

 

 

 

 

 

Paulo Ernani Bergamo dos Santos 

 

 

 

 

 

 

 

Estação Ecológica Jureia-Itatins: elementos para uma reflexão histórica 

 

 

 

 

MESTRADO EM HISTÓRIA DA CIÊNCIA 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora 
da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, como exigência parcial para obtenção 
do título de Mestre em História da Ciência, sob 
a orientação da Profa. Dra. Ana Maria Alfonso 
Goldfarb. 

 

 

 

SÃO PAULO 

2013 

 



ERRATA 

 

1 
 

- Na Figura 1 (p. 16): 
Onde se lê: 
Figura 1 – Localização da área em que se situa a Estação Ecológica Jureia-
Itatins 
Leia-se: 
Figura 1 – Localização da área em que se situa a Estação Ecológica Jureia-
Itatins 
Fonte: Google Maps (adaptação própria) 
 
- Na página 56, último parágrafo, penúltima linha: 
Onde se lê: 
- “portanto no governo José Serra” – (...). 
Leia-se: 
- “portanto, em finais do governo de Geraldo Alckmin e no decorrer do governo 
de José Serra” – (...). 
 

- Na página 108, primeiro parágrafo, primeira linha: 
Onde se lê: 
“No Brasil em 2006, com base em levantamento feito (...).” 
Leia-se: 
“No Brasil em 2006, segundo O. Marques e C. Lamas, em seu artigo “Taxonomia 
zoológica no Brasil”, com base em levantamento feito (...).” 
 
- Na Bibliografia (p. 118):  
Onde se lê:  
Hobsbawn, Eric J. Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo. 5ª ed., Rio 
de Janeiro: Forense, 2003.  
Leia-se:  
Hobsbawn, Eric J. Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo. Tradução 
de Donaldson Magalhães Garschagen, 5ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003.  
 
- Na Bibliografia (p. 118): 
Onde se lê: 
Sachs, Ignacy. Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro: 

Garamond, 2009. 
Leia-se: 
Sachs, Ignacy. Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável. Tradução de 

José Lins Albuquerque Filho, 4ª ed. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. 
 
- Na Bibliografia (p. 122): 
Onde se lê: 
Suárez, Luis & Ignacio Araya. “Áreas Protegidas Con Límites Cambiantes en 
Ecuador”. In Fundamentos de Conservación Biológica: Perspectivas 
Latinoamericanas. Primarck, Richard, Ricardo Rozzi, Peter Feisinger, Rodolfo 
Dirzo & Francisca Massardo. México: Fondo de Cultura Económica, 1998. 
Leia-se: 
Suárez, Luis & Ignacio Araya. “Áreas Protegidas Con Límites Cambiantes en 
Ecuador”. In Fundamentos de Conservación Biológica: Perspectivas 
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Latinoamericanas. Primarck, Richard, Ricardo Rozzi, Peter Feisinger, Rodolfo 
Dirzo & Francisca Massardo. México: Fondo de Cultura Económica, 2001. 
 
Em razão dessa modificação: 
Onde se lê (p. 81 e 82): 
“Figura 13 - Exemplo de fragmentação de área apresentado por Luis Suárez e 
Ignácio Araya (1978)”  
“Figura 14 - Princípios geométricos adaptados por Luis Suárez e Ignácio Araya 
(1978) de Craig Schafer (1999)” 
Leia-se: 
“Figura 13 - Exemplo de fragmentação de área apresentado por Luis Suárez e 
Ignácio Araya (2001)”  
“Figura 14 - Princípios geométricos adaptados por Luis Suárez e Ignácio Araya 
(2001) de Craig Schafer (1999)” 
 

- No Gráfico 5 (p. 74) 

Onde se lê: 

 

Leia-se: 
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RESUMO 

 

 

 

O trabalho que ora se apresenta tem como foco uma área do litoral sul 

do Estado de São Paulo, a área da Jureia, que, devido a sua beleza cênica e à 

sua rica diversidade biológica, tem sido palco de interesses e pressões os mais 

diversos. Com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente, em 1973, 

órgão ao qual cabiam as decisões sobre a implantação de Estações Ecológicas 

no país, esta área foi escolhida para abrigar uma dessas Estações, a Estação 

Ecológica de Jureia, cuja finalidade precípua era a de nela serem realizadas 

pesquisas científicas em ecologia - hipótese de trabalho que aqui se albergará. 

Os reclamos mundiais em prol da conservação da natureza, principalmente 

após a Conferência de Estocolmo (1972), fez com que a degradação ambiental 

se tornasse questão prioritária na agenda internacional, o que conflitava com a 

política desenvolvimentista de países ainda não desenvolvidos, como o Brasil. 

O programa nuclear brasileiro, suas marchas e contramarchas, terminou por ter 

um papel inesperado e crucial na consolidação da área como Estação 

Ecológica. Serão então apresentados dados, obtidos de fontes primárias, sobre 

programas de pesquisas científicas desenvolvidos na área da Jureia, 

formulados num primeiro momento pela Secretaria Especial do Meio Ambiente, 

e, posteriormente, pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 

como subsídios para que se conclua, ao final, sobre a confirmação da hipótese 

de trabalho.  

 

Palavras-chave: Jureia – Pesquisa científica - Ecologia - Estação Ecológica – 

História da Ciência 
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ABSTRACT 

 

 

The work presented here focuses on an area of the south coast of São 

Paulo, the area of Jureia, which, due to its scenic beauty and its rich biological 

diversity, has been the scene of interests and the most diverse pressures. Since 

the creation of the Special Department of the Environment in 1973, which had 

among its assignments the decisions on deploying Ecological Stations in Brazil, 

this area was chosen to host one of these stations, the Ecological Station of 

Jureia, whose main purpose was to be the subject of scientific research in 

ecology - a working hypothesis that will house up here. The world demands for 

the conservation of nature, especially after the Stockholm Conference (1972), 

has made environmental degradation became a priority issue on the 

international agenda, which conflicted with the development policy of 

undeveloped countries such as Brazil. The Brazilian nuclear program, its 

marches and setbacks, ended up having an unexpected and critical role in the 

consolidation of the area as Ecological Station. It will be presented data from 

scientific research programs developed in the area, obtained mainly from 

primary sources, such as subsidies to conclude about the hypothesis. 

 

Keywords: Jureia – Scientific Research – Ecology – Ecological Station – 

History of Science 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A Estação Ecológica Jureia-Itatins 1  está localizada no litoral sul do 

Estado de São Paulo, abrangendo uma área que corta terras dos municípios de 

Iguape, Itariri, Miracatu e Peruíbe, e se destaca não somente por suas belas 

paisagens - formadas por praias, lagos, rios, remanescentes de floresta 

atlântica ainda resguardas da intromissão humana -, mas também pela elevada 

diversidade biológica e por ser área-referência para a pesquisa científica.  

 

 

                                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Localização da área em que se situa a Estação Ecológica Jureia-Itatins 

 

 

Como consequência dos fatos que a colocaram, até o momento, ao 

largo da exploração econômica maciça e do desmatamento e degradação 

                                                           
1
 “O seu nome, originado da língua tupi-guarani, traduz nitidamente a forma do maciço que avança sobre 

o mar, juntamente com vários afloramentos rochosos que marcam a paisagem local. Dotada de uma 

exuberante riqueza faunística, toda a área constitui importante corredor de passagem da avifauna 

migratória, abrigando grande número de aves praticamente desaparecidas em outras regiões”. São Paulo. 

Estado. Secretaria de Recursos Hídricos. CBH-RB Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e 

Litoral Sul. Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 11. Centro Tecnológico da Fundação 

Paulista de Tecnologia e Educação. Disponível em: http://www.sigrh.sp.gov.br. Acesso: 21/03/2013. 
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Jureia-Itatins 
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ambiental que se constata em outras regiões do Brasil (litoral norte do Estado 

de São Paulo, por exemplo), a área dessa Estação Ecológica tem sido 

importante referência para estudos científicos, tal como se constata não só de 

uma gama de publicações científicas, mas dos inúmeros trabalhos registrados 

na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – palavras-chave: 

Estação Ecológica Jureia-Itatins. 

O tema será desenvolvido sob a hipótese de que a ecologia, como 

ciência, foi o substrato científico da criação da Estação Ecológica da Jureia - 

depois, Estação Ecológica Jureia-Itatins -, tendo por indicadores a agenda 

ambiental internacional e as pesquisas que foram sendo realizadas nessa 

Estação Ecológica a partir da criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente 

– SEMA (1973).   

Com a finalidade de testar essa hipótese, o trabalho conterá três 

capítulos. 

No primeiro, serão abordados mais acentuadamente dois fatores 

históricos que confluíram para a implantação da Estação Ecológica Jureia, 

quais sejam: um fator ambiental, correspondente ao impacto do movimento 

global de proteção ambiental - que se robusteceu a partir de fins da década de 

1960 e início da de 1970 - sobre o Brasil e sua política desenvolvimentista de 

então, e um fator “nuclear”, caracterizado pela vontade política do governo 

militar na implantação, a qualquer custo, de um programa nuclear brasileiro, 

mesmo que com a posição contrária dos EUA.     

Estes dois fatores se interpenetram com a decisão de, logo no ano de 

1980, declarar-se de utilidade pública, para fins de construção das usinas 

nucleares 4 e 5, uma área na região da Jureia que passaria à administração da 

NUCLEBRÁS, o que perdurou efetivamente até 1986, quando o programa 

nuclear brasileiro, tal qual como posto oficialmente, se enfraqueceu, a ponto de 

desistir-se da construção dessas usinas. 

Após 1986, com a criação oficial da Estação Ecológica Jureia-Itatins, a 

administração da área passa para o governo estadual, período em que é 

submetida a alterações de sua área e de seus limites, num contexto mundial de 

fortalecimento internacional da questão ambiental. 
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No segundo capítulo, a abordagem será voltada para a história da 

Estação sob um prisma científico - construído especialmente na ecologia -, 

exteriorizado pelas atividades de pesquisa científica indutoras da criação da 

Estação Ecológica da Jureia, depois Jureia-Itatins, e robustecido pela 

permanência de tais atividades nessa região, gerando conhecimentos e 

reforçando a presença de cientistas e pesquisadores na Estação. 

Serão abordados os diversos programas e planos de pesquisa científica 

propostos pela SEMA e realizados com seu apoio, até 1986; posteriormente, 

passando ao governo estadual a pesquisa científica na área continuou, e 

continua até os dias atuais, numa demonstração inequívoca da relevância da 

Estação Ecológica Jureia-Itatins para a ciência ecológica. 

Atualmente, em razão de legislação aprovada em abril de 2013, que 

criou o “Mosaico da Estação Ecológica Jureia-Itatins”, a Estação Ecológica 

Jureia-Itatins, apesar do discurso oficial em contrário, diminuiu de área – 

passando a englobar reservas de desenvolvimento sustentável e parques 

estaduais -, conflitando com diversos estudos científicos.  

A posição aqui esposada é a de que ela, tal qual na época da 

NUCLEBRÁS, sobrevive como unidade de conservação em grande parte pelas 

pesquisas científicas que lá continuam sendo realizadas.  

No capítulo 3, será abordado o tema da diversidade biológica sob uma 

perspectiva global e seus aspectos relacionados ao Brasil – abrangendo 

programas de pesquisas científicas nessa área no país. 

Ao final, serão registradas as conclusões sobre a adequação da 

hipótese do trabalho. 
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CAPÍTULO 1 – ESTAÇÃO ECOLÓGICA JUREIA-ITATINS: CAMINHOS E 

DESCAMINHOS HISTÓRICOS 

 

 

A região da Serra da Jureia é um dos pontos, senão o ponto, mais 
preservado do litoral paulista. Protegida pela Serra do Itatins há uma 
grande baixada inundável em vários locais aonde afloram alguns 
morros, sendo a Jureia o mais elevado e significativo deles. A 
dificuldade de acesso garantiu sua preservação (...). 
Estávamos no trabalho de travessia do material quando uma ressaca 
excepcional e extemporânea que assolou todo o litoral sul do Brasil a 
1º de janeiro de 1980 destroçou grande parte do nosso material 
armazenado, danificando também nossa canoa. (...). 
Quando o material já estava no local da construção foi baixado o 
decreto de desapropriação da área para a construção de usinas 
nucleares. (...). 
Paralelamente a este serviço a Profa. Vera Fonseca do Instituto de 
Biologia da USP realizava um trabalho de levantamento de pesquisas 
ambientais a serem realizadas na área e consultava grupos de 
professores interessados em realiza-las. (...). 
A partir de 1981 as pesquisas ambientais começaram a tomar um 
ritmo crescente até o ponto em que se encontram hoje. 
 

José Pedro de Oliveira Costa (1984) 
2
 
 

 

 

A região em que foi criada a Estação Ecológica Jureia-Itatins, a partir 

daqui expressa pela abreviação EEJI, foi objeto de uma confluência de 

pressões de interesses os mais diversos. 

Até a terceira década do século XX, permaneceu como propriedade 

particular de Luiz Roncatti, que, segundo consta, em 1921 adulterara os livros 

do Cartório de Registro de Imóveis de Iguape a seu favor. 

Descoberta a artimanha, acabou condenado pela Justiça brasileira. 

Perdeu o direito de propriedade sobre a área e foi preso, mas grande parte da 

área continuou em mãos de particulares.  

Já na década de 1960, duas empresas decidiram transformar essa bela 

área litorânea em condomínio de casas, com hotéis e marinas para barcos, 

estimando-se que o empreendimento albergaria cerca de 70 mil pessoas. 

                                                           
2
 União. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Estação Ecológica da Jureia 

(“Notícias da Jureia”). Brasília: SEMA, 1984, p. 02. 
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Em razão do início das construções junto à ‘cama de Anchieta’, em 

1967, encaminhou-se à Secretaria de Estado de Cultura um abaixo-assinado 

contrário ao início das obras. 

Com a iminência da implantação do projeto, a Sociedade de Ecologia, 

Cultura e Turismo de Itanhaém, representada pelo ambientalista Ernesto Zwarg 

Jr., oficiou a Casa Civil do Governador do Estado de São Paulo 3 (1973) no 

sentido de que fossem elaborados estudos pela Secretaria de Cultura, 

Esportes e Turismo, visando ao tombamento de pequenas praias ao longo do 

litoral, destacando as do Rio Verde, em Iguape, a do Arpoador, desde a 

Cachoeira do Guaraú, a ilha e praia do Boquete e a do Caramborê, no 

município de Peruíbe.   

Esse ofício foi remetido ao CONDEPHAAT que, em sessão de 22 de 

agosto de 1973 (Ata nº 175), concordou com a abertura do processo para 

estudo do tombamento solicitado (processo nº 306/73, aberto em 23/08/1973).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Capa do Processo Administrativo do CONDEPHAAT, que resultou no Tombamento 
da Jureia – Processo nº 306/73 

4
. 

 

 

                                                           
3
 Expediente GE-2520/73. 

4
 A imagem é da capa refeita em 26/01/1983. Este material faz parte do acervo do Condephaat/ Unidade 

de Preservação do Patrimônio Histórico da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo. 
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O requerimento de tombamento da Jureia fundamentava-se na beleza 

da paisagem do local. 

Note-se que até aquela época, os poucos parques nacionais haviam 

sido criados justamente com base numa concepção de proteção da natureza 

distinta da que, poucos anos depois, viria determinar a implantação de unidade 

de conservação no mundo e no Brasil. 

O estabelecimento de unidades de conservação para fins 

prioritariamente de pesquisa científica é resultado de uma visão da natureza 

distinta daquela que impulsionou a criação dos primeiros parques nacionais, 

como o Parque de Yellowstone (1872) e o Parque de Yosemite (1890), nos 

EUA.  

Estes parques foram instituídos mais com a intenção implícita de se 

“salvar” da degradação a natureza ainda praticamente intocada e de alta 

beleza cênica – degradação que acompanharia “fatalmente’ as atividades 

industriais ou agrícolas” 5 do homem.  

Uma concepção de que a convivência da sociedade empreendedora, 

articuladora da industrialização e do uso de extensas áreas de terra na 

agricultura, seria incompatível com a permanência da Natureza em seu estado 

original. Ou o homem, ou a natureza. 

 Em face da necessidade do progresso, tal degradação seria justificável 

6 e a solução de momento então foi a de criar santuários de natureza intocada; 

ou seja, separá-la das outras inúmeras áreas então já em fase de espoliação 

                                                           
5
 P. Acot, História da Ecologia, 162. 

6
 Na obra “Princípios de Geologia” (1832), reconhecendo a superioridade do homem por ser dotado de 

razão, Charles Lyell explica e legitima a ação humana na natureza como comparável à de qualquer outra 

espécie que necessita ocupar seu espaço e lutar - mesmo que para isso tenha de destruir outras espécies. 

Também está assente na obra de Georges Perkins Marsh (1864), em que é feito um alerta sobre os danos 

que o homem vinha então impingindo à natureza, ao mesmo tempo em que registra que os perigos que 

certas atividades humanas representam para os equilíbrios naturais são compensados por outros tipos de 

atividade. Charles Darwin em “As Origens das Espécies” formaliza as leis naturais que regeriam aquela 

ação humana na natureza: “seleção natural, luta pela ocupação dos lugares na ‘economia da natureza’, 

sobrevivência dos mais aptos e adaptação, ou desaparecimento, das espécies”, fortalecendo a ideia de que 

o progresso humano estaria inserido no encadeamento natural da luta da espécie humana por sua 

sobrevivência, concluindo assim “a mecanização do pensamento lineano, já amplamente encetada por 

Lyell”. Com a equiparação das sociedades humanas a organismos, nada mais natural do que tirar das 

“necessidades de preservação dos equilíbrios naturais e sociais” a explicação e legitimação da degradação 

da natureza pelo homem, viabilizando assim a unidade material do mundo já mencionada e a negação da 

separação entre natureza e sociedade humana – entre o homem biológico e o homem social. Acot, 

História da Ecologia, 138-141. 
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humana. Ao menos, algumas áreas determinadas poderiam ser mantidas e 

protegidas da ação do homem.  

O Relatório 7  elaborado para subsidiar o ato de criação do Parque 

Yellowstone, por exemplo, registrava a urgência em sua aprovação naquela 

sessão do Congresso norte-americano, sob o perigo de a área ser rapidamente 

invadida e explorada por vândalos. 

No Brasil, “a criação de Parques Nacionais, até a década de 60, era 

justificada principalmente por causa da beleza cênica evidente de algumas 

áreas” 8. 

O primeiro parque nacional, Parque Nacional de Itatiaia, foi criado em 

1937, seguido pelos Parques Nacionais de Iguaçu e das Serras dos Órgãos 

(1939), com base no Código Florestal de 1934 9 ; “protegiam paisagens 

extraordinárias” 10, tendo sido criados posteriormente (1959) mais três parques 

nacionais - do Ubajara, de Aparados da Serra e do Araguaia - e, em 1961, os 

Parques Nacionais das Emas, da Chapada dos Veadeiros (GO), Caparaó 

(MG), Sete Cidades (PI), São Joaquim (SC), Tijuca (RJ), Monte Pascoal (BA), 

Brasília (DF) e Sete Quedas (PR).  

Já sob os auspícios de uma nova legislação, o Código Florestal de 1965 

e a Lei de Proteção à Fauna (1967), foram criados os Parques Nacionais da 

Serra da Bocaina (RJ) em 1971, o da Serra da Canastra (MG), em 1972, e o da 

Amazônia (AM), em 1974. 

Este era o cenário de Parques Nacionais que vigorava no país quando 

do início do processo de tombamento da Jureia. 

No decorrer do processo é que foi sendo mais claramente delimitada a 

área a ser tombada, culminando no tombamento do Maciço e da praia da 

                                                           
7
 United States. The Yellowstone Park. House Report No. 26. From The Reports of Committees of the 

House of Representatives for the Second Session of the Forty-Second Congress. 1871-72. United States: 

District of Columbia: Washington Government Printing Office 1872 02 27. Disponível em: 

http://memory.loc.gov/cgi-bin/query/D?consrvbib:2:./temp/~ammem_NC2x::. Acesso em: 27/07/2013. 
8

  União. Ministério da Agricultura. Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal: Fundação 

Brasileira para a Conservação da Natureza. II Plano de Manejo de Unidades de Conservação do Brasil. 

Brasília: IBDF: FBCN, 1982, p. 16.  
9
 União. Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934. “Art. 9º Os parques nacionaes, estaduaes ou 

municipaes, constituem monumentos publicos naturaes, que perpetuam em sua composição floristica 

primitiva, trechos do paiz, que, por circumstancias peculiares, o merecem.  § 1º É rigorosamente 

prohibido o exercicio de qualquer especie de actividade contra a flora e a fauna dos parques”.  
10

 Fonte: MMA (2007) apud Mittermeier, R. et al, Uma breve história, 14-22.   

http://memory.loc.gov/cgi-bin/query/D?consrvbib:2:./temp/~ammem_NC2x::
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Jureia, juntamente com o Rio Verde, por meio da Resolução nº 11, de 25 de 

junho de 1979, da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo.  

Antes mesmo dessa Resolução, porém, o mesmo CONDEPHAAT havia 

autorizado um empreendimento imobiliário na praia do Rio Verde (1977), com 

projeto já elaborado e pronto para ser executado. 

O tombamento do Maciço e da praia da Jureia, juntamente com o Rio 

Verde, também não impedia que – após prévia audiência do CONDEPHAAT - 

fossem aprovadas e realizadas, obras na área compreendida num raio de 300 

metros em torno do sítio tombado, bem como numa faixa de 4 quilômetros 

paralela à orla marítima, contada do limite interior dos terrenos de marinha.  

Com relação àquelas que obedecessem as regras contidas na 

Resolução do tombamento - a faixa de transição acima do nível do anel 

constituído pela curva de nível referente à cota de altitude de 20 m acima do 

nível do mar, até a curva de nível equivalente à cota de altitude de 50 m, onde 

seriam toleradas construções residenciais unifamiliares em lotes de terreno 

com área mínima de 5.000 m2, as quais não poderiam ter mais que sete 

metros de altura, contados da soleira da porta terreira à cumeeira e nem 

poderão ser levantadas em sítios com mais de 30º de declividade -, somente 

seria permitido desmatamento para o local da projeção da referida construção 

cujo projeto necessariamente deveria ter aprovação prévia do Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – 

CONDEPHAAT. 

E como complicador maior, o Decreto Estadual nº 13.426, de 16 de 

março de 1979, em seu artigo 139, dispunha que o “tombamento se efetiva por 

Resolução do Secretário da Cultura e posterior inscrição do bem tombado no 

livro próprio”.  

A inscrição do "maciço" da Juréia, da praia da Juréia e de todo o curso 

do Rio Verde até a sua foz, no Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e 

Paisagístico, foi realizada em 1986 11 ; somente a partir dessa data o 

tombamento se efetivava, para os fins de direito. 

Portanto, o tombamento dessa área, apesar de importante para a 

proteção da Jureia, não foi fator decisivo. 

                                                           
11

 Inscrição nº 5, p. 303, 18/08/1986. 
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Do início do processo de tombamento, em 1973, até a inscrição da área 

no livro de tombo, em 1986, o cenário internacional e nacional passaria por 

intensas modificações que impactariam nos destinos da Jureia.    

Dois fatores inter-relacionados se destacam: um, o posicionamento dos 

impactos ambientais produzidos pelo homem na agenda mundial, a partir 

principalmente de início da década de 1970; e outro, a priorização dada pelo 

governo militar brasileiro (1964-1985) à implantação de sua política nuclear.   

No primeiro caso, aqui denominado “fator ambiental”, tem-se como 

marco fundamental a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, palco das 

posições antagônicas entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos 

sobre as causas e soluções para os problemas de ordem ambiental que 

assolavam o mundo à época.   

Para os primeiros, crescimento econômico e crescimento populacional 

em face da limitação dos recursos naturais postos à disposição da humanidade 

- como causas -, e diminuição drástica do crescimento econômico (crescimento 

zero) e o controle de natalidade, como soluções; para os países 

subdesenvolvidos, a miséria e a fome - como causas -, o desenvolvimento 

econômico como solução (principal).  

Os países desenvolvidos, que tinham alcançado um nível elevado de 

crescimento econômico e eram, portanto, os maiores poluidores e 

degradadores do meio ambiente, adotavam um discurso voltado à imposição 

de barreiras ao crescimento econômico dos países subdesenvolvidos – os 

quais, com grande parte da população vivendo em níveis altos de pobreza, 

priorizavam o crescimento econômico já atingido pelos países desenvolvidos.  

Esse marco foi antecedido por uma série de fatos e de temores que 

foram se instalando na população mundial - principalmente no primeiro mundo -

, incrementados por uma série de obras e estudos escritos por profissionais 

respeitados da área científica, como, por exemplo, Rachel Carson e o seu 

Silent Spring (1962), obra de grande impacto por denunciar o uso 

indiscriminado de pesticidas e inseticidas sintéticos, causadores de danos 

extremamente sérios à Natureza e ao ser humano.  

Teve extrema influência no público norte americano, servindo de 

alavanca para a formação de um conselho consultivo presidencial na área de 
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agrotóxicos, detonando um movimento de massa que ultrapassou os muros 

dos ambientes acadêmicos, preservacionistas e conservacionistas 12. Outras 

obras, como This Endangered Planet (1971), de Richard Falk, ou de ensaios e 

livros de Garrett Hardin, como The Tragedy of Commons (1968) e Exploring 

New Ethics for Survival (1972), robusteceram esse movimento perante a 

opinião pública. 

Subjacente a esse movimento ambientalista, a ecologia - antes uma 

subdisciplina da Biologia -, vai criando sua identidade própria, ganhando 

relevância para subsidiar soluções às questões ambientais que emergiam.   

Esse ponto central será abordado com maior profundidade no Capítulo 

2. 

A partir da Conferência de Estocolmo, procurou-se uma conciliação 

entre crescimento econômico e proteção ambiental, o que detonou, no Brasil, a 

criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (1973) que, dentre outras 

medidas, capitaneou a criação de unidades de conservação do tipo “Estação 

Ecológica” no país. 

No segundo caso, aqui denominado “fator ‘nuclear”, a CESP, como 

consequência da política de governo na área atômica e do interesse de 

autoridades paulistas em transformar o Estado de São Paulo em gerador de 

energia nuclear, contratou, em 1974, a empresa Kaiser Engineers International 

Inc. para a elaboração de estudos que contivessem “informações atualizadas 

sobre os fatores condicionantes na busca e seleção de locais para a 

implantação de centrais nucleares, inclusive os fatores relacionados com a 

                                                           
12 “O preservacionismo esteve fortemente vinculado à ideia de constituição de parques nacionais, que se 

disseminou amplamente pelo mundo, servindo de parâmetro no que se refere às iniciativas de proteção da 

natureza. A intenção era preservar para a posteridade áreas dotadas de grande beleza natural em seu 

estado selvagem. (...) Os conservacionistas acreditavam na possibilidade de uma exploração racional de 

recursos como o solo, as florestas e a água. Próximos da tradição de manejo florestal desenvolvida na 

Alemanha, eles tinham como principal expoente Gifford Pinchot, que sintetizava os objetivos do 

movimento em três princípios básicos: a) o desenvolvimento, obtido pelo uso dos recursos existentes pela 

geração presente; b) a prevenção do desperdício, garantia do uso dos recursos existentes pela geração 

futura; e, c) o desenvolvimento dos recursos naturais para o benefício de muitos e não de poucos. 

Portadores de uma perspectiva instrumental da relação do homem com a natureza, o que estava em 

questão para os conservacionistas era o uso dos recursos naturais de maneira adequada e criteriosa, 

garantindo, ao mesmo tempo, a sua existência para as próximas gerações e a sua melhor distribuição pela 

totalidade da população”.  J. Franco, O cuidado da natureza, 59-84. 
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segurança e efeitos potenciais sobre o meio ambiente, decorrentes da 

operação das usinas” 13.   

Os dois locais selecionados situavam-se na região litorânea do Vale do 

Ribeira, justamente na região da Jureia.   

Em 1980, o governo federal, declarou a área selecionada como de 

utilidade pública, para fins de construção das usinas nucleares 4 e 5 do Acordo 

Nuclear com a Alemanha (1975), o que viria a contribuir, inesperadamente, 

para a formalização jurídica da Estação Ecológica Jureia-Itatins, em 1986.  

A partir de janeiro de 1986, esse fator “nuclear” perdeu importância nos 

destinos da área, mas foi determinante para que interesses de loteadores, de 

construtoras e de investidores fossem refreados até aquela data.     

 

 

1.1. Fator ambiental 

 

 

Devastação de imensas áreas de florestas, aumento da poluição do ar, 

da água, da terra e outras formas variadas de interferência da sociedade 

humana no meio ambiente foram incrementados, desde o início da Revolução 

industrial, atingindo, a partir de meados do século XX 14, níveis alarmantes. 

A crescente industrialização, acompanhada do processo de urbanização 

e seus corolários, cobravam seu preço. O modo de produção em série, a 

queima de carvão, o desenvolvimento da indústria automobilística, a queima de 

outros combustíveis fósseis 15 , a descarga direta de esgoto, de resíduos 

industriais e de outros resíduos provenientes de atividades extrativas, em rios e 

lagos incrementavam a poluição 16 ambiental 17. 

                                                           
13

 Estado. São Paulo. Cia Energética de São Paulo. Diretoria de Engenharia. Estudo Sobre Localização de 

Centrais Nucleares – Resumo da Situação em Agosto de 1974.  
14

 “Contudo, a verdadeira revolução ambiental só aconteceu depois de 1945, com o período de maiores 

mudanças se verificando a partir de 1962”.  J. McCormick, Rumo ao Paraíso, 16. 
15

 “Produtos da decomposição parcial ou completa de vegetais e animais que ocorre como petróleo bruto, 

carvão, gás natural ou óleos pesados, resultado da exposição, durante milhões de anos, ao calor e à 

pressão na crosta terrestre”. T. Miller Jr., Ciência Ambiental, G5. 
16

 “A poluição é uma alteração indesejável nas características físicas, químicas ou biológicas da 

atmosfera, litosfera ou hidrosfera que cause ou possa causar prejuízo à saúde, à sobrevivência ou às 

atividades dos seres humanos e outras espécies ou ainda deteriorar materiais (...) o conceito de poluição 
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Londres conhecera a mistura fatal da fumaça de carvão e névoa 18 em 

1880, quando dera causa a morte de algo em torno de 2.000 pessoas; desastre 

repetido posteriormente em 1911 (causando a morte de mais de 1.100 

londrinos) e em 1952 (matou entre quatro mil e 12 mil londrinos), levando o 

Parlamento inglês a aprovar o Clean Air Act 1956 (“Lei do Ar Puro”), no ano de 

1956, introduzindo uma série de medidas para a redução da poluição do ar. 

Novos desastres ocorreram na City, em 1956, 1957 e 1962, vitimando algo em 

torno de 2.500 pessoas 19; em 1968, aprovou-se o Clean Air Act 1968, em que 

se determinava o uso de chaminés mais elevadas para dispersão dos 

poluentes. 

Nos EUA, em 1948, desastre semelhante ocorreu na cidade de Donora, 

Pensilvânia. A fumaça de carvão emitida pelas indústrias da região 

permaneceu cinco dias sobre o vale de Monongahela, perto da cidade, 

intoxicando cerca de seis mil de seus 14 mil habitantes e matando 22 pessoas.  

O mesmo tipo de desastre aconteceu em Nova York, em 1963, matando 

300 pessoas. “Outros episódios em Nova York, Los Angeles e em outras 

grandes cidades durante a década de 1960 resultaram, nos anos de 1970, em 

programas de controle da poluição muito mais rígidos” 20 21.  

Em 1969, aprovou-se nos EUA o National Environmental Policy Act 

(NEPA), estabelecendo uma política nacional para a melhoria do meio 

ambiente e criando o Conselho de Qualidade do Meio Ambiente e, no ano 

seguinte, deu-se o primeiro Dia da Terra, que reuniu cerca de 20 milhões de 

pessoas ao redor dos EUA. 

                                                                                                                                                                          
deve ser associado às alterações indesejáveis provocadas pelas atividades e intervenções humanas no 

ambiente”. B. Braga et al., Introdução à Engenharia Ambiental, 6. 
17

 “A maior parte da poluição advinda das atividades humanas ocorre em áreas urbanas e industriais, ou 

perto delas, onde as fontes de poluição, como carros e fábricas, se concentram. A agricultura 

industrializada também é uma grande fonte de poluição. Alguns poluentes contaminam a área onde são 

produzidos; outros são transportados pelo vento ou pela água corrente para outras áreas”. Miller Jr., 

Ciência Ambiental, 10. 
18

 É o smog industrial, formado por elementos provenientes da queima do carvão ou de óleos 

combustíveis. “Esse smog predomina em regiões industriais e em regiões onde é intensa a queima de óleo 

para aquecimento doméstico ou para a geração de energia elétrica (usinas termelétricas). Seus principais 

componentes são o dióxido de enxofre (SO2) e o material particulado (MP). Esses dois compostos podem 

provocar sérias lesões respiratórias”. Braga et al, Introdução à Engenharia Ambiental, 180. 
19

 Miller Jr., Ciência Ambiental, 400. 
20

 Miller Jr., Ciência Ambiental, 400. 
21

 Dados relativos às emissões de poluentes nos EUA, em 1971, indicavam que pouco mais de 77% das 

emissões de monóxido de carbono nesse país eram provenientes do setor de transportes, principalmente 

dos automóveis. G. Sewell, Administração e Controle da Qualidade ambiental, 163. 
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A produção de automóveis (em milhares de unidades) em países 

desenvolvidos no mundo era crescente 22: 

 

PAÍS 1929 1937 1950 1955 1960 

EUA 4.587 3.916 6.666 7.920 9.100 

UK 182 390 523 898 2.000 

ALEMANHA 117 264 216 706 2.700 

 

Quadro 1. Produção de automóveis (em milhares de unidades) 

 

 

Ao período pós-1959 correspondeu a 60% do aumento da concentração 

de dióxido de carbono na atmosfera a partir de 1750 23 . Abaixo, gráfico 

comparativo das emissões de dióxido de carbono24 em toneladas métricas per 

capita, no período entre 1960 e 1976 25. 

 

  

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 

 
Gráfico 1 - Emissões de dióxido de carbono em toneladas métricas per capita, de dois em dois 

anos, no período entre 1960 e 1976. 

 

 

A obra de Raquel Carson, que tanto impactou na sociedade norte-

americana na década de 1960, focara os efeitos danosos do DDT, os quais, 

                                                           
22

 E. Hobsbawn, Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo, 241. 
23

 Fonte: Millennium Ecosystem Assessment. 2005. 
24

 O aumento da quantidade desse gás na atmosfera pode provocar o efeito estufa, o superaquecimento 

global. As grandes fontes desse gás são a queima de combustíveis fósseis e o desmatamento. 
25

 Dados do Banco Mundial. Última atualização 12 de julho de 2013. 
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quando da descoberta de sua efetividade como pesticida, em 1939 26, não se 

conheciam; utilizado com sucesso no controle dos mosquitos transmissores da 

malária, a descoberta chegou a render o prêmio Nobel ao químico suíço, Paul 

Muller, em 1958.  

Porém, os mosquitos ficaram resistentes ao DDT 27; pior, descobriu-se 

que era prejudicial também a outros animais e ao ser humano: por ser 

persistente 28 , sua presença no ambiente permanece por longos períodos, 

“permitindo que organismos ingiram e acumulem o pesticida em seus corpos” 

29, repassando-o, em doses multiplicadas 30, ao seu predador 31. Passou a ser 

proibido, nos EUA, em 1972, e no Brasil, somente em 2009 32, ou seja, 37 anos 

depois da constatação de seus males para o ser humano 33. 

O Produto Interno Bruto dos EUA cresceu algo em torno de 3,8% ao 

ano, no período de 1950 a 1970, e a quantidade de lixo produzida também 

cresceu; só no ano de 1967, por exemplo, a maior parte do resíduo sólido 

gerado - 58% - provinha das fazendas, enquanto 31% vinham da mineração. 

Na área urbana, em 1968, pouco mais da metade dos resíduos sólidos 

coletados correspondiam a lixo doméstico e comercial combinado (1,95 

kg/capita/dia) 34.  

 

Se todo o lixo jogado nos Estados Unidos durante o fim da década de 
60 tivesse sido pesado e distribuído em partes iguais, um cidadão 
médio teria recebido cerca de uns cinquenta quilos por dia. No fim do 
ano, teria sido soterrado sob um monte de dezenove toneladas de 

                                                           
26

  Acot, História da Ecologia, 106. 
27

 Dicloro-Difenil-Tricloroetano. “DDT Tipo de hidrocarbonato clorado usado em inseticidas”. 

Dashefsky, Dicionário de ciência ambiental, 82, Vocábulo “DDT”. 
28

 “Persistência é a medida de quanto tempo o poluente permanece no ar, na água, no solo ou no corpo”. 

Miller Jr., Ciência Ambiental, 27. 
29

 H. Dashefsky, Dicionário de ciência ambiental, 82, Vocábulo “DDT”. 
30

 “A acumulação de pesticidas (ou de seus subprodutos) no corpo de um animal é chamada de 

bioacumulação. Ela pode prejudicar o animal ou ser passada para um predador que o coma. Esse processo 

é chamado de amplificação biológica”. Dashefsky, Dicionário de ciência ambiental, 42, Vocábulo 

“Bioacumulação”. “À medida que os organismos superiores da cadeia alimentar se alimentam de 

indivíduos contaminados, a concentração de substâncias tóxicas aumenta drasticamente num processo 

chamado de amplificação biológica”. Dashefsky, Dicionário de ciência ambiental, 31, Vocábulo 

“Amplificação biológica”. 
31

 “Animal que caça ou mata outros animais para se alimentar”. H. Art, Dicionário de Ecologia e 

Ciências Ambientais, 425, Vocábulo “Predador”. 
32

 União. Lei nº 11.936, de 14 de maio de 2009. 
33

 Registre-se que aquele que viria a ser o primeiro Secretário Especial do Meio Ambiente, Paulo 

Nogueira Neto, era contrário à manutenção da comercialização do DDT no Brasil. P. Nogueira-Neto, 

Diário de Paulo Nogueira-Neto, 165-166. 
34

 Sewell, Administração e Controle da Qualidade ambiental, 225. 
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poeira, pedra, madeira quebrada, serragem, lixo podre, carcaças 
enferrujadas de automóvel, animais mortos, papel rasgado, metal 
roupas de cama e outros detritos. 

35
 

     

Os problemas ambientais advindos da expansão da indústria nuclear 

emergiam também 36. “Entre 1946 e 1970, o governo americano afundou no 

mar 114.500 barris de lixo nuclear” 37.  

A composição aproximada do lixo nuclear corresponde a 94 % de urânio, 

1 % de plutônio e 5 % de materiais provenientes da fissão nuclear, resíduos de 

alta, média e baixa radioatividade que são altamente tóxicos e que precisam 

ficar depositados por longo período de tempo para perderem sua radioatividade 

(o isótopo do plutônio Pu-239 demora 24.110 anos para perder 50% de sua 

radioatividade)38 39.   

Também o temor de acidentes nucleares crescia. O primeiro deles, 

ocorrido na usina russa de Tcheliabínski, em setembro de 1957, contaminou 

cerca de 270 mil pessoas. 

Nesse contexto, o debate tecnologia / meio-ambiente travado em fins da 

década de 1960 e início da década de setenta, com as contribuições da equipe 

de Donella Meadows, do Massachussets Institute of Technology (MIT), e do 

grupo liderado por Amílcar Herrera - Grupo de Bariloche 40 - se posicionam no 

centro da arena da questão ambiental.  

De um lado, o grupo do MIT, defendendo a necessidade de se estancar 

de maneira direta o crescimento econômico e o crescimento populacional, 

tendo em vista os limites de recursos naturais disponíveis e a degradação 

                                                           
35

 Sewell, Administração e Controle da Qualidade ambiental, 223.  
36

 “A primeira questão ambiental verdadeiramente global da era do pós-guerra - e talvez a primeira até 

então - foi o perigo de precipitação nuclear provocada por testes. (...) Uma das primeiras indicações dos 

custos ambientais dos testes nucleares aconteceu em outubro de 1952, quando uma chuva de granizo 

anormalmente radioativa ocorreu a 2.820 quilômetros do primeiro local de testes britânico, na costa da 

Austrália. Em abril de 1953 uma chuva radioativa caiu sobre o estado de Nova York, aparentemente 

contaminada pelos testes nucleares realizados em Nevada. O debate sobre esse novo fenômeno espalhou-

se rapidamente no seio da comunidade científica. Em The Closing Circle, Barry Commoner relembrou 

que ‘aprendeu sobre o meio ambiente com a Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos em 1953. 

Até então, como a maioria das pessoas, havia considerado o ar, a água, o solo e nosso meio natural como 

mais ou menos garantidos.”. McCormick, Rumo ao Paraíso, 67. 
37

 C. Lessa Brandão, “Energia e Reciclagem de Lixo Urbano em Perspectiva”, 15. 
38

 G. Rosenkranz, Os Mitos, 27. 
39

 “Há três maneiras de se desfazer do lixo nuclear radioativo: colocá-lo em estreitos containers e 

armazená-los acima da terra; enterrá-lo fundo no subsolo, correndo o risco de atingir e envenenar as águas 

subterrâneas; transformá-lo em materiais químicos e materiais inertes que não causem erosão antes de sua 

radioatividade ser dissipada.” D. Boikin, Powering The Future, p. 100. 
40

 R. Corazza, “Tecnologia e Meio Ambiente no Debate sobre os Limites do Crescimento”, 435–461. 
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ambiental; o que significava, portanto, colocar em xeque a ideia de que o 

“crescimento econômico pode continuar indefinidamente porque a tecnologia 

‘crescerá exponencialmente” 41.    

De outro, o grupo de Bariloche, que atribuía a degradação ambiental à 

baixa qualidade de vida das populações de países subdesenvolvidos, 

advogando que seria por meio da melhoria da distribuição das riquezas e das 

condições de vida das populações do Terceiro Mundo que o crescimento 

populacional alcançaria um nível “mais bem comportado” 42 43. 

Os países de primeiro mundo buscavam as causas dos problemas não 

em suas próprias ações, mas atribuíam-na, em parte, ao Terceiro Mundo que, 

naquele momento, asseverava-se não ter patamar de consumo significativo 

como o dos países desenvolvidos.  

Como pontua Ignacy Sachs44, a respeito da posição dos “malthusianos” 

desse momento, defensores do crescimento zero: “Para eles, a perturbação do 

meio ambiente era consequência da explosão populacional, como se o número 

de não-consumidores – a maioria pobre – importasse mais do que o consumo 

excessivo da maioria abastada”.  

Um quadro comparativo da sequência histórica do PIB de diversos 

países, em US$ - incluindo Brasil – segue abaixo 45. 

 

 

Gráfico 2 - Sequência histórica do PIB de diversos países, em US$ - incluindo Brasil, de cinco 
em cinco anos, a partir de 1960. 

                                                           
41

 H. Daly, “the World Dynamics of economic growth”, 15-21. 
42

 Corazza, “Tecnologia e Meio Ambiente no Debate sobre os Limites do Crescimento”, 435–461. 
43

 “Mesmo identificando a pressão que os padrões de consumo no Primeiro Mundo exercem sobre os 

recursos, Meadows e seus colegas advogavam que o controle prioritário deveria contemplar o 

crescimento populacional no Terceiro Mundo”. Corazza, “Tecnologia e Meio Ambiente no Debate sobre 

os Limites do Crescimento”, 447. 
44

 I. Sachs, Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável, 51-52.  
45

 Dados do Banco Mundial. Última atualização 12 de julho de 2013. 
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Veja-se que os países mais desenvolvidos apresentavam PIB bem 

acima do brasileiro, portanto, maior produção e consumo e, assim, maior 

geração de impactos ambientais.  

O Brasil não havia alçado seu desenvolvimento ao nível de países de 

primeiro mundo. Em 1900 “a renda per capita brasileira era da ordem de 24% 

da renda média ponderada das 17 economias mais avançadas, (Europa 

Ocidental, ‘economias de colonização recente’ e Japão)” 46 , havendo uma 

tênue alteração em 1973, quando atingiu o patamar de aproximadamente 32% 

do nível médio da renda nestes países.  

Foi em uma Conferência do “Comitê Científico das Nações Unidas para 

os Efeitos da Radiação” (Comitê criado pela primeira resolução da ONU), 

realizada em 1967, que se identificaram temas ambientais a serem objetos de 

futuras conferências da ONU.  

Por iniciativa sueca, incluiu-se na agenda da sessão de verão do 

Conselho Social e Econômico das Nações Unidas o debate sobre uma futura 

conferência sobre o tema da política global para o meio ambiente, tendo sido 

aprovada por unanimidade na Assembleia Geral (Resolução 2398 de dezembro 

de 1968) que fosse realizada em 1972, em Estocolmo.  

Sessões preparatórias para a conferência foram realizadas, resultando 

no Relatório de Founex de 1971, “apontado por muitos como o documento 

responsável por maior integração de aspectos de desenvolvimento econômico 

nos princípios declarados nessa conferência” 47; como assevera Sachs 48: “O 

paradigma do caminho do meio, que emergiu de Founex e do encontro de 

Estocolmo, inspirou a declaração de Cocoyoc, em 1974, e o influente relatório 

What Now, em 1975”. 

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano – a 

denominada Conferência de Estocolmo -, resultou na famosa Declaração de 

Princípios de Estocolmo, na qual importantes princípios de direito internacional 

foram afirmados, tais como o princípio da cooperação internacional para a 

                                                           
46

 União. Ministério do Planejamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

Estatísticas do Século XX. Rio de Janeiro: IBGE: Centro de Documentação e Disseminação de 

Informações, 2006, p. 347. 
47

 H. Acioly, Manual de Direito Internacional Público, 640.  
48

 Sachs, Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável, 53.  
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proteção do meio ambiente (princípio 24) e o princípio da prevenção do dano 

ambiental transfronteiriço (princípio 21); também como resultado da 

Conferência, foi aprovado o “Plano de Ação para o Meio Ambiente”, contendo 

um conjunto de resoluções versando a respeito de ações voltadas para 

desenvolvimento e meio ambiente, também acerca da criação de um banco de 

dados internacional sobre meio ambiente e o fim de testes nucleares.  

Institucionalmente, pela Resolução 2997 da Assembleia Geral, resultou 

na criação, em 15 de dezembro de 1972, do “Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente” (PNUMA) 49. 

O nível de contratação de construção de novos reatores 50 nucleares 

assistiu então um forte declínio.  

O Relatório Anual da IAEA de 1975 indicava que esse declínio se devia 

não somente à recessão econômica – que levara a pequeno ou nenhum 

aumento no consumo de energia -, mas também à oposição ambientalista à 

energia nuclear, que contribuíra para criar dificuldades na construção de usinas 

nucleares, como, por exemplo, no incremento das exigências regulatórias 

sobre o descarte do lixo atômico.  

O perigo de acidentes nucleares tornou-se real para os norte-

americanos com o caso da Usina de Three Mile Island, nos EUA, em 1979. 

 Uma quantidade expressiva de gases radioativos havia escapado, 

deixando a população em suspense; mas, segundo estudos posteriores, 

praticamente nenhum efeito danoso à saúde pública teria ocorrido. Na opinião 

pública, porém, foi mais um alerta para possíveis perigos provenientes das 

usinas nucleares.        

O Brasil, diferentemente dos EUA e demais países do Primeiro Mundo, 

estava ainda em busca do desenvolvimento econômico e do domínio da 

tecnologia nuclear, que se acreditava o alavancaria para o seleto grupo de 

                                                           
49

 “Após Estocolmo, entre os países participantes, acelerou-se a criação de ministérios e de instituições 

governamentais especializadas, bem como de ONGs. A proteção do meio ambiente, inclusive da fora e da 

fauna, institucionalizou-se definitivamente, nos planos governamental e não governamental. A 

Conferência ressaltou a necessidade de uma instituição internacional apropriada para a gestão global dos 

problemas ambientais, o que redundou, ainda em 1972, na criação do Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (Pnuma)”. R. Ganem, Conservação da biodiversidade, 83. 
50

 “Aparelho para obter uma reação em cadeia por fissão nuclear controlada, com propósitos científicos, 

militares, de tratamento médico ou geração de energia”. Art, Dicionário de Ecologia e Ciência 

Ambiental, 450, Vocábulo “Reator Nuclear”. 
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países industrializados. As autoridades do país não tinham, até ali, de maneira 

efetiva, voltado suas atenções para com os níveis de poluição e de degradação 

ambientais no Brasil 51.  

Porém, já era palco de impactos ambientais preocupantes. 

O relato do biólogo Paulo Nogueira Neto 52 (e que viria a ser, na década 

de setenta, até meados da década de oitenta, o primeiro Secretário Especial do 

Meio Ambiente) sobre a poluição no período da Segunda Guerra Mundial é 

revelador dessa situação no Brasil:  

 

Essa enorme destruição florestal dos tempos de guerra motivou 
pequenos grupos conservacionistas em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Porto Alegre, Pernambuco e em Belém do Pará, 
levando-os a se organizarem para poupar as matas que sobraram e 
as que se regeneravam. Eram grupos pequenos, que em cada uma 
dessas cidades caberiam dentro de uma KOMBI ou de uma VAN, 
como se diz hoje. 
Por outro lado, no Rio de Janeiro e em São Paulo, outros grupos 
procuravam lutar contra a poluição intensa, praticamente sem freios, 
que assolava as cidades com níveis inadmissíveis de poluição 
atmosférica. Em São Paulo, no ABC (Santo André, São Bernardo e 
São Caetano), as prefeituras se uniram num projeto de controle, que 
deu origem a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB) estadual. No Rio de Janeiro, a Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária (ABES) também procurava articular uma ação 
contra a poluição. 
Em São Paulo, nessa época, o maior vilão ambiental era a queima, 
pelas indústrias, de óleo combustível com elevado teor de enxofre. 
Isso produziu níveis inaceitáveis de dióxido de enxofre que, 
agravados pelo material particulado, prejudicavam seriamente a 
saúde dos habitantes da Capital Paulista. No Rio de Janeiro, havia 
uma lei municipal que mandava que cada prédio de apartamento 
tivesse um incinerador de lixo, que operava sem maior controle e 
produzia dioxinas, lançadas ao ar da cidade indefesa.  

 

 

Em termos de urbanização, ocorrera um aumento de aproximadamente 

três vezes no número de cidades com mais de 100.000 habitantes, no período 

compreendido entre 1940 e 1970, e um aumento de quatro vezes no número 
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 “Até 1972, ano da Conferência de Estocolmo, não havia propriamente uma política ambiental. Existiam 

leis que tratavam de questões específicas, como o código de águas (1934), o código florestal (1965) e o 

código de caça e pesca (1967). Não havia uma ação coordenada de governo ou uma entidade gestora 

específica da ONU”. Estado. Amazonas. Análise Ambiental e de Sustentabilidade do Estado do 

Amazonas. Chile: Santiago, 2007 p. 102. 
52

 P. Nogueira-Neto, “Algumas Considerações sobre o meio ambiente na Federação Brasileira”, 61-65. 
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de cidades com mais de 500.000 habitantes - passando de duas cidades em 

1940, para oito cidades desse porte em 1970 53. 

A população brasileira, ao longo do período de 1940 a 1970, mais que 

dobrou, e a população urbana, no mesmo período, aumentou mais de três 

vezes 54. 

Em face da urbanização e da priorização dada pelo governo de 

Juscelino Kubitscheck (1956-1961) à vinda de empresas da indústria 

automobilística para o país, constata-se um crescimento acentuado na 

comercialização de automóveis no Brasil, conforme o gráfico abaixo55 - e a 

consequente elevação da emissão de poluentes 56 na atmosfera: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 - Frota circulante brasileira (incluindo importados), no período de 1960 – 2012, em 
unidades. 

 

 

A questão ambiental, que entrava na agenda dos países desenvolvidos, 

se chocava com os anseios nacionais, considerando que passava a ser um 

fator limitante à trajetória desenvolvimentista pretendida; a posição brasileira 

sobre essa questão ficava clara na exposição – “O congelamento do poder 

mundial” – proferida aos estagiários do Curso Superior de Guerra, em 11 de 
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 M. Santos & M. Silveira, Território e sociedade no início do século XXI, 208. Vide Anexo 1. 
54

 União. Ministério do Meio Ambiente. Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis – 

IBAMA. GEO BRASIL 2002. Brasília: IBAMA, 2003, p. 175. Tabela 4 – Evolução da população 

brasileira – 1940/2000. 
55

 Fonte: Grupo de Frotas do Sindipeças. Desempenho do Setor de Autopeças, 2013, p. 50. 
56

 “Substância que é irritante, prejudicial ou tóxica à vida animal ou vegetal; tudo o quem provoca a 

poluição”. Art, Dicionário de Ecologia e Ciência Ambiental, 419, Vocábulo “Poluente”. 
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junho de 1971, pelo Embaixador do Brasil em Washington, João Augusto de 

Araújo Castro 57: 

 

Por outro lado, na consideração dos problemas atinentes à 
preservação do meio humano, tende-se a colocar uma tônica 
demasiado forte nos perigos da rápida industrialização. Acentua-se 
os perigos da poluição, certamente graves para os países altamente 
industrializados, quando a maior parcela do planeta ainda vive num 
estágio de pré-contaminação ou, em outras palavras, ainda não teve 
a oportunidade de ser poluída. Duas terças partes da humanidade 
estão muito mais ameaçadas pela fome e pela penúria do que pelos 
males da poluição. Por isso mesmo, causam apreensões as recentes 
declarações do Senhor Macnamara – contraditadas pelo Brasil no 
Conselho Econômico Social – de que o Banco Mundial doravante não 
autorizará qualquer projeto de desenvolvimento econômico sem uma 
avaliação minuciosa de eventuais repercussões sobre o environment.   
(...) é evidente que não poderíamos aceitar a ressurreição, em pleno 
século XX, da teoria do “selvagem feliz”, de Rousseau, que deu sabor 
e colorido a todo o romantismo francês. “Não deixem acontecer com 
suas cidades o que aconteceu em Nova York”. “Conservem suas 
belas praias”. (...) o subdesenvolvimento representa, por si só, uma 
das piores formas de poluição do environment.  

 

A participação brasileira na Conferência de Estocolmo se deu 

oficialmente no sentido de conciliar os novos conhecimentos ambientais com o 

processo de desenvolvimento que se procurava assegurar ao Brasil 58 e, dentro 

desse contexto internacional, o governo brasileiro resolve criar, já em 1973 - 

por intermédio do Decreto nº. 73.030, de 30 de outubro de 1973 -, a Secretaria 

Especial do Meio Ambiente, no âmbito da estrutura do Ministério do Interior, 

nomeando-se para conduzi-la (1974) o biólogo, professor de Ecologia e 

ambientalista Paulo Nogueira Neto.   

Em trecho do relato de sua conversa, ocorrida em 04 de novembro de 

1973, com o Ministro do Interior, Costa Cavalcanti, Nogueira Neto demonstra 

ter plena consciência da necessidade de conciliação entre política 
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 E. Garcia, Diplomacia Brasileira e Política Externa, 570-571. 
58

  “Os grandes recursos naturais e humanos de que dispõe o país e suas comprovadas perspectivas 

econômicas aconselharam manter-se em Estocolmo e na fase posterior à Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente uma atitude de atenção e cautela: atenção no sentido de assegurar, na medida do 

possível, a incorporação a nosso processo de desenvolvimento os novos conhecimentos científicos e 

tecnológicos, revelados pelas pesquisas ambientais; cautela a fim de evitar que fatores externos interfiram 

negativamente no processo de desenvolvimento. Uma posição de equilíbrio, em que nem se ignorem os 

problemas ecológicos, nem se lhes dê importância excessiva, fez-se pois necessária e inspirou a atuação 

da Delegação do Brasil à Conferência”. União. Ministério do Interior. Relatório da Delegação do Brasil à 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano – Estocolmo – 1972: Volume I.   



37 

 

desenvolvimentista - prioridade em âmbito nacional - e agenda ambiental, 

exigência no plano internacional. 

 
Retornei à Brasília. Às 15h10, juntamente com Henrique Cavalcanti, 
avistei-me com o ministro do Interior, Costa Cavalcanti. Ele me 
confirmou o convite para o cargo de secretário especial do Meio 
Ambiente. Disse-lhe que procuraria compatibilizar conservacionismo 
e desenvolvimento. O controle à poluição poderia ser um elemento 
poderoso para se evitar o excesso de concentração industrial, que 
está tornando tão difícil a vida em São Paulo (e em outros grandes 
centros). 

59
 

 

A SEMA, com Paulo Nogueira Neto à frente, teve um papel fundamental 

nas origens da criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins. 

Foi nesse órgão que ficou centralizada a criação de Estações 

Ecológicas, ficando ao IBDF a incumbência de criação de Parques Nacionais e 

demais categorias de unidades de conservação.  

Além da elaboração de programas e projetos científicos de longo prazo 

em áreas escolhidas pela SEMA, como se verá mais detalhadamente no 

capítulo II, o então Secretário Especial do Meio Ambiente, em face da 

possibilidade de implantação do projeto de condomínio na área da Jureia, 

procurou meios de mantê-la como unidade de conservação.  

Em correspondência dirigida ao Secretário de Economia e Planejamento 

do Estado de São Paulo, Jorge Wilheim, em 17 de maio de 1978, Paulo 

Nogueira Neto deixava claro a intenção da SEMA em estabelecer, numa área 

de 11.000 ha na região da Jureia, a “Estação Ecológica da Jureia”, para a qual 

previa a instalação de uma infraestrutura composta de “casas destinadas à 

administração, guarda, laboratório e hospedagem de pesquisadores” e cuja 

administração científica ficaria “a cargo de Universidades e outras instituições 

científicas” 60.     

No ano seguinte - 1979 (Diário Oficial da União de 21 de novembro de 

1979, com retificação no DOU em 05 de dezembro de 1979) - essa área foi 

objeto de um contrato de comodato firmado entre a SEMA e os proprietários da 

área - a Cia Grajaúna de Empreendimentos Turísticos e a empresa Gomes de 

Almeida Fernandes S.A. - com a finalidade de implantação da “Estação 
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 P. Nogueira-Neto, Diário de Paulo Nogueira-Neto, 43. 
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 Estado. São Paulo. Secretaria de Economia e Planejamento. CONDEPHAAT. Processo nº 306/73, p. 

245. 
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Ecológica da Jureia”, objetivando “preservar o ecossistema regional e implantar 

uma infra-estrutura que permita a realização de estudos ecológicos” 61.  

Nesse imbróglio entra em cena então a Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo. 

Por meio da Indicação nº 753 de 20 de agosto de 1979 - portanto, 

menos de um mês após a Resolução de Tombamento do Maciço e praia da 

Jureia -, o Deputado Sergio Santos questiona todo este conjunto de atos, ou 

seja, a Resolução, a possibilidade de implantação do empreendimento 

imobiliário e o contrato de comodato entre Sema e proprietários da área objeto, 

indicando ao Chefe do Executivo do Estado a necessidade de medidas 

urgentes que visassem à desapropriação da região que circunda o Maciço da 

Jureia e Foz do Rio Verde, no litoral de Iguape. 

Em 1980, porém, o governo federal surpreenderia, com a publicação de 

um decreto que declarava de utilidade pública, para fins de construção de 

usinas nucleares, uma área de 23.600 hectares na Jureia. 

Para entendimento de como se chegou a esse ponto, passa-se a 

discorrer sobre o fator “nuclear” que impactava na área que se tornaria 

oficialmente a Estação Ecológica Jureia-Itatins. 

 

 

1.2. Fator “nuclear”  

 

 

No momento em que a 2ª Guerra Mundial se aproximava do ponto crítico 

da decisão definitiva norte-americana sobre a utilização ou não da bomba 

nuclear, ocorre o falecimento do Presidente Roosevelt - quem havia autorizado 

e acompanhado o desenvolvimento do Projeto Manhattan -, passando ao então 

Vice-Presidente, Harry Truman, o comando dos EUA.  
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 “Finalmente, em 25 de julho de 1979 foi assinado o Termo de comodato, na presença do Secretário de 

Cultura Antônio Cunha Bueno. Contudo, havia uma ressalva. Anos antes a Kaiser Engineering havia 

estudado, para a CESP – Cia Energética de São Paulo, a localização de uma usina nuclear na Jureia. 

Agora o assunto voltava a ser cogitado. Carlos Telles Correa e a Gomes de Almeida Fernandes 

estabeleceram, no comodato, que este seria nulo se fosse dada à Jureia uma destinação diferente das 

previstas, ou seja, residencial, recreativa e conservação da Natureza”. P. Nogueira-Neto, Estações 

Ecológicas, 41. 
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Ao assumir o cargo presidencial, Truman não estava a par dos segredos 

que envolviam a construção da bomba atômica e foi sendo então informado, 

por um Comitê Interino, sobre o projeto e os esforços até então despendidos 

para a obtenção desse artefato nuclear.       

O Comitê ficou com a incumbência de fazer as recomendações 

pertinentes ao uso apropriado de armas atômicas durante a guerra e de 

desenvolver a posição norte-americana na política atômica do pós-guerra. 

A posição norte-americana após a guerra teve forte influência na 

intenção braseira de dominar a tecnologia nuclear, o que impactou, mais à 

frente, na área que viria abrigar a Estação Ecológica Jureia-Itatins. 

Em uma reunião do Comitê Interino, ocorrida em 31 de maio de 1945, 

concluiu-se que os EUA deveriam reter sua superioridade atômica 

momentânea, tendo em vista a impossibilidade de manutenção desse 

monopólio no futuro. Da reunião ocorrida em 01 de junho de 1945, com 

representantes da Dupont, da Tennessee Eastman, da Westinghouse e da 

Union Carbide, concluiu-se que os EUA ainda ficariam de três a dez anos à 

frente da USSR na construção de instalações para a fabricação da bomba. 

No caso de no pós-guerra não serem negociados tratados internacionais 

que garantissem a publicidade das pesquisas nucleares e, ao mesmo tempo, a 

criação de um sistema de inspeção das instalações relativas à produção 

atômica 62 , os EUA deveriam continuar a produzir o máximo de material 

fissionável, a fim de tirar vantagem de sua posição de superioridade atômica 63. 

O Comitê Interino adotou, em 21 de junho de 1945, a posição de que o 

lançamento da bomba nuclear no Japão deveria ser efetuado o mais rápido 

possível e sem aviso prévio, pois não se acreditava em uma rendição do Japão 

se atacado exclusivamente por meios convencionais. 

 Realizado com sucesso o teste nuclear com plutônio, em 16 de julho de 

1945, os EUA, no mês seguinte – seis semanas após a assinatura da Carta de 

São Francisco, que havia criado a ONU -, lançavam a bomba de urânio em 
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 “A bomba atômica é demasiado perigosa para ser abandonada num mundo sem lei. Este é o motivo por 

que não pretendemos revelar o seu segredo enquanto não se descobrirem meios adequados para a 

controlar, de maneira que nós possamos proteger, e também ao resto do mundo, contra o perigo da 

destruição total”. Truman apud K. Mirow, Loucura Nuclear, 11. 
63

 F. Goslin, The Manhattan Project, 45-46. 
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Hiroshima (06 de agosto de 1945) e, três dias depois, a bomba de plutônio em 

Nagasaki (09 de agosto de1945); com essa demonstração de força militar, os 

norte-americanos se posicionavam agora em flagrante superioridade em face 

das demais nações.  

Essa superioridade, porém, não poderia ser mantida se fundamentada 

exclusivamente no monopólio do conhecimento científico de como fazer a 

bomba, pois este conhecimento não estava adstrito a um ou poucos cientistas, 

mas sim a centenas deles, de diversos países europeus.  

A política a ser seguida para a manutenção dessa superioridade era a 

formação de um cartel da indústria elétrica, por meio do qual se restringiria a 

disponibilidade de matéria-prima e de componentes essenciais para a 

produção da energia nuclear por outros países. 

Nesse campo não militar, as pesquisas passariam a focar no 

desenvolvimento de tecnologias que viabilizassem o aproveitamento da energia 

gerada na reação nuclear em cadeia como energia elétrica; nos EUA, a ênfase 

foi dada aos reatores de água leve (LWR) à base de urânio enriquecido - dos 

tipos PWR (por água pressurizada) e BWR (por vapor d’água) 64.  

O acesso ao urânio, que naquela época não era abundante, tornava-se 

outro fator limitador para a entrada de qualquer país no caminho do domínio da 

tecnologia nuclear, fato que os EUA e seus dois aliados, Reino Unido e 

Canadá, perceberam; criaram a Joint Development Agency para, juntos, 

comprarem todo o urânio produzido fora do bloco soviético e, assim, 

controlarem as iniciativas dos outros países na área atômica – medida que 

vingou até 1963, quando a África do Sul rompeu com esse arranjo, celebrando 

um contrato de fornecimento de urânio com a França.      

Em agosto de 1949, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

conseguiu a explosão de sua primeira bomba nuclear, abrindo as portas para a 

corrida armamentista do pós 2ª Guerra Mundial; o mundo entra na fase da 

Guerra Fria: de um lado os Estados Unidos (e sua zona de influência) e de 
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 O reator de água leve utiliza água comum como resfriador. O primeiro reator comercial PWR, 

projetado pela Westinghouse, e o primeiro reator comercial BWR, projetado pela General Eletric (GE), 

entraram em funcionamento no início de 1960. O modelo de usina turn key, entregue completa por um 

preço fixo preestabelecido - e competitivo à época -, originou, só em 1967, nos EUA, contratos de 50 

reatores (e no período entre 1967 e 1974, 196 reatores). 
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outro a URSS – então “possuidor de apreciáveis reservas de urânio e dotado 

de razoáveis recursos industriais e humanos” 65.  

Há uma escalada na produção de artefatos nucleares a ponto de originar 

um movimento global em prol do desarmamento mundial. 

Em discurso proferido perante as Nações Unidas, em 1953, propondo o 

programa Átomos para a Paz, o Presidente norte americano Eisenhower 

aponta para a gravidade da situação mundial em razão da proliferação de 

armas nucleares – em seu governo, o número de ogivas nucleares dos EUA se 

eleva de 1.200 (1952) para 18. 700 (1960) e da URSS, de 50 a 1700 66.   

Dois pontos centrais nessa breve contextualização desse período têm 

relevância para o entendimento das raízes do Programa Nuclear brasileiro das 

décadas de 1970 e 1980, e a influência que exerceu nos rumos da 

transformação de uma área da Jureia em Estação Ecológica. 

O primeiro deles, a posição norte-americana contrária à proliferação do 

domínio técnico-científico da energia nuclear para outros países, em especial, 

para os países de Terceiro Mundo - dentre estes o Brasil. 

Um segundo ponto, de certa forma decorrente do primeiro, a importância 

dos minerais físseis para a obtenção da energia nuclear – e para a construção 

da bomba atômica -, combinada com a existência de reservas conhecidas, e 

outras “desconhecidas”, desses elementos no Brasil (em especial, monazita). 

Com uma série de acordos e programas, os EUA passam a deter o 

controle sobre os minérios atômicos do Brasil e sobre as iniciativas brasileiras 

em torno de desenvolvimento de tecnologia nuclear: “essa tendência a formas 

mais ou menos passiva de uma acomodação submissa aos Estados Unidos 

ainda se faria sentir entre 1951 e 1964” 67. De 1964 a 1985, o período da 

ditadura militar. 

A posição brasileira em relação à tecnologia nuclear, durante 

praticamente todo o período do regime militar, se depreende do seguinte trecho 

da entrevista do então Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores 
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  D. Fischer, History of the International Atomic Energy Agency, 11. 
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 P. Vizentini, Relações Internacionais no Brasil, 16. 
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do Brasil, Sérgio Côrrea da Costa 68, concedida ao Jornal Última Hora (Rio de 

Janeiro, 28 de junho de 1967): 

 

A imprensa brasileira vem dando mostras de um grande sentido de 
atualidade e de patriotismo, quando se interessa vivamente pela 
nuclearização pacífica do País, quando evidencia as resistências 
externas que essa diretriz governamental vai encontrando (...) 
precisamos recuperar atrasos históricos para desenvolver 
aceleradamente nosso País, necessitamos queimar etapas de 
progresso e entrar de vez na era nuclear. (...) A pretexto de que as 
armas nucleares devem ser proscritas, as mesmas potências que 
continuaram a fabricar e estocar bombas, em quantidades 
crescentes, pretendem impor-nos, por meio de tratados e acordos 
internacionais, que nos comprometamos a não fabricar explosivos 
nucleares, em tempo algum, para fins pacíficos. (...) Internamente o 
governo já manifestou seus propósitos em vários pronunciamentos do 
Presidente Costa e Silva: vamos nuclearizar o Brasil, para fins 
pacíficos exclusivamente, sem a mais leve ou recôndita intenção 
guerreira, mas sem aceitar limitações, restrições ou camisas de força 
que nos pretendam impor. Sem a intenção de fazer bombas, mas 
sem receios de chegar a fazer explosivos de que necessitemos para 
nosso desenvolvimento econômico.    

 

Havia uma previsão de que os recursos hidrelétricos seriam insuficientes 

para suprir a demanda de energia estimada para as duas décadas seguintes, o 

que servia de justificativa para se persistir na obtenção de tecnologia de 

produção de energia nuclear.  

Em 09 de maio de 1967, o Brasil adere ao Tratado de Proscrição de 

Armas Nucleares na América Latina (Tratado de Tlatelolco), cujo artigo 18 

permitia explosões nucleares com fins pacíficos.    

Com o Tratado de Não Proliferação Nuclear, TNP (1968), fundado nos 

pilares – desarmamento, controle dos programas nucleares nacionais, 

utilização pacífica da energia atômica -, as nações que tivessem o 

conhecimento para construir armas nucleares se comprometiam a não 

transferir a tecnologia nuclear para outras nações, enquanto aquelas que não 

tivessem esse conhecimento se comprometiam a não aceitar a transferência 

dessa tecnologia e, ainda, a se dispor a serem fiscalizadas pela AIEA – 

excepcionava-se dessa fiscalização, portanto, os países produtores de 

artefatos bélicos (além dos EUA e URSS, haviam rompido com o monopólio 

nuclear anteriormente ao TNP a Inglaterra, a França e a China).  
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 Garcia, Diplomacia Brasileira e Política Externa, 544-545. 
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Em março de 1977, quase dez anos após o TNP, o Livro Branco do 

Acordo Brasil – Alemanha (p. 21) sintetizava a posição brasileira sobre este 

Tratado: 

 

 

 

Figura 3 – Trecho do Livro Branco do Acordo Brasil – Alemanha (1977) 

 

 

O Brasil aderiu ao TNP somente trinta anos depois, em 18 de setembro 

de 199869, não desistindo de buscar, principalmente na década de 1970 e início 

da década de 1980, a implementação de um programa nuclear no país. 

A aquisição do primeiro reator nuclear pelo Brasil ocorreu em 1970 - 

Usina de Angra I -, junto à empresa Westinghouse, por meio de um crédito de 

US$ 138 milhões aberto pelo Eximbank a Furnas e sem qualquer compromisso 

de transferência de tecnologia, pois as instalações foram adquiridas no sistema 

turn key. A construção dessa usina se iniciou em 1972, mas somente em 1982 

nela se daria a primeira reação em cadeia.  

Essa aquisição se inseria no “elenco de realizações nacionais para o 

período 1972/1974” previsto no I Plano Nacional de Desenvolvimento70, na 

parte relativa à implementação da Política Tecnológica Nacional: “O Brasil 
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 União. Decreto no 2.864, de 07 de dezembro de 1998. 
70

 Brasil. Congresso Nacional. Lei nº 5.727, de 04 de novembro de 1971. “O primeiro PND iniciou uma 

série de planos de governo feitos em obediência ao estabelecido no Ato Complementar nº 43/1969, que 

obrigava a elaboração de planos nacionais de desenvolvimento de duração igual ao mandato do 

Presidente da República, que deveriam ser submetidos à aprovação do Congresso Nacional no primeiro 

ano de cada Administração e ser complementados por Orçamentos Plurianuais de Investimento – OPI - 

para os três anos seguintes do respectivo mandato”.  F. Rezende, Planejamento no Brasil, 6. 
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ingressará na era nuclear, com a construção da Primeira Central Nuclear, e 

com a realização do ciclo de combustível atômico, para exploração e 

processamento de urânio em escala ampla”.  

Em 1973, a situação mundial na área energética sofreria com a elevação 

vertiginosa do preço do petróleo (aumento de 300% no preço do barril de 

petróleo), o que “atingiu o Brasil em cheio, não apenas em suas contas 

externas, mas no próprio cerne do projeto de desenvolvimento” 71.  

As áreas de transporte e da indústria química eram altamente 

dependentes do petróleo importado (quase 40% da demanda), e a estratégia 

traçada pelo governo brasileiro, expressa no II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (1975-1979) 72, era a de crescer rapidamente sem acelerar 

expansão da oferta de energia, ou seja: diminuir a dependência em relação ao 

petróleo importado, substituindo-o pela energia elétrica e pelo carvão, 

principalmente. 

Em 1974, no governo do general Ernesto Geisel, procurou-se uma 

aproximação com a empresa Westinghouse para a construção – com 

transferência de tecnologia – de uma central nuclear no país. Estas tratativas, 

porém, foram abortadas em face da negativa da Atomic Energy Comission 

norte-americana em autorizar a Westinghouse a fornecer ao país transferência 

da tecnologia nuclear; e mais, a Comissão negara também autorização para 

assinatura de contratos de fornecimento de urânio enriquecido ao Brasil, 

inclusive para Angra I 73. Nesse cenário adverso para as intenções do governo 

brasileiro, passou a ser considerada a possibilidade de um acordo nuclear com 

a Alemanha.  

Ainda em 1969, o governo brasileiro já havia firmado com esse país um 

acordo de cooperação científica e tecnológica que abrangia a área de energia 

nuclear e cuja validade prevista era de cinco anos, prorrogável por períodos 

sucessivos de um ano. Em 03 de outubro de 1974, ampliava os entendimentos 

havidos nesse acordo e firmava o “Protocolo de Brasília” – Protocolo de 

Cooperação Industrial com a Alemanha. Na esteira daquele acordo e do 

Protocolo é que, em 27 de junho de 1975, foi assinado o Acordo Nuclear entre 
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 Vizentini, Relações Internacionais no Brasil, 50. 
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 Os EUA havia se tornado fornecedor de urânio enriquecido.  
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o Brasil e a República Federal Alemã, publicado, como Decreto Legislativo (nº 

25), em 18 de novembro de 1975. 

O Protocolo Industrial firmado entre os Ministros de Minas e Energia do 

Brasil e o da Pesquisa e Tecnologia da Alemanha aprovava as diretrizes 

relativas às áreas de cooperação entre os dois países, sendo complementado 

por contratos estabelecidos entre NUCLEBRÁS e empresas alemãs sob o 

regime de joint ventures. Transferência de tecnologia, pela Alemanha; 

fornecimento de combustível nuclear e aquisição de quatro reatores com 

tecnologia PWR até 1985, e mais quatro até 1990 74, pelo Brasil. 

Sob a ótica do governo brasileiro, expressa no Livro Branco do Acordo 

Brasil Alemanha, havia necessidade de se promover, em médio prazo, a 

complementação das centrais hidrelétricas, por meio de centrais “núcleo-

elétricas”, e, em longo prazo (década de 1990), a preponderância da energia 

nuclear 75.    

Além de Angra I, II 76 e III, haveria espaço para a construção de até mais 

cinco usinas nucleares, considerando os termos das tratativas com a 

Alemanha. Nos bastidores da política brasileira, articulava-se para a 

viabilização da construção de usinas nucleares em locais tecnicamente 

apropriados e o Estado de São Paulo não pretendia ficar de fora.  

Estando Furnas com a responsabilidade da construção das usinas de 

Angra I, II 77 e III 78, a Cia Energética de São Paulo (CESP) - presidida então 

por Lucas Nogueira Garcez, favorável à instalação de centrais nucleares no 
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 R. Motta Brandão, O Negócio do Século, 17. 
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 “Estudos técnicos levados a efeito em 1973-1974, já haviam demonstrado a necessidade de ter em 

operação no país, até 1990, cerca de 10.000.000 kw de potência nuclear, em complemento de uma 

capacidade hídrica da ordem de 60.000.000 kw. Dentro desse planejamento, duas usinas de 1.200.000 kw 

cada uma deveriam entrar em serviço em 1982 e 1983, o que significava a necessidade de tomar decisões 

sobre sua construção oito anos antes, isto é, em 1974, o que foi feito pelo Governo. Essas usinas vêm 

acrescentar-se à Usina Angra I, com capacidade de 600.000 kw, que deverá ser inaugurada no decorrer de 

1978”. Brasil. Livro Branco do Acordo Brasil Alemanha. Brasília: 1977, p. 9-10. 
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 Somente a usina nuclear de Angra II foi construída com base no acordo nuclear entre Brasil e 

Alemanha. “O componente militar está presente na política nuclear brasileira desde que, em 1953, o 

Almirante Álvaro Alberto da Mota (que deu nome ao complexo nuclear de Angra) tentou comprar na 

Alemanha três centrífugas de enriquecimento de urânio. O Tratado Brasileiro-Alemão de 1975 estipulava 
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começou a funcionar apenas 23 anos após o início da construção em 1977. As peças para o segundo reator 

proveniente desta cooperação com os alemães, Angra 3, foram compradas nos anos 80 e desde então 

estão armazenadas”. Rosenkranz, Os Mitos, 09. 
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 União. Presidência da República. Despacho PR-4840/74, de 03 de junho de 1974. 
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 União. Presidência da República. Decreto nº 75.870, revogado em 10 de julho de 1991.  
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Estado de São Paulo -, encomendou à empresa Kaiser Engineers International 

Inc., em 1974, um estudo sobre a localização de Centrais Nucleares que 

contivesse “informações atualizadas sobre os fatores condicionantes na busca 

e seleção de locais para a implantação de centrais nucleares, inclusive os 

fatores relacionados com a segurança e efeitos potenciais sobre o meio 

ambiente, decorrentes da operação das usinas” 79.   

Foram estudados três locais, sendo um deles descartado por ter sua 

maior parte submersa.  

Os dois locais selecionados situavam-se na região litorânea do Vale do 

Ribeira: o “Local 1”, situado a aproximadamente 30 km ao sudoeste da cidade 

de Peruíbe e a mil metros da praia (47° 13’ 33” de longitude e 24° 31’ 49” de 

latitude); e o “Local 2”, adjacente à costa, situado a aproximadamente 11,4 km 

ao sul da cidade de Peruíbe, junto à praia (47° 0’ 25” de longitude e 24° 23’ 37” 

de latitude).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Dois locais selecionados para abrigar usinas nucleares na Jureia (1974) . 

 

 

Baixa densidade populacional, cobertura de floresta rasa úmida e 

semitropical, previsão baixa / nula de impacto arqueológico, sem problemas de 

inundação, com água à disposição para o resfriamento dos reatores, foram 

fatores determinantes na escolha desses locais. Haveria necessidade, porém, 

de implantação de vias de transporte para entrega dos componentes da Usina 
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(transporte aquático para equipamentos mais pesados, transporte ferroviário / 

rodoviário para outros tipos de materiais).  

“Considerando-se que o Estado de São Paulo representará pelo menos 

60% do consumo da Região Sudeste, é de se esperar que, até 1990, existam 

em operação em nosso Estado de 5.550 a 6.000 MW nucleares”, apontava o 

Diário Oficial do Estado, em sua edição de 05 de março de 1975 (página 2), 

quando do anúncio da conclusão desse estudo contratado pela CESP para a 

localização de Centrais Nucleares no Estado. 

Este estudo serviu de subsídio para que, em 06 de junho de 1980, 

rumores se convertessem em determinação oficial 80: a declaração de utilidade 

pública de uma extensa área de 23.600 hectares nessa região, para fins de 

construção das usinas nucleares nº 4 e 5 do Programa Brasileiro de Centrais 

Nucleares. E ficava a NUCLEBRÁS (Empresas Nucleares Brasileiras S.A.) 

autorizada a promover a desapropriação, com recursos próprios, das terras e 

benfeitorias que integrassem essa área, podendo invocar o caráter de urgência 

no processo de desapropriação, para fins de imissão na posse dessas terras e 

benfeitorias.  

Um pouco mais de um mês depois, em 30 de julho de 1980, a 

publicação de outro decreto 81  vinha determinar que as Usinas Nucleares 

devessem ser co-localizadas em áreas delimitadas como estações ecológicas, 

considerando “que a co-localização de uma Central Nuclear e de uma Estação 

Ecológica permitirá estabelecer um excelente mecanismo para 

acompanhamento preciso das características do meio ambiente”. 

Em 10 de setembro de 1980 – portanto, pouco mais de três meses 

depois da publicação do Decreto Federal nº 84.771, que havia declarado de 

utilidade pública a área do litoral sul para fins de desapropriação para 

instalação das usinas nucleares 4 e 5 - aprovava-se na Assembleia Legislativa 

o Projeto de Lei nº 225 de 1980 (autógrafo nº 15.230), por meio do qual seria 

criada a Reserva Florestal do Maciço da Jureia, num total de 23. 600 ha (área 

compreendida entre 24° 20’ e 24° 40’ de longitude, e 47° e 47° 20’ de latitude), 

aplicando-se às “florestas e demais formações ali existentes e reconhecidas de 
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 União. Decreto Federal nº. 84.771, de 06 de junho de 1980. 
81

 União. Decreto Federal nº. 84.973 de 29 de julho de 1980. 
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utilidade às terras que revestem” o regime especial da Lei Federal nº 4.771 de 

1965 (Código Florestal). 

Note-se que era a mesma área que havia sido declarada de utilidade 

pública para construção de usinas nucleares que o Projeto de Lei aprovado na 

Assembleia visava.  

Foi, porém, vetado pelo governador à época, Paulo Maluf; retornando à 

Assembleia, o veto terminou sendo mantido por “decurso de prazo”.  

 

 

1.3. Estação Ecológica da Jureia e a NUCLEBRÁS  

 

 

A declaração de utilidade pública da área de 23.600 hectares para a 

construção de usinas nucleares terminou por travar o empreendimento 

imobiliário que a Resolução de Tombamento nº 11/79 não impedia82.  

Passava a rondar, no entanto, a possibilidade das construções das 

Usinas Nucleares 4 e 5. 

A NUCLEBRÁS ficara com a responsabilidade de administração da área 

da Jureia, o que acabou por deter os conflitos armados que ocorriam na região, 

quer por causa de ouro, quer por causa de posse de terra.  

A convivência entre as partes envolvidas não seria fácil, como relata o 

então Secretário Especial do Meio Ambiente, Paulo Nogueira Neto:  

 

Havia também tensões entre os guardas da área e os moradores, 
assim como entre os guardas e os cientistas da USP. A Professora 
Vera Imperatriz-Fonseca era a organizadora principal, pela SEMA, do 
nosso programa de atividades científicas na Jureia. As pesquisas às 
vezes foram sabotadas. Colocaram, por exemplo, urina em 
pluviômetros. Os guardas vigiavam e cerceavam de certo modo a 
liberdade de ir e vir do pessoal da USP. Contudo, era para nós 
vitalmente importante superar esses problemas e manter na Jureia a 
nossa presença. Do contrário, a estação ecológica, a “joia da coroa”, 
poderia ser perdida para sempre. 

83
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 “Por mais que a opção nuclear nos desagrade (devido às suas possíveis consequências) ela salvou a 

Jureia. Impediu a destruição que as imobiliárias inexoravelmente fazem”. Nogueira-Neto, Estações 

Ecológicas, 44. 
83

 P. Nogueira-Neto, “Breve História”, 13-15. 
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No ano seguinte a essa declaração, dois atos legais extremamente 

importantes na área ambiental passavam a ter vigência no Brasil. 

O primeiro, a publicação da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que 

trazia pela primeira vez uma definição legal do que seriam Estações 

Ecológicas: “áreas representativas de ecossistemas brasileiros, destinadas à 

realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do 

ambiente natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista”. 

Outro, a publicação da Lei nº 6.938, de 02 de setembro de 1981, que 

instituía a Política Nacional do Meio Ambiente 84.  

O meio ambiente, que até então havia sido objeto de legislações 

esparsas e setorizadas, passava a objeto de uma política nacional.  

Nessa mesma lei eram criados o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), formado por “órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 

instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da 

qualidade ambiental”, e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)85. 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) visava expressamente à 

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da 

qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, donde também a razão 

de visar à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 

qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses dos entes da 

Federação (União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios). 

                                                           
84

 “Todavia, dentro do espírito contemporâneo, podemos afirmar, sem medo de errar, que somente a partir 

da década de 1980 é que a legislação sobre a matéria passou a desenvolver-se com maior consistência e 

celeridade”. E. Milaré, Direito do Ambiente, 141. 
85 Perguntado sobre quais os pontos da PNMA considerava mais importantes, Paulo Nogueira Neto deu a 

seguinte resposta: “Talvez o mais importante seja a estrutura dada aos órgãos ambientais. Nessa estrutura 

temos o Sistema Nacional do Meio Ambiente/Sisnama, constituído pelos órgãos e entidades da União, 

dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e das fundações instituídas pelo Poder Público. O 

Conselho Nacional do Meio Ambiente/Conama e o órgão consultivo e deliberativo. Até hoje faço parte 

desse pequeno parlamento, que é uma estrutura única no mundo. Não existe nada parecido, e tem 

excelentes resultados. Recebeu do Congresso o poder de dispor e regulamentar sobre tudo que se refira ao 

uso de recursos naturais, e, por ter uma forca própria muito grande, já foi alvo de várias tentativas de 

extermínio. Ali se tem o poder de fazer o que o Congresso não pode fazer. Por exemplo, examinar 

detalhes técnicos: quais os poluentes que não devem ser admitidos num rio, que não devem ser admitidos 

no ar, qual e a porcentagem dos que são aceitáveis etc. O Conama tinha inicialmente 35 membros, hoje 

são 115, e ainda assim, apesar desse grande número, funciona muito bem”. Revista Brasileira de 

Psicanálise · Volume 41, n. 4, 15-24 · 2007. 
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Seus objetivos não se vinculavam somente à preservação do meio 

ambiente 86  (perpetuação do mesmo), mas também a melhoria de sua 

qualidade, isto é, o incremento de suas condições com a finalidade de 

atingirem um nível mais adequado do que sua condição de momento; e ainda, 

vinculavam-se à recuperação das áreas degradadas, a ações que buscassem 

o retorno da área a seu estado anterior à degradação. 

Como uma área degrada dificilmente retornará ao seu estado anterior ao 

ato que a degradou, a PNMA já previa a imposição ao poluidor da obrigação de 

recuperar e/ou indenizar os danos causados. 

  No âmbito internacional, estabelecia-se em 1983 a “Comissão Mundial 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento” (CMMAD) - com Paulo Nogueira 

Neto como um dos integrantes -, da qual emanou o “Relatório Brundtland”, em 

que viria a ser conceituado “desenvolvimento sustentável” (e que servirá de 

baliza para a Conferência que viria ocorrer em 1992, no Rio de Janeiro – Rio 

92).  

No Brasil, a Lei 7.347 de 1985 passava a disciplinar a “Ação Civil 

Pública” e a defesa dos interesses da coletividade sobre o meio ambiente, por 

meio de ação civil a ser proposta pelo Ministério Público ou por associações 

civis a que essa lei dava competência para, nos casos nela definidos, acionar o 

Poder Judiciário. 

Em 06 de junho de 1985, pela Resolução nº 40/85 da Secretaria de 

Cultura do Estado de São Paulo, publicada em 15/06/1985 no Diário Oficial do 

Estado, foi tombada a área da Serra do Mar e de Paranapiacaba no Estado de 

São Paulo, incluindo seus Parques, Reservas e Áreas de Proteção Ambiental, 

além dos esporões, morros isolados, ilhas e trechos de planícies litorâneas; 

mantinha e ratificava, em todos os seus termos, os atos anteriores de 

tombamento incidentes sobre a área da Juréia. 

O boom na construção de usinas nucleares havia arrefecido anos antes 

do decreto que havia declarado a área da Jureia como de utilidade pública.  

Por meados da década de 1970, os EUA não concediam autorização à 

construção de usinas nucleares.  
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 Brasil. Congresso Nacional. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. “Art 3º - Para os fins previstos 

nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.  
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Concluíra-se que a energia nuclear, naquele momento, não era 

competitiva, tanto que a divisão de energia nuclear da Westinghouse nunca 

fora rentável. “General Eletric e Westinghouse iniciaram a construção de 

reatores nucleares comerciais, subestimando os custos reais dos projetos, 

acumulando assim, em poucos anos prejuízos superiores a US$ 850 

milhões”87. 

Além disso, percebera-se que a quantidade de lixo tóxico gerado era de 

tal magnitude que não se vislumbrava onde depositá-lo.  

Em 1981, com Ronald Reagan na presidência dos EUA, a política norte-

americana de elevação da taxa de juros impactara fortemente na elevação da 

dívida externa brasileira, “um golpe mortal no projeto de desenvolvimento de 

nações como o Brasil” 88; aproximadamente 70% da dívida externa brasileira 

haviam sido contratados a taxas de juros flutuantes89.  

Internamente, o país, no decorrer do último governo do período militar - 

sob a presidência do General João Figueiredo (1979-1985) -, passava por 

momento delicado de transição para a democracia. O programa nuclear ia 

perdendo força90. 

Também os dados relativos à produção de energia hidroelétrica não 

acompanharam as previsões de que haveria pouca margem para crescimento 

desse tipo de geração de energia – uma das justificativas para o programa 

nuclear brasileiro dos setenta. 

 Conforme o gráfico abaixo (em MW)91: 
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 Mirow, Loucura Nuclear, 251.  
88

 Vizentini, Relações Internacionais no Brasil, 62. 
89

 União. Ministério do Planejamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

Estatísticas do Século XX. Rio de Janeiro: IBGE: Centro de Documentação e Disseminação de 

Informações, 2006, p. 403. 
90

 “Nos últimos meses de 1985, já corriam rumores de um possível colapso do programa nuclear 

brasileiro, devido ao seu altíssimo custo e também porque a opinião pública era contrária. 

Paradoxalmente, para o movimento ambientalista de centro, esse possível colapso era preocupante, pois 

uma retirada brusca poderia significar a perda da Jureia e o retorno da massa de especulação imobiliária”. 

Nogueira-Neto, “Breve história”, 13-15. 
91

 Fonte: IPEADATA apud Fonte: Para 1900-1969: Estatísticas históricas do Brasil: séries econômicas, 

demográficas e sociais de 1550 a 1988. 2. ed. rev. e atual. do v. 3 de Séries estatísticas retrospectivas. Rio 

de Janeiro: IBGE, 1990. Apud: Estatísticas do século XX, Centro de documentação e disseminação de 

informações. Rio de Janeiro: IBGE, 2003. Obs.: Neste período foi utilizado os dados de potência instalada 

em usina de energia elétrica hidráulica. Balanço Energético Nacional (BEN). Quadro: Capacidade 

instalada - Eletricidade. 
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Gráfico 4 – Capacidade instalada de energia elétrica gerada por usinas hidrelétricas (MW), 
período 1900 até 2005. 

 

 

Observa-se no gráfico que, a partir de 1970, há uma elevação acentuada 

na capacidade instalada para geração de energia hidroelétrica. 

Não foi de todo surpresa, portanto, a desistência da NUCLEBRÁS em 

continuar a promover a desapropriação da área da Jureia destinada à 

construção das usinas nucleares nº 4 e 592, cenário em que se configurou a 

ação do governador do Estado de São Paulo, Franco Montoro, que, em 19 de 

janeiro de 1986, em reunião festiva na Ilha do Cardoso, assinava o Decreto de 

criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins93.  

O Decreto Estadual nº 24.646, de 20 de janeiro de 198694, criava a 

Estação Ecológica Jureia-Itatins, com área de 82.000 ha, englobando 

inadvertidamente, porém, área de reserva indígena95.  

Saía de cena a Nuclebrás e as usinas nucleares, entravam em cena o 

governo do Estado de São Paulo e a secretaria estadual do meio ambiente, 

enquanto no cenário internacional, a proteção do meio ambiente ia tomando a 

direção do desenvolvimento sustentável.  

 

 

 

                                                           
92 “O projeto nuclear não vingou e, ainda em 1985, as desapropriações não haviam sido feitas pela 

Nuclebrás, empresa federal encarregada pela implantação das usinas. Pelo Decreto-Lei nº 3.365/41, que 

regulamenta a desapropriação de terras no Brasil, o período para a caducidade das desapropriações por 

utilidade pública é de cinco anos, prazo esse expirado à Nuclebrás, possibilitando aos antigos 

proprietários reivindicação da posse das terras que ocupavam”. Ferreira, “A Percepção Ambiental”, 17. 
93

 Nogueira-Neto, “Breve história”, 13-15. 
94

 Este decreto havia destinado uma área de 82.000 hectares à Estação Ecológica Jureia-Itatins. 
95

 União. Decreto nº 41.538 de 1963. 
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1.4. Estação Ecológica Jureia-Itatins pós-NUCLEBRÁS  

 

 

No ano seguinte à sua criação por decreto, a área total da Estação 

Ecológica Jureia-Itatins foi diminuída para 79.270 hectares pela Lei Estadual nº 

5.649, de 1987, com o desconto da área de reserva indígena.  

Essa lei expressava o objetivo de “assegurar a integridade dos 

ecossistemas e da fauna e flora nelas existentes, bem como sua utilização para 

fins educacionais e científicos e demais finalidades estabelecidas na 

legislação federal sobre a matéria”.  

Os limites da Estação ficariam a partir de então demarcados como 

segue na imagem abaixo, até 2006: 

 

 

 

Figura 5 – Imagem de satélite do local da Estação Ecológica Jureia-Itatins, com delineamento 
posterior de seus limites 

96
 

 

 

Com a promulgação da Constituição brasileira de 1988 se lançaram as 

bases da proteção ambiental reforçada a nível constitucional, o que se afere 

em diversos dispositivos, tais como o art. 225, “caput”, que dá amplo destaque 

ao direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, alçando-o a 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, “impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações” (CF), e o artigo 23, V, VI, CF, que atribui, 
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 Fonte: http://www.estacaoecologicajureiaitatins.blogspot.com.br/. Acesso em: 19/03/2013. 

 

http://www.estacaoecologicajureiaitatins.blogspot.com.br/
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dentre as competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, as de “proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas” e a de “preservar as florestas, a fauna e a flora”. A 

Mata Atlântica é alçada a patrimônio nacional, sendo sua utilização regulada 

por lei97. 

O Brasil passa a incorporar o meio ambiente ecologicamente equilibrado 

a alçada de um direito de todos, cuja defesa se articula com o instrumento da 

ação civil pública mencionada anteriormente. Meio ambiente, cuja definição se 

originava da PNMA de 1981 98, a que a constituição faz vincular o equilíbrio 

ecológico.  

Um bem “não suscetível de apropriação, disposição ou destruição, mas 

de uso comum do povo, de fruição difusa e essencial à sadia qualidade de 

vida” 99.  

Assim é que o Brasil sedia a “Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento” – a “Rio 92”, da qual emanou a 

“Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”, a 

“Convenção sobre Diversidade Biológica” (CDB) 100 , a “Convenção Sobre 

Mudanças do Clima”101 (que deu origem ao “Protocolo de Kyoto” - 1997) e a 

“AGENDA 21”. 
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 Brasil. Congresso Nacional. Lei nº 11.428, de 2006. 
98

 Na PNMA, meio ambiente era assim definido: “Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se 

por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;”. 
99

 F. Andrade & J. Bonilha, “Responsabilidade Civil Ambiental”, 215.  
100

 A CDB entrou em vigor no final de 1993 e tem como objetivos: “A conservação da diversidade 

biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios 

derivados da utilização dos recursos genéticos, mediante, inclusive, do acesso adequado aos recursos 

genéticos e a transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre 

tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado.”. A CDB foi ratificada pelo Brasil em 

1994 e resultou, pela articulação da comunidade científica, na criação, em 1999, do Programa Biota da 

FAPESP, que será abordado no capítulo 3.  
101

 “Na década de 1980, as evidências científicas relacionando as emissões de gases de efeito estufa 

provenientes das atividades humanas à mudança do clima global começaram a despertar a preocupação 

pública. Inspiraram também uma série de conferências internacionais que apelavam para a urgência de 

um tratado mundial para enfrentar o problema. Em 1990, a Assembleia Geral as Nações Unidas 

respondeu a esses apelos estabelecendo o Comitê Intergovernamental de negociação para a Convenção-

Quadro sobre Mudança do Clima (INC/FCCC). O INC/FCCC preparou a redação da Convenção e 

adotou-a em 9 de maio de 1992 na sede as Nações Unidas em Nova York. A Convenção foi aberta a 

assinatura em junho de 1992 na cúpula da Terra no Rio de Janeiro. Foi assinada durante o encontro por 

Chefes de Estado e outras autoridades de 154 países (e a Comunidade Europeia), entrando em vigor em 

21 de março de 1994. Até meados de 1997, 165 países ratificaram ou acederam à Convenção, 

comprometendo-se, assim, com os termos da Convenção”. ONU. Convenção sobre Mudança do Clima. 
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A Conferência “Rio 92” consolidou o conceito de desenvolvimento 

sustentável, segundo interfaces econômicas, sociais e ambientais, e consagrou 

uma série de princípios dele norteadores (Princípios 1, 4, 7, 8, 9,12), dando 

origem também a outros princípios relacionados com o meio ambiente e sua 

proteção: princípio de responsabilidade e reparação de danos ambientais 

(Princípio 13); princípio da precaução; princípio de quem contamina paga; 

princípio da necessidade de avaliação de impacto ambiental (Princípio 17);  

princípio da participação cidadã (Princípio 25).  

No ano seguinte, em 1993, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

designou uma Comissão para dar seguimento aos resultados da Conferência 

sobre o Meio Ambiente de 1992, bem como fomentar a cooperação 

internacional e examinar os progressos na aplicação da AGENDA 21: a 

Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS). 

Nesse contexto de maior alargamento da problemática relativa ao meio 

ambiente, no governo de Antônio Fleury Filho (1991-1995), a Secretaria do 

Meio Ambiente do Estado de São Paulo publicava um caderno especial 

destinado à Jureia, no qual, dentre outras informações, registrava que, no início 

de fevereiro de 1992, parte da área da EEJI ainda não havia sido objeto de 

ação expropriatória – e este remanescente é que teria sido objeto dos Decretos 

Estaduais nº 34.616, 34.617, 34.618 e 34.619, todos de 1992.  

Informava ainda que cerca de 300 famílias habitavam na área da 

Estação 102 , número um pouco menor do que as 365 cadastradas em 

novembro/dezembro de 1990 (levantamento realizado em cumprimento ao 

Decreto Estadual nº 32.412, de 01 de outubro de 1990).  

No início do ano 2000, é aprovada e sancionada a Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000 - Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

-, após longo percurso no Legislativo nacional.  

Na Lei do SNUC ficou estabelecida uma tipologia de unidades de 

Conservação integrada a um de dois grupos principais: unidades de proteção 

integral (só permite normalmente o uso indireto da natureza, ou seja, uso que 

                                                                                                                                                                          
Editado e traduzido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia com o apoio do Ministério das Relações 

Exteriores da República Federativa do Brasil - Introdução. Disponível em: 

www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/convencao >. Acesso em: 15/08/2013. 
102

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Jureia, s/d. 
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não envolva consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais), 

dentre as quais as Estações Ecológicas, os Parques Nacionais e os Refúgios 

da Vida Silvestre, por exemplo; e unidades de uso sustentável (permite o uso 

direto da natureza, ou seja, uso que envolva coleta e uso, comercial ou não, 

dos recursos naturais), dentre as quais as Áreas de Proteção Ambiental e as 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável 103.   

Alguns dos artigos da Lei do SNUC foram regulamentados pelo Decreto 

Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, sendo aí regrada a criação de 

Mosaico de Unidades de Conservação, bem como atribuída à Comissão 

Brasileira para o Programa "O Homem e a Biosfera" – COBRAMAB -, a 

coordenadoria da gestão das Reservas da Biosfera no Brasil. 

Nesse mesmo ano de 2002, se dá a Conferência Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável, em Johannesburgo, África do Sul, também 

conhecida como “Rio + 10”, da qual emana a Declaração de Johannesburgo 

sobre Desenvolvimento Sustentável.  

Reafirmando-se nessa Conferência a necessidade de fortalecimento da 

visão de desenvolvimento sustentável, se faz menção à globalização e à 

distribuição não equitativa dos custos e benefícios dela advindos, proclamando 

a necessidade de conciliação e diálogo entre todos, com a finalidade de 

incrementar-se rapidamente o acesso às necessidades básicas que dependem 

do meio ambiente. Reafirma-se também o papel crucial dos povos indígenas 

para o desenvolvimento sustentável.  

Em meio à difusão da expressão “desenvolvimento sustentável” e à 

possibilidade de criação de Mosaico de Unidades de Conservação, a Estação 

Ecológica Jureia-Itatins (EEJI), no período de 12 de dezembro de 2006 a 10 de 

junho de 2009 - portanto no governo de José Serra -, teve seus limites 

alterados, de forma a integrar o “Mosaico de Unidades de Conservação da 

                                                           
103 A nova tipologia das unidades de conservação no país está expressa na Lei 9.985/2000 que cria o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), segregando-as em dois grupos 

principais: as unidades de proteção integral e as unidades de uso sustentável. As unidades de proteção 

integral - a “Estação Ecológica”, a “Reserva Biológica”, o “Parque Nacional”, o “Monumento Natural”, e 

o “Refúgio da Vida Silvestre” - têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na lei.  As unidades de 

uso sustentável, por seu turno, têm como objetivo básico o de compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais (Área de Proteção Ambiental, Área de 

Relevante Interesse Ecológico, Floresta, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural). 
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Jureia-Itatins”, juntamente com mais três unidades de conservação de proteção 

integral – o Parque Estadual Itinguçu (PEIT), o Parque Estadual do Prelado 

(PEP) e o Refúgio de Vida Silvestre (RVS), nas ilhas do Abrigo e Guararitama -

, e duas unidades de conservação de uso sustentável, as Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável da Barra do Una (RDSBU) e do Despraiado 

(RDSD).  

A Lei estadual 12.406 de 2006, que criou esse Mosaico, foi, porém, 

declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 

10 de junho de 2009, quando foi julgada procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIN nº 153.336.0/-00) promovida pelo Ministério 

Público em face dessa lei – por vício de origem, i. é., em razão de a iniciativa 

do projeto de lei ter sido da Assembleia Legislativa e não do Poder Executivo 

104.  

Aproximadamente quatro anos depois da declaração de 

inconstitucionalidade, foi aprovado o projeto de lei de iniciativa do Executivo, 

transformado na Lei nº 14.982, de 08 de abril de 2013, que novamente alterou 

os limites da EEIJ, retornando-o em parte ao definido pela Lei 12.406 de 2006, 

ou seja, excluindo-se dele uma área pertencente ao município de Iguape - que 

constituirá o “Parque Estadual do Itinguçu” -, outra, junto à Praia da Jureia, que 

passa a denominar-se “Parque Estadual do Prelado” e, ainda, a área que 

formará a “Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Despraiado”; a área 

conhecida por Vila da Barra do Una e parte do Rio Una, situada nos Municípios 

de Peruíbe e Iguape, é reclassificada como “Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável da Barra do Una”. Por outro lado, passam a incorporar os limites 

da Estação Ecológica da Jureia-Itatins as áreas integrantes da Estação 

Ecológica dos Banhados de Iguape, criada pelo Decreto nº 50.664, de 30 de 

março de 2006, mais uma área denominada “Colina Verde”.   

A Estação Ecológica dos Banhados de Iguape foi criada por meio do 

Decreto 5.664, de 30 de março de 2006, formada por duas regiões separadas 

                                                           
104

 “Na realidade, independentemente se o desenho foi técnico ou político, a região sobrevive sem 

orientação e com pouco apoio governamental, ora altamente restringida para o uso tradicional, ora 

invadida e desmatada por grupos populacionais”. A. Payés, “Despraiado, SP”, 45. 
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entre si pela Estação Ecológica Jureia-Itatins, totalizando a área de 15.588, 64 

ha, conforme se observa abaixo 105: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 6 – Mapa da área compreendida pelas Estações Ecológicas dos Banhados de Iguape e 
Jureia-Itatins. 

 

 

A criação da Estação Ecológica dos Banhados de Iguape se deu 

essencialmente por conter as nascentes dos rios Una do Prelado e Banhados 

de Iguape, e por contribuir “para a composição de importante corredor que liga 

a Serra dos Itatins com o Maciço da Jureia e o mar, refletindo na diversidade 

de fauna”.   

Algumas espécies raras, “como a onça-pintada, a anta, o queixada, a 

paca e o muriqui”, e que “têm suas populações marcadamente restritas às 

áreas que coincidem com as regiões menos habitadas, ocorrem nas serras e 

no banhado, na região de planície do Rio das Pedras” 106. 

Com a Lei nº 14.982, de 08 de abril de 2013, essas duas regiões 

passam agora a integrar a Estação Ecológica Jureia-Itatins. 
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 Estado. São Paulo. Decreto Estadual nº 5.644, de 30 de março de 2006. Vide Anexo 2. 
106

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Fundação Florestal. Estudo Técnico para 

Recategorização de Unidades de Conservação e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins. São Paulo: 

Fundação Florestal, 2010. 
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CAPÍTULO 2 - ESTAÇÃO ECOLÓGICA JUREIA-ITATINS: UMA HISTÓRIA 

DE FUNDO CIENTÍFICO 

 

 

A implantação das Estações Ecológicas pela SEMA, pode ser um dos 
catalisadores desse processo de desenvolvimento científico e de 
formação de pessoal qualificado em Ecologia. Essa implantação 
recente, além das necessidades já apontadas, pode ser dirigida para 
uma P.I.P.E.E. que vise estabelecer bases racionais para o estudo 
descritivo, dinâmico, qualitativo e quantitativo dos principais 
ecossistemas do Brasil, e possibilitar futuras informações para 
aplicações práticas extremamente necessárias e importantes no 
Brasil, e em regiões subtropicais e tropicais. 
 

Programa Integrado de Pesquisas em Estação Ecológicas (1979) 
 

 

Apesar de o movimento que colocou a degradação do meio ambiente na 

agenda mundial não ter ficado restrito aos cientistas, foram estes que 

forneceram o arsenal de conhecimentos necessários sobre o assunto - por 

meio de estudos, conferências, associações e instituições científicas -, 

colaborando para que aquela agenda não se esvaziasse. 

Nesse aspecto, sobressaiu-se a ecologia e conceitos a ela vinculados, 

tais como biosfera 107 , bioma 108 , ecossistema, cadeia alimentar 109 , por 

exemplo, como fio condutor da ciência.    

Esse fio condutor conduziu a SEMA em seus diversos programas e 

planos, com subsídios extraídos de eventos científicos, tais como do IBP – 

International Biological Programme, do Programa o Homem e a Biosfera – da 

UNESCO -, e outros mais.  

A criação de uma instituição internacional permanente para a proteção 

da natureza passou a ser defendida depois do I Congresso Internacional para a 

Proteção da Natureza ocorrido em Paris, em 1923. “Esse período viu uma 

                                                           
107

 “Parte do Planeta capaz de sustentar a vida. Vai desde elevações de aproximadamente 10.000 metros 

acima do mar até o fundo do oceano, e algumas centenas de metros abaixo da superfície da Terra”. Art, 

Dicionário de Ecologia e Ciência Ambiental, 60, Vocábulo “Biosfera”.  
108

 “Tipo de ecossistema terrestre regional, como uma floresta tropical, taiga, floresta decídua temperada, 

tundra, pastagem ou desertos. Os biomas caracterizam-se por formas de plantas consistentes e são 

encontrados em grandes áreas climáticas”. Art, Dicionário de Ecologia e Ciência Ambiental, 60. 

Vocábulo: Bioma. 
109

 “Sistema de níveis de alimentação (tróficos) encontrados em todas as comunidades bióticas”. Art, 

Dicionário de Ecologia e Ciência Ambiental, 68, Vocábulo: Cadeia Alimentar. 
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participação crescente dos ecólogos: é a época em que a ecologia moderna se 

constitui” 110.  

Em 1930, foi realizado o II Congresso Internacional para a Proteção da 

Natureza, sendo publicada uma edição especial pelo American Committee for 

International Wildlife Protection em que se assinalava a “extrema urgência de 

uma proteção internacional da natureza e na qual, uma vez mais, o réu é um 

conceito: ‘a civilização” 111; o conflito intransponível entre Natureza e Cultura 

conduziria à “proteção da natureza pelo aumento e da extensão do número dos 

santuários naturais” 112.  

Com a 2ª Guerra Mundial, as iniciativas em prol da criação de uma 

entidade internacional de proteção da natureza arrefeceram, voltando à cena 

somente no pós-guerra, com a Conferência para a Proteção Internacional da 

Natureza, realizada em 1946, na Suíça.  

No ano de 1948, foi criada a International Union for the Protection of 

Nature (IUPN), cujo propósito inicial seria o de promover a preservação da vida 

selvagem e do ambiente natural, o conhecimento público das questões, a 

educação, pesquisa científica e legislação, e ainda, coletaria, analisaria e 

divulgaria dados e informações.  

Nos primeiros anos de sua criação ela parece ter priorizado as questões 

de cunho mais preservacionista, porém, na medida em que uma consciência 

mais ampla das consequências ecológicas das atividades humanas se 

disseminava, as suas preocupações voltaram-se para a conservação. Essa 

nova ênfase levou a IUPN a mudar, em 1956, seu nome para International 

Union for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN).  

Em 1949, com o apoio da UNESCO e do governo francês, realiza-se a 

Conferência Científica das Nações Unidas para a Conservação e Utilização dos 

Recursos Naturais (United Nations Scientific Conference on Conservation and 

Utilization of Natural Resources - UNSCCUR 113 ), que reuniu cientistas, 

engenheiros, especialistas em recursos naturais e economistas, com a 

                                                           
110

 Acot, História da Ecologia, 165.  
111

 Acot, História da Ecologia, 165. 
112

 Acot, História da Ecologia, 165. 
113

 “Inquestionavelmente, a UNSCCUR foi o primeiro marco importante na ascensão do movimento 

ambientalista internacional”. McCormick, Rumo ao Paraíso, 53. 
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finalidade de trocarem experiências e discutirem aspectos que integrassem 

economia e gestão ecológica dos recursos naturais 114.  

As reuniões preliminares à instalação da Conferência elencavam os 

tópicos principais a serem então discutidos: recursos minerais, óleo e recursos 

energéticos, recursos da água, recursos florestais, recursos da terra, vida 

selvagem e recursos pesqueiros115. 

Mas o então Secretário Geral da ONU chamava atenção para outro 

aspecto de destaque dessa sessão: a primeira das Nações Unidas em que 

cientistas do mundo todo, das mais diversas áreas do globo e das mais 

diferentes disciplinas acadêmicas, eram convidados para trocarem seus 

conhecimentos e pontos de vista.   

Na década seguinte (1950), com apoio do International Council of 

Scientific Union (ICSU) 116 , foi realizado o International Geophysical Year 

(1957-1958) - projeto científico de âmbito mundial (Big Science) promovido com 

o objetivo de viabilizar a coleta de dados geofísicos das mais diversas regiões 

do planeta (Big Data) -, e, na década seguinte, um projeto científico de escala 

também global, voltado para o incremento dos conhecimentos em ecologia, 

que foi extremamente relevante para a concepção do projeto de implantação 

de Estações Ecológicas no Brasil, a partir da criação da Secretaria Especial do 

Meio Ambiente – SEMA: o International Biological Programme – IBP 117 (1964-

1974) 118. 

                                                           
114 United Nations. PROCEEDINGS of the United Nations Scientific Conference on the Conservation and 

Utilization of Resources. New York: 1949. 
115

 United Nations. PROCEEDINGS of the United Nations Scientific Conference on the Conservation and 

Utilization of Resources. New York: 1949. 
116

 Fundado em 1931 com o objetivo de enfocar temas de interesse internacional, em parceria com outras 

entidades científicas. 
117

 “Uma das noções importantes e que têm sido enfatizadas em várias oportunidades, é a de que no 

Brasil, e especialmente em regiões tropicais e sub-tropicais, o estudo de ecossistema como unidade 

ecológica tem sido ainda pouco aplicado. Esse estudo, que envolve basicamente concepções cristalizadas 

na década de 1960 em países de regiões temperadas, e que constitui um contribuição fundamental do IBP 

(WORTHINGTON, 1975) considera o conjunto de organismos que faz parte da unidade ecológica, 

interagindo entre si e com o substrato (água, ar ou solo) com o homem sendo parte integrante como 

manipulador, em muitos casos”. União. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. 

Programa Integrado de Pesquisas nas Estações Ecológicas - PIPPE. Brasília: SEMA, 1979, p. 15. 
118

 E. Worthington, the Evolution of IBP. “Um ímpeto importante se deu em 1957-1958 com o Ano 

Geofísico Internacional, o qual mostrou o quanto a pesquisa poderia se beneficiar da cooperação 

internacional. Inspirados pelo ano geofísico, os membros de escalão superior do International Council of 

Scientific Unions (ICSU) - notadamente o presidente, sir Rudolph Peters - e da International Union of 

Biological Sciences (IUBS) falaram sobre a aplicação do modelo do ano geofísico à pesquisa biológica. O 

professor C. H. Waddington, presidente da IUBS, observou que a ecologia estava, nessa época (o começo 
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Outro importante programa que teve (e ainda têm) influência sobre a 

Estação Ecológica Jureia-Itatins – como área remanescente da Mata Atlântica - 

foi o Programa da UNESCO, “O Homem e a Biosfera” 119, com origens na 

Conferência da Biosfera (Conferência Intergovernamental de Peritos sobre as 

Bases Científicas da Utilização Racional e da Conservação dos Recursos da 

Biosfera), realizada em Paris, em 1968, sob os auspícios da UNESCO, com a 

confluência dos apoios da IUCN, do ICSU, da OMS e da FAO, que apresentou 

diversas propostas de soluções para os problemas ambientais.  

No Relatório Final da primeira sessão do Conselho Internacional de 

Coordenação do Programa Homem e a Biosfera (1971) 120, reafirmava-se a 

natureza interdisciplinar desse programa de pesquisas, com ênfase no enfoque 

ecológico para o estudo das inter-relações entre o homem e o meio ambiente.    

Em 1980, foi elaborada pela International Union for Conservation of 

Nature and Natural Resources, com apoio do PNUMA e da WWF, a “Estratégia 

Mundial para a Conservação” 121  (World Conservation Strategy), que 

expressamente indicava seus três objetivos principais: (i) a manutenção dos 

processos ecológicos essenciais e sistemas de suporte de vida (solo, 

                                                                                                                                                                          
dos anos sessenta), "emergindo de um estágio descritivo para um estágio experimental (...) Ecologistas 

proeminentes se comunicavam entre si, e isso tornou o período maduro para um esforço internacional 

coordenado”. Havia preocupação de que o estudo da biologia ambiental estivesse atrasado em relação a 

outros campos, tais como a biologia celular e a biologia molecular.  Depois de discussões entre a ICSU, 

IUBS, IUCN e biólogos de um sem-número de países, o Programa Biológico Internacional (IBP - 

International Biological Programme) foi lançado em julho de 1964. Seu tema era "a base biológica da 

produtividade e do bem-estar humano"; seus objetivos eram promover o estudo internacional da produção 

orgânica, o potencial e usos de recursos naturais novos e existentes e a adaptação do ser humano às 

condições em transformação. Era uma resposta direta às ameaças sofridas pelos ecossistemas naturais que 

eram, agora, objeto de tanta atenção. O prazo de um ano era visto como um período muito curto para 

coletar um corpo significativo de informações biológicas e, assim, foram planejadas três fases, 

estendendo o IBP até 1974”. McCormick, Rumo ao Paraíso, 74. 
119

 O Programa “o Homem e a Biosfera” (The Man and the Biosphere Programme – MaB) foi criado em 

1971, e a ele o Brasil aderiu em 1974, mesmo ano em que criada a Comissão Brasileira para o Programa 

Homem e Biosfera (COBRAMAB). Disponível em: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/natural-

sciences/environment/biodiversity/biodiversity/mab-programme-in-brazil/. Acesso em: 28/07/2013. Em 

1991, a Mata Atlântica, num trecho que vai da Serra da Juréia, em Iguape, até a Ilha do Mel, no Paraná, 

perfazendo um total de 1.691.759 hectares, foi declarada como Reserva da Biosfera pela UNESCO, e 

inscrita como Patrimônio Mundial em 1999. O termo “biosfera” significa: “Porção do nosso Planeta que 

contém vida”. Miller Jr., Ciência Ambiental, 47. 
120

 “Nos anos 1950 e 1960, avanços tecnológicos e científicos levaram a uma crescente influência da 

tecnologia e da ciência nos esforços de conservação. Grandes programas em ciências, como o 

International Biological Program e o Man and the Biosphere Program foram lançados para estudar 

processos ecológicos globais”. Paper presented at 6th Nordic Conference on Environmental Social 

Sciences, Åbo, Finland, June 12-14, 2003, as part of the panel “Johannesburg: A First Anniversary”. 

Disponível em: <http://www.cid.harvard.edu/cidbiotech/events/selinlinnerpaper100603.doc>. Acesso em: 

20/05/2013. 
121

 IUCN. World Conservation Strategy. 1980. 

http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/natural-sciences/environment/biodiversity/biodiversity/mab-programme-in-brazil/
http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/natural-sciences/environment/biodiversity/biodiversity/mab-programme-in-brazil/
http://www.cid.harvard.edu/cidbiotech/events/selinlinnerpaper100603.doc
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regeneração e proteção, a reciclagem de nutrientes e a limpeza da água); (ii) a 

preservação da diversidade genética; e (iii) a garantia da utilização sustentável 

das espécies e dos ecossistemas 122.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Capa do “World Conservation Strategy” da IUCN (1980)  

 

 

No World Conservation Strategy, identificou-se como principais causas 

da degradação ambiental: a pobreza, a pressão advinda do crescimento 

populacional, o desequilíbrio na distribuição de renda e os termos em que 

realizado o comércio internacional era realizado.  

Do Relatório de Founex, apresentado em 1971, passando pela 

“Estratégia Mundial para a Conservação” de 1980, a ideia de desenvolvimento 

sustentável - conjugando desenvolvimento econômico e conservação do meio 

ambiente -, estava no caminho de ser conceituado, o que vem efetivamente a 

acontecer no âmbito do Relatório Brundtland, apresentado em 1987. 

Na “Reunião Regional Intergovernamental Sobre o Meio Ambiente na 

América Latina e Caribe”, ocorrida na cidade do México, de 08 a 12 de março 

                                                           
122

 O então secretário Especial do Meio Ambiente, Paulo Nogueira Neto, foi eleito Vice-Presidente do 

Programa “o Homem e a Biosfera” da UNESCO, em novembro de 1979. União. Ministério do Interior. 

Secretaria Especial do Meio Ambiente. Encontro Sobre Áreas Naturais Preservadas na Região Neo-

Tropical. Brasília: SEMA, 1980, p. 13. 
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de 1982, foi apresentado um relatório pela SEMA, no qual eram apresentadas 

as principais iniciativas do governo brasileiro “na preservação e conservação 

de recursos ambientais e no controle de diversas formas de poluição, 

mormente as decorrentes de atividades industriais”.  

Falava-se na “conservação e proteção de áreas naturais representativas 

dos principais ecossistemas”. 

Após listar todas as normas legais relativas a meio ambiente produzidas 

desde a implantação da SEMA, discorria-se sobre seus quatro programas 

operacionais principais:  

(i) Controle da poluição ambiental – controle da poluição hídrica, 

atmosférica e do solo, iniciando-se com a identificação das áreas críticas e a 

ação consentânea: determinação dos padrões de concentração de metais 

pesados, estabelecimento de padrões de qualidade do ar, normas de 

tratamento e lançamento de efluentes industriais em coleções hídricas, 

normatização para o tratamento e disposição final de resíduos sólidos, 

zoneamento industrial, estabelecimento de normas de controle da poluição 

marinha por óleo.  

(ii) Preservação dos ecossistemas – registrando a legislação recém-

aprovada sobre Áreas de Proteção Ambiental, as ações nessa área 

centralizavam-se no Programa de Estações Ecológicas, que será objeto de 

descrição mais à frente. Vale adiantar, porém, que o objetivo do Programa era 

“preservar amostras representativas dos principais ecossistemas brasileiros, 

para realização de pesquisas comparativas entre esses ambientes e as áreas 

vizinhas ocupadas pelo homem”, abrangendo, assim, “os principais domínios 

morfoclimáticos e fitogeográficos” do Brasil.  

(iii) Educação ambiental – compreendendo ações na área “do ensino 

formal, educação de massa e especialização de quadros técnicos”, para a 

“introdução de conceitos ecológicos nos currículos escolares, a todos os 

níveis”.  

(iv) Informática – ações para a implantação do Sistema Nacional da 

Política Nacional do Meio Ambiente, um dos instrumentos da Política Nacional 

do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981). Antes mesmo da 

oficialização legal da PNMA, várias atividades nesse campo já haviam sido 
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desenvolvida pela SEMA, desde 1977: a) implantação de um Centro de 

Informação em Meio Ambiente, com vasto acervo; b) implantação de um 

Subsistema de Referência Documental, com a finalidade de sistematizar as 

informações dos documentos para posterior acesso informatizado; c) 

implantação de um Subsistema de Referência Legislativa, para tratamento, 

armazenagem e recuperação automatizada da legislação federal e estadual 

sobre meio ambiente; d) implantação de um Subsistema de Duplicatas e 

Desideratas, para informatização dos serviços de intercâmbio e doações de 

publicações; e) implantação do cadastro Nacional das Instituições que Atuam 

na Área do Meio Ambiente.  

 

 

 

Figura 8 – Capa do Relatório da SEMA, “Atuação do Governo Brasileiro na Área do 
Meio Ambiente”, apresentado na “Reunião Intergovernamental Sobre Meio Ambiente na 

América Latina e Caribe” (1982) 
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Em 1983, foi criada uma Comissão mundial de experts de áreas 

científicas relacionadas com o meio ambiente, a denominada “Comissão 

Mundial para o Meio Ambiente” (CMMAD), a qual o então Secretário Especial 

do Meio Ambiente, Paulo Nogueira Neto, integrou 123 124. 

Foi nesse contexto internacional que as ações da SEMA no âmbito da 

criação de Estações Ecológicas se integraram. 

Nem mesmo a declaração de utilidade pública da área da Jureia para 

fins de instalação de usinas nucleares demoveu a SEMA e os pesquisadores 

de nela promoverem seus estudos 125.  

A atuação desse órgão gerou diversos programas de pesquisas 

direcionados a Estações Ecológicas, inclusive na Jureia - até que a área 

passasse à gestão estadual, sob a denominação oficial de “Estação Ecológica 

Jureia-Itatins”.  

O enfoque para a criação de Unidades de Conservação no Brasil, antes 

baseada mais na beleza da paisagem, começa a se modificar com as ações da 

SEMA, na criação de Estações Ecológicas, e do IBDF, na criação de Parques 

Nacionais - “Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil” (em 

duas etapas, uma em 1979 e outra em 1982)126, unidades de conservação com 

finalidades distintas e complementares127. 
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 Ao final dos trabalhos, o Relatório Brundtland conceituou desenvolvimento sustentável como sendo: 

“aquele desenvolvimento que permite às gerações presentes satisfazerem suas necessidades sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias”. G. Brundtland, Our 

common future, 24. 
124

 “A expressão ‘desenvolvimento sustentável’ – e não sustentado, como dizem por aí: dá a impressão de 

algo sustentado por alguém de fora – surgiu na Comissão Brundtland. O sentido é o de um 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades da geração presente, mas permitindo também que as 

gerações futuras possam usar os recursos naturais para suprir suas próprias necessidades. Isso significa 

saber que os recursos naturais são finitos, que não podem ser esgotados por uma geração, pois toda a 

humanidade depende e dependera sempre deles. E preciso compatibilizar desenvolvimento econômico e 

conservação ambiental. O desenvolvimento sustentável e uma grande ferramenta para o combate a 

miséria.”.  Revista Brasileira de Psicanálise, “Entrevista: Paulo Nogueira Neto”, 15-24. 
125

 Foi realizada a pesquisa denominada, “Estudos Relativos à Proteção Ambiental dos Entornos 

Nucleares”, com a finalidade de efetuar um levantamento radio ecológico na área, possibilitando a 

distinção entre a “radioatividade natural, as características ecológicas do local e o possível impacto 

resultante da operação dos reatores, permitindo que se estabeleçam normas para que o ecossistema seja 

preservado”. B. Rehder, “Estudos Relativos à Proteção Ambiental dos Entornos Nucleares”, 18-24. 
126 “De 1976 até a década de 1990, o Brasil fez um grande investimento em parques e outras unidades de 

conservação federais, estaduais, municipais e privadas – bem maior que qualquer outro país tropical e 

comparável ao de países em desenvolvimento. Coincidentemente, o Brasil experimentou um crescimento 

importante na capacidade de conservação não-governamental e desenvolveu uma comunidade forte de 

cientistas e profissionais de conservação de classe mundial. Tais elementos são a base de uma 



67 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Capa e Introdução do primeiro caderno da “Série: Meio Ambiente”, publicado pela 
SEMA (1975) 

 

 

A SEMA, já em 1975, pretendia inaugurar seu programa de Estações 

Ecológicas com a implantação da Estação Ecológica do TAIM, no Rio Grande 

do Sul (essa Estação, porém, só viria a ser criada efetivamente na década de 

1980).  

No primeiro caderno da “Série: Meio Ambiente”, publicado pela SEMA 

nesse mesmo ano, apresentava-se a definição de Estações Ecológicas 128 : 

“áreas naturais preservadas, com vistas a oferecer infra-estrutura às 

Universidades, para a promoção de estudos comparativos entre a situação 

encontrada em áreas protegidas e a existente em lugares ocupados pelo 

homem”129.  

                                                                                                                                                                          
conservação bem-sucedida”. Mittermeier  et al,  “Uma breve história da conservação da biodiversidade no 

Brasil”, 14-15. 
127

 “Por mais que alguns pensem ainda hoje de modo diferente, na realidade os parques nacionais, 

também unidades de conservação muito importantes e necessárias, destinam-se primariamente ao eco-

turismo e não à pesquisa científica. Embora o público não tome conhecimento disso, as estações 

ecológicas e os parques complementam-se reciprocamente nos seus objetivos”. Nogueira-Neto, Estações 

Ecológicas, p. 8.  
128

 A definição “legal” de Estações Ecológicas foi dada em 1981: “áreas representativas de ecossistemas 

brasileiros, destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente 

natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista”. União. Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981. 

Vide o inteiro teor do Decreto no Anexo VI. 
129

 União. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Estação Ecológica do TAIM. 

Brasília: Minter, 1975, p. 07. 
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Localizadas nos principais ecossistemas do país e, de preferência, em 

lugares impróprios para a agricultura e outras atividades econômicas.    

O “Informativo SEMA Nº 2” (fevereiro de 1976) informava sobre a 

convênio, então prestes a se celebrar, entre a SEMA e o Ministério da 

Educação, “para utilização das estações ecológicas pelas universidades 

brasileiras como um tipo de campus avançado de ecologia”. 

Em 1977, com base no II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-

1979)130 e no II Plano Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(1976), a SEMA lançava o “Programa de Estações Ecológicas”, no qual 

informava do planejamento para a implantação, já em 1978, de cerca de dez 

Estações Ecológicas e dos estudos, então em andamento, para a implantação 

de Estações Ecológicas em mais 12 áreas131.  

 

A implantação desse Programa contribuirá para incrementar uma 
tecnologia nacional de controle do meio ambiente, através do estudo 
do comportamento dos elementos constituintes dos ecossistemas 
brasileiros. 
No estágio atual de desenvolvimento em que se encontra o país, a 
formação dessa tecnologia assume grande significação tendo em 
vista equacionar os problemas ambientais de modo a assegurar o uso 
racional dos recursos naturais, em favor da melhor qualidade da vida 
às populações. 

132
 

 

                                                           
130

 Brasil. Lei nº 6.151 de 04 de dezembro de 1974. II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979). 

Na parte relativa à “Poluição Industrial e Preservação do Meio Ambiente”, Programas V – “Programas 

especiais de preservação do meio ambiente”, indicava-se dentre eles, a “preservação de áreas naturais 

representativas dos principais ecossistemas brasileiros encontrados nas diversas regiões, a ser alcançada 

através do estabelecimento, no território nacional, de uma rede de Estações Ecológicas em áreas 

selecionadas, de acordo com estudos a serem realizados pela Secretaria Especial do Meio Ambiente – 

SEMA”.  
131

 BRASIL. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Programa de Estações 

Ecológicas - PEE. Brasília: SEMA, 1977. Vide Anexo 6. 
132

 BRASIL. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Programa de Estações 

Ecológicas - PEE. Brasília: SEMA, 1977, p. 05. 
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Figura 10 – Mapa extraído da publicação da SEMA, “Programa de Estações Ecológicas” (1977) 

 

 

Para cada uma das 16 Estações Ecológicas previstas, elaborara-se uma 

breve explanação sobre a sua localização, aspectos gerais de seu 

ecossistema, e outras informações relacionadas a aspectos de proximidade a 

cidades.    

Esse vínculo com as Universidades fica patente também com as 

atividades de pesquisa previstas para serem desenvolvidas nas Estações 

Ecológicas. O “Programa Integrado de Pesquisas nas Estações Ecológicas” – 

PIPPE 133, por exemplo. 

Lançado pela SEMA em 1979, sofreu influência direta do enfoque 

estabelecido pelo IBP – projeto que reuniu pesquisadores e cientistas do 

mundo todo, com forte vínculo com as Universidades - a ecologia como ciência 

e o ecossistema como unidade ecológica134.   

                                                           
133

 BRASIL. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Programa Integrado de 

Pesquisas nas Estações Ecológicas - PIPPE. Brasília: SEMA, 1979. 
134

 “Partindo da premissa de que o ecossistema é a unidade funcional dos sistemas naturais, pequenas ou 

grandes áreas são consideradas como tal, desde que sejam levadas em consideração todas as inter-relações 

existentes no Biótopo (Meio Físico), na Biocenose (Associações Bióticas) e entre eles mesmos”. 

BRASIL. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Programa Integrado de 

Pesquisas nas Estações Ecológicas - PIPPE. Brasília: SEMA, 1979, p. 9.  
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Pretendia-se no PIPPE a criação de um sistema metodológico de estudo 

dos principais ecossistemas do país, visando à ampliação dos conhecimentos 

científicos básicos sobre esses mesmos ecossistemas e, para tal, previa 

também a montagem da infraestrutura científica necessária aos estudos 

ecológicos pretendidos dentro das Estações Ecológicas (laboratórios, 

residências, transporte, estação meteorológica, museu de ecologia).  

Os principais ecossistemas brasileiros a serem estudados nas Estações 

Ecológicas foram definidos nesse Plano com base na descrição dos domínios 

morfo-climáticos e das províncias fitogeográficas existentes no país, realizada 

pelo geólogo Aziz Ab’Sabér, a saber: o Ecossistema Amazônico, os 

Ecossistemas da Mata Atlântica, o Domínio das Depressões Interplanálticas 

Semiáridas do Nordeste, os Ecossistemas do Cerrado, o Domínio dos 

Planaltos das Araucárias, o Domínio das Pradarias Mistas do Sudeste do Rio 

Grande do Sul, as Faixas de Transição e Contato entre os Grandes Domínios 

Paisagísticos Brasileiros (inclusive o ecossistema Pantanal) e os Ecossistemas 

Oceânicos.         

O PIPPE também pretendia ser um instrumento catalisador da formação 

de pessoal qualificado na área de Ecologia, oferecendo condições às 

Universidades para a criação de cursos de graduação e pós-graduação nessa 

mesma área – pretendia também apoiar o Sistema de Informações do Meio 

Ambiente.  

O Programa apresentava um rol de doze Universidades / Institutos 

participantes e uma série de projetos de pesquisa a serem desenvolvidos, 

notadamente: pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (37 projetos), 

pela USP (10 projetos) e pelo INPA (12 projetos) 135. 

Com a publicação da Lei que instituía a Política Nacional de Meio 

Ambiente (1981) e com o paulatino enfraquecimento do Programa Nuclear 

brasileiro, abriu-se a oportunidade para a SEMA implementar projetos 

científicos na Estação Ecológica da Jureia.  

Assim é que, em 1984, a Coordenadoria de Estudos de Ecossistemas da 

SEMA, com apoio da FINEP, publica o trabalho denominado “Estação 

Ecológica da Juréia”, em que apresenta uma série de informações sobre essa 

                                                           
135

 Vide Anexo 3. 
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Estação. Apresentava suas características, o quadro natural em que situada e 

suas características socioeconômicas, atribuindo à Estação uma área de 

30.000 ha. 

 

 

 

Figura 11 – Localização da Estação Ecológica da Jureia (1979) 

 

 

Apresentava, também, um rol de pesquisas científicas já realizadas até 

1984 (12 pesquisas) e outras ainda então em andamento (24 pesquisas) na 

Estação Ecológica da Jureia – totalizando 36 pesquisas, tendo como 

instituições responsáveis as Universidades: USP (25), UNICAMP (7) e UFSCar 

(4)136. 

Nesse mesmo ano, a SEMA publicou um estudo/informativo - “Notícias 

da Jureia” -, em que apresentava uma série de pesquisas científicas então em 

andamento na Jureia, num total de 26 pesquisas 137  (englobando diversas 

pesquisas já relacionadas no trabalho “Estação Ecológica de Jureia”), e no qual 

se fazia a sugestão de implantação urgente, pelo CNPQ, de um Plano 

Integrado de Ecologia, para estudo das Estações Ecológicas do país138.  

                                                           
136

 Vide Anexo 3. 
137

 Vide Anexo 3. 
138

 “É de grande premência do estabelecimento do Plano Integrado de Ecologia, no CNPQ, para estudo 

das Estações Ecológicas no Brasil. A dificuldade de obtenção e liberação de recursos é enorme, e as áreas 

naturais estão sendo destruídas sem que conheçamos o seu valor. É nosso dever preservar esse patrimônio 

de valor inestimável para as próximas gerações. Com a devastação ambiental e a explosão populacional 

não seria exagero dizer que áreas intocadas terão um valor inestimável no próximo século. Um programa 
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Informava ainda dos cursos realizados em 1983, tendo a Jureia como 

foco. 

 

Curso Data Responsável Nº de 

alunos 

Objetivos 

Climatologia 28/03-01/04 Prof. José Roberto 

Tarifa 

18 Reconhecimento da área e trabalho de 

campo 

Biologia 20/04-23/04 Profa. Nicia Wendel 

Magalhães 

15 Educação ambiental 

Escola Municipal 

de Iguape 

02/06-03/06 Profa. Lídia T. 

Yanaguizawa 

16 Educação ambiental 

Escola Municipal 

de Iguape 

02/06-04/06 Eunésio Franco 13 Educação ambiental 

Fito-ecologia dos 

trópicos e 

subtrópicos 

27/08-28/08 Prof. Dr. Leopoldo 

Magno Coutinho 

11 Observação mata atlântica primitiva 

Biogeografia 07/09-12/09 Prof. Dr. Gil Sodero 

de Toledo 

11 Excursão técnico-científica  

Bio-acústica 7/10-12/10 Prof. Dr. Jacques 

Vielliard 

09 Observação de pássaros 

Ecologia e 

Recursos Naturais 

11/11-14/11 Prof. Dr. José 

Antônio P. V. de 

Moraes 

23 Observação de ecossistemas floresta 

atlântica, restinga e manguezal plenamente 

conservados 

 

Quadro 2 – Cursos sobre a Jureia (1983)  

 

O IBDF, por seu turno, elaborava e publicava, em 1979 e 1982, 

respectivamente, as duas etapas do “Plano do Sistema de Unidades de 

Conservação do Brasil”, cujo conceito básico fundava-se no entendimento de 

que “a conservação da natureza envolve a utilização dos recursos naturais, 

através de um manejo criterioso, e a preservação da natureza, representada 

pela não utilização direta desses recursos, mas na obtenção de benefícios 

indiretos”139. 

Na II Etapa do Programa, com base no trabalho “Planificación de 

Sistema de Áreas Silvestres” de K. Miller e K. Thelen (1976) e no documento 

                                                                                                                                                                          
de desenvolvimento ambiental deve ter metas a longo, médio e curto prazo”. Imperatriz Fonseca & Por, 

“Plano de Desenvolvimento da Estação Ecológica de Jureia”, 20-25.  
139

 União. Ministério da Agricultura. Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal: Fundação 

Brasileira para a Conservação da Natureza. II Plano de Manejo de Unidades de Conservação do Brasil. 

Brasília: IBDF: FBCN, 1982, p. 11. Percebe-se que já se fazia aí menção a um dos critérios que viriam a 

nortear o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, iniciado em 2000: unidades de 

conservação de uso indireto e de uso direto.  
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sobre áreas protegidas, preparado pela Comissão Internacional de Parques 

Nacionais e Áreas Protegidas da IUCN (Objectives, Criterias and Categories for 

Conservation Areas)140 , era proposta a criação de 18 novas Unidades de 

Conservação.  

O Programa do IBDF deixava expresso que a seleção de áreas para 

implantação de Estações Ecológicas, incluindo os critérios a serem seguidos, 

era atribuição da SEMA 141.  

As gestões conciliatórias desses dois órgãos foi um fator que contribuiu 

não só para que a criação de Estações Ecológicas pela SEMA se efetivasse, 

mas também para o crescimento do nº de unidades de conservação no país.  

Com a criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins pelo governo estadual 

(1986), a Secretaria Especial do Meio Ambiente – incorporada ao Ministério do 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (Decreto nº 91.145, de 15 de março 

de 1985) e depois extinta pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 - 

perdeu o relevo que detinha anteriormente na administração dessa Estação, 

passando a gestão para a competência do Estado de São Paulo. 

No período de 1992 a 2012, com fomento significativo da FAPESP, um 

total de 192 pesquisas científicas foram realizadas na EEJI - grande parte 

conduzida por Universidades -, segundo dados fornecidos pelo Instituto 

Florestal do Estado de São Paulo. 

 

                                                           
140

 Esse documento preparado pela IUCN recebeu forte influência do trabalho de Jared Diamond, como se 

verá mais à frente. 
141 “A combinação de esforços da SEMA e do IBDF, de 1974 a 1989, levou à criação de 22 parques 

nacionais, 20 reservas biológicas e 25 estações ecológicas, num total de 144.180km² – o tamanho do 

Suriname e do estado de New England, nos Estados Unidos, e semelhante à área do estado do Ceará, no 

Brasil”. Mittermeir et al.,  “Uma breve história da conservação da biodiversidade no Brasil”, 15.  
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Gráfico 5 – Série Histórica de pesquisas realizadas na Estação Ecológica Jureia-Itatins, com ou 

sem financiamento da FAPESP (1992-2012) 
142

 

 

 

No período de janeiro a abril de 2013, foram autorizados 13 

agendamentos de pesquisas a serem realizadas na Estação Ecológica Jureia-

Itatins 143. 

 

 

2.1. Ecologia e Unidade de Conservação 

 

 

A seleção de áreas para reservas naturais foi realizada durante décadas 

com base em critérios não científicos. 

Muitas reservas foram escolhidas por estarem localizadas em áreas que 

a ninguém interessava; o Parque de Yosemite, por exemplo, que, porém, teve 

                                                           
142

 Fonte:  Instituto Florestal do Estado de São Paulo. Solicitação de acesso a documentos, dados e 

informações, de protocolo 45935134515, data da resposta: 26/05/2013. União. Lei nº 12.527/2011. 
143

 Vide Anexo 7. 
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diminuída sua área em um teço do total, em 1904, quando descobriram que 

essa parte que lhe foi retirada tinha potencial para a mineração 144.  

  Outros critérios, a beleza do cenário e o potencial turístico. Diversos 

exemplos nos EUA, no Japão, na Austrália, no Nepal, nas Ilhas Canárias. Ou 

ainda, reservas para a caça, para controle da erosão ou controle da entrada de 

estranhos, ou ainda, para a agricultura. 

R. Pressey (1994) 145 aponta para algumas das desvantagens da adoção 

desses critérios ad hoc para seleção de áreas de reservas naturais - que 

terminam por tornar a conservação da natureza parcialmente ou totalmente 

ineficaz: 

- normalmente, as reservas ad hoc viabilizam a conservação de um 

subconjunto dos recursos naturais, deixando a maior parte praticamente sem 

proteção. Assim, somente uma pequena parcela do meio ambiente fica 

protegida, enquanto áreas que mais necessitariam estar sob rígida proteção 

são ignoradas.  

- na escala de regiões e paisagens, se o sistema de reservas não 

protege as áreas em que a emigração excede a imigração e a mortalidade, as 

áreas que servem de refúgio para defesa em caso de seca, inundação e 

incêndio, e nem considera a distribuição espacial dos recursos que se dá 

através de várias regiões, até mesmo as espécies bem representadas na parte 

protegida ficam ameaçadas de declínio. 

- o total de área de reserva necessária para proteger a biodiversidade de 

uma região torna-se maior quando se incluem áreas de reserva ad hoc, ou 

seja, o custo para que essa biodiversidade esteja totalmente representada pelo 

sistema de reservas se eleva.  

As causas que segundo esse autor levam à adoção de critérios ad hoc 

são essencialmente três: (i) a concepção política de que criar reservas em 

áreas economicamente produtivas, ou mesmo, criar qualquer reserva, seria mal 

recebido pelo eleitorado; (ii) o interesse em se obter um conhecimento cada 

vez maior das áreas utilizadas para recreação, enquanto diminui esse interesse 

pelas áreas de maior valor, em termos de conservação, ou que mais 

                                                           
144

 R. Pressey, “Ad Hoc Reservations”, 662-668. 
145

 Pressey, “Ad Hoc Reservations”, 664-665. 
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necessitariam de proteção; (iii) a maior ênfase na pretensão em conservar, sem 

levar em consideração o nível de biodiversidade que a área representa 

efetivamente.      

Excluindo-se os critérios ad hoc, a escolha e delimitação de uma 

unidade de conservação tem embasamento em alguns parâmetros teórico-

científicos que, ao longo do tempo, foram sendo analisados, sem que, contudo, 

tenha-se chegado a uma solução definitiva. 

O seu tamanho, a fragmentação, o efeito de borda, os corredores 

ecológicos, são aspectos que interferem na escolha de uma área protegida; 

serão, portanto, objeto de esclarecimentos, mesmo que de forma sucinta, para 

que sirvam de subsídio para a análise do envolvimento do programa de criação 

e implantação de Estações Ecológicas no Brasil com a ciência – em especial, 

com a ecologia - e da adequação, sob este prisma, das alterações que foram 

sendo realizadas nos limites da EEJI ao longo de sua existência. 

Tal propósito, porém, depende antes do domínio de algumas noções 

sobre ecologia e ecossistema, pois aqueles aspectos estão referidos à 

dinâmica das inter-relações entre seres vivos, fatores abióticos 146 e o ambiente 

que os cerca.  

Note-se que no transcorrer da formação da EEJI, tais palavras vieram à 

tona em diversos documentos e legislações.  

Mesmo no âmbito do processo de tombamento da Jureia, que se iniciou 

em razão da “excepcionalidade paisagística” das pequenas praias da Jureia e 

do rio verde, a análise técnica elaborada pelo arquiteto Carlos Lemos e dirigida 

ao Secretário Executivo do CONDEPHAAT, foi além da constatação da beleza 

cênica da região, registrando que (Informação nº 83/73-CTET):  

 

Por mercê do abandono em que sempre esteve relegado, o nosso 
litoral sul consegue ainda mostrar paisagens e culturas intocadas, 
onde o equilíbrio ecológico surpreendentemente vigora causando 
espanto ao espectador que nunca poderia suspeitar da existência de 
tal cenário virgem de influências nas proximidades da Capital do 
Estado mais rico da Federação.  

 

 

                                                           
146

 “Abiótico: componentes não vivos de um ecossistema, como água, ar, luz e nutrientes”.  E. Odum & 

G. Barrett, Fundamentos de Ecologia, 511. 
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A Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que havia definido Estações 

Ecológicas como áreas representativas dos ecossistemas brasileiros, 

“destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à 

proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação 

conservacionista”, e a Lei nº 5.649 de 1987, que retificou a área da EEJI, 

dispunha ser o objetivo da criação da Estação o de “assegurar a integridade 

dos ecossistemas”. 

Ao biólogo alemão Haeckel é atribuída a primeira conceituação da 

palavra ecologia, resultado de um neologismo entre o radical oikos (casa) e 

logos (ciência), dando origem à definição “ciência da casa”.  

Paulatinamente, a ecologia vai tendo o seu conceito alargado. 

Aplicando-se à sucessão animal os conceitos e métodos desenvolvidos 

para o entendimento das sucessões vegetais, a compreensão das inter-

relações entre as espécies do Reino Vegetal e do Reino Animal fica mais 

abrangente, dando origem à expressão “comunidade biótica”.  

Clements, em 1916 (Plant Sucession), introduzirá o conceito de bioma 

147, e o ecólogo A.G. Tansley, o conceito de ecossistema (1935) 148. Raymond 

Lindeman, em seu artigo The Trophic-dynamic Aspect of Ecology (1942), faz a 

ligação entre comunidades bióticas e abióticas por meio da cadeia trófica, 

incluindo a dinâmica do processo de transferência de energia dentro do 

ecossistema.   

Estes conhecimentos subsidiaram teorias e critérios para escolha de 

reservas naturais, com destaque para a denominada “Teoria do Equilíbrio da 

Biogeografia de Ilhas”, desenvolvida em fins da década de 1950 e início da de 

1960, por R. MacArthur e E. Wilson, incorporando aspectos de ecologia e de 

matemática.  

Essa teoria fundamenta-se na ideia de que em uma ilha oceânica um 

equilíbrio dinâmico se estabelece entre as novas espécies que nela entram e 

as espécies locais que nela se extinguem.  

                                                           
147

 “(...) para designar a entidade e a unidade biogeográfica que constituem uma formação vegetal e a 

formação animal que lhe corresponde” Acot, História da Ecologia, 53. 
148

 Ao defender a ideia de que os fatores físicos do bioma (comunidade abiótica) e a comunidade biótica 

fariam parte de um sistema único, A. Tansley criava o conceito de ecossistema.  
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Daniel Simberloff (1974) defendia que as ilhas mais distantes teriam 

menos espécies do que as mais próximas, e que as pequenas ilhas 

apresentariam menos espécies do que as maiores, constatação possível de ser 

estendida a outros biotas; segundo ele, as ilhas oceânicas seriam paradigmas 

para as demais entidades geográficas - desde reduzidos habitats até grandes 

continentes.   

A relação espécie-área de ilhas é confirmada por Jared Diamond (1975), 

ao concluir que a redução de dez vezes na área de um habitat refletia em 

diminuição de 50% no número de espécies. Isto é, quanto maior a área que se 

pretendesse conservar, maior seria o número de espécies preservadas.  

Assim, uma unidade de conservação com área grande manteria mais 

espécies do que duas ou mais unidades de conservação com áreas menores – 

mas cujas áreas somadas totalizassem a mesma área da UC grande. A 

questão ficou conhecida como SLOSS – “uma única grande ou várias 

menores?”. 

Para A. Higgs e M. Usher (1980) 149, menores unidades de conservação 

conteriam mais espécies do que unidades de conservação maiores.  

Já para Jared Diamond (1975) 150, maiores reservas e reservas mais 

próximas de outras conteriam mais espécies; o número de espécies que uma 

reserva seria capaz de reter em equilíbrio seria determinado pelo balanço entre 

a taxa de imigração e a taxa de extinção. 

Apresentava ainda uma proposta para desenho de áreas protegidas, 

segundo os seguintes critérios: A) as reservas grandes seriam preferíveis às 

pequenas; B) uma única reserva grande seria melhor do que pequenas 

reservas que totalizem a área da reserva grande; C) reservas próximas seriam 

preferíveis às mais distantes; D) reservas agrupadas próximas seriam 

preferíveis a reservas dispostas em linha; E) reservas conectadas por 

corredores seriam preferíveis a não conectadas; e F) reservas circulares 

seriam melhores do que reservas alongadas 151.   

 

 
                                                           
149

 A. Higgs & M. Usher, “Should Natural Reserve Be Large or Small”, 568-569. 
150 J. Diamond, “The Island Dilemma”, 129-146. 
151

 M. Reis Araújo, “A seleção e o desenho de unidades de conservação”, 147. 
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Figura 12 – Princípios geométricos sugeridos por Jared Diamond com base nos Estudos 

Biogeográficos das Ilhas (1975) 

 

 

Esse modelo elaborado por Jared Diamond serviu de parâmetro para a 

estratégia mundial de conservação traçada pela IUCN, em 1980, mencionada 

em passagem anterior152.  

Outros elementos, porém, foram surgindo no debate, como, por 

exemplo, a interferência dos dados autoecológicos 153; também, os resultados 

da fragmentação, que poderiam não levar exclusivamente ao aumento do 

número de espécies, mas também à sua manutenção ou mesmo, à sua 

diminuição. 

Assim, diversas perguntas foram surgindo a respeito dos critérios 

definidores de uma reserva natural: a) qual seria o seu tamanho ideal para 

proteger efetivamente as espécies e os processos ecológicos? ; b) quantos 

indivíduos de uma espécie em perigo devem ser protegidos em uma reserva, 

com a finalidade de ser evitada a sua extinção? c) qual o seu formato ideal? ; 

d) qual o grau de heterogeneidade e o regime de perturbação ideal? ; e) em 

casos de mais de uma reserva, deveriam ser criadas próximas ou distantes, 

                                                           
152

 D. Simberloff & M. Soulé, “What Do Genetics and Ecology Tell Us About the Design of Nature 

Reserves?” 19-40. 
153

 Autoecologia: “O estudo de organismos individuais ou de uma única espécie, que se destina a saber 

quais as características de um organismo que lhe permitem sobreviver ou não em determinados habitats". 

Dashefsky, Dicionário de Ciência Ambiental, 37. 
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uma das outras? Isoladas ou conectadas por corredores ecológicos? Qual a 

influência da paisagem fora dos seus limites? 154. 

Craig Shafer (1990) 155  registra o fenômeno de insularização dos 

parques e de outras áreas de reserva natural, em razão das modificações que 

vão ocorrendo na paisagem em redor, algo observável com certa facilidade nas 

grandes cidades.  

Para ele, os efeitos da insularização seriam comparáveis aos efeitos da 

perda de habitats 156  nas florestas; ambos contribuiriam para a perda de 

espécies e ambos seriam formas de fragmentação 157. 

Um exemplo didático de fragmentação foi apresentado por Luis Suárez e 

Ignácio Araya 158, em que se compara uma área de uma reserva biológica de 1 

km, em formato quadrado, antes e depois de ser cortada por uma linha de 

ferrovia e outra de rodovia perpendicular entre si, considerando os efeitos de 

borda 159 (a borda tendo 100 m de espessura).  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
154

 L. Suárez & I. Araya, “Áreas Protegidas”, 478-496.   
155

 C. Schafer, “Nature Reserves”, 1-2. 
156

 “Habitat: local onde um organismo vive”. Odum & Barrett, Fundamentos de Ecologia, 524. Perda de 

Habitat: “Destruição dos lugares de vida dos animais e plantas, especialmente pela atividade humana 

como o desenvolvimento. O aterro de mangues e a substituição de uma floresta, com uma grande área de 

parque, por uma rua de comércio resultam em perda de habitat”. 
157

 Outros autores sugerem uma escala de fragmentação, com diferentes consequências para cada nível: a) 

“floresta fragmentada”, quando os organismos e os processos ecológicos de florestas permanecem 

dominantes; b) “fragmentos florestais”, quando o tipo de habitat predominante (matriz) sofre alterações 

nos fluxos de energia e de matéria em seu interior de tal magnitude que passam a não ser mais 

característicos de floresta; c) “ilhas de habitat” (ou fragmentação de habitat) quando se rompe a 

conectividade coma vegetação natural. Ver: L. Ishihata, “Bases para a Seleção de Áreas Prioritárias para a 

implantação de Unidades de Conservação em Regiões Fragmentadas”, 13-14. Também: Suárez & Araya, 

“Áreas Protegidas”, 198. “Fragmentação do habitat: análise que determina como uma paisagem foi 

alterada por humanos, afetando tamanho, forma e frequência dos elementos da paisagem (manchas, 

corredores e matrizes)”. Odum & Barrett, Fundamentos de Ecologia, 523. 
158

 Suárez & Araya, “Áreas Protegidas”, 201. 
159

  “Efeito de borda: resposta de plantas e animais ao local onde duas ou mais comunidades ou 

ecossistemas se encontram (geralmente causando um aumento na diversidade biológica ao longo da 

borda)”. Odum & Barrett, Fundamentos de Ecologia, 520. 
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Figura 13 – Exemplo de fragmentação de área apresentado por Luis Suárez e Ignácio 
Araya (1978) 

 

 

Considerando o efeito de borda, ao fragmentar-se em quatro partes, a 

reserva perdeu metade da área verde “A”, em decorrência do efeito de borda 

160. 

Craig Shafer (1990) 161, ao final de seu estudo, propõe algumas medidas 

inter-relacionadas a serem consideradas na determinação de uma unidade de 

conservação, dentre as quais:  

a) uma área maior usualmente captura mais espécies de plantas e 

animais, porém, a partir de certo tamanho, ocorre uma diminuição dessa 

captura;  

b) deve ser evitada a fragmentação;  

c) as bordas da reserva natural não devem criar transições abruptas que 

venham a desencorajar o movimento dos animais pelo habitat circundante;  

                                                           
160

 “Os fragmentos são afetados por problemas direta e indiretamente relacionados à fragmentação, tal 

como o efeito da distância entre os fragmentos, ou o grau de isolamento; o tamanho e a forma do 

fragmento; o tipo de matriz circundante e o efeito de borda. O tamanho e a forma do fragmento diferem 

do habitat original em dois pontos principais: 1) os fragmentos apresentam uma alta relação borda/área e, 

2) o centro de cada fragmento é próximo a uma borda”. D. Rambaldi & D. Suárez de Oliveira, 

Fragmentação de Ecossistemas: Causas, efeitos sobre a biodiversidade e recomendações de políticas 

públicas / Brasília: MMA/SBF, 2003, 510 p. 
161

 Schafer, “Nature Reserves”, 141-143.  
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d) maiores áreas são melhores do que menores;  

e) reservas pequenas podem ser importantes dentro de um sistema de 

conservação, pois podem conservar certas espécies e facilitar a migração de 

outras; 

f) o estabelecimento de corredores deve ser feito com base num estudo 

autoecológico;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 14 – Princípios geométricos adaptados por Luis Suárez e Ignácio Araya (1978) 

de Craig Schafer (1999) 

 

 

A aplicação da Teoria Biogeográfica de Ilhas não teria tido totalmente 

confirmadas suas previsões quando aplicada a áreas fragmentadas, dando 

margem à Teoria de Metapopulações integrada à Ecologia das Paisagens162. 

                                                           
162

 “A metapopulação é definida como um conjunto de populações conectadas por indivíduos que se 

movem entre elas (Hanski & Gilpin, 1996). (...) Quando os indivíduos se movem livremente dentro dos 

fragmentos, mas o movimento entre eles é mais difícil (embora não impossível) temos um conjunto de 

populações bem diferenciadas, porém, conectadas, o que se define como metapopulação. (...) Por sua vez, 

a ecologia de paisagem é o estudo de como a composição e a configuração espacial dos hábitats em uma 

paisagem influenciam os padrões e processos ecológicos. A paisagem é definida como uma área de terra 

heterogênea, composta por um conjunto de ecossistemas que interagem entre si (Forman & Godron, 

1986). A importância da ecologia de paisagem para a proteção da diversidade biológica está no fato de 

que um grande número de espécies não é confinado a um simples hábitat, mas se movem entre hábitats ou 
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Qualquer que seja a teoria aplicável, a Estação Ecológica Jureia-Itatins, 

tanto pela sua reconhecida importância em termos de biodiversidade como por 

ser alvo de permanentes pressões antrópicas, não pode ficar refém de 

discursos que procuram mascarar a inépcia na fiscalização e proteção da área.  

Na publicação da SEMA de 1984 (“Notícias da Jureia”), Vera Lúcia 

Imperatriz Fonseca e Francis Dov Por 163  apresentam um plano de 

desenvolvimento da Estação Ecológica de Jureia no qual, dentre as 

necessidades básicas, se referem à necessidade de um planejamento “amplo 

das prioridades da Estação, de acordo com o conceito de Área Central – Zona 

tampão das reservas da Biosfera, segundo Batisse, 1982”.  

As Reservas da Biosfera 164  são formadas pelas seguintes zonas: (i) 

zonas núcleo, cuja função é a proteção da biodiversidade, correspondendo às 

Unidades de Conservação de proteção integral, como Estações Ecológicas; (ii) 

zonas de amortecimento, situadas no entorno das zonas núcleo, ou entre elas, 

com o objetivo de minimizar os impactos negativos sobre estes núcleos e de 

promover a qualidade de vida das populações da área; (iii) zonas de transição, 

que envolvem as outras duas zonas165.   

Em 1991, a Mata Atlântica se transformou em Reserva da Biosfera 166, 

sendo sua gestão no Brasil regulada pela Lei do SNUC e pelo Decreto Federal 

nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

                                                                                                                                                                          
vive em áreas de borda, onde dois hábitats se encontram”. Reis Araújo, “A seleção e o desenho de 

unidades de conservação”, 153.  
163

 V. Imperatriz Fonseca & F. Por, “Plano de Desenvolvimento da Estação Ecológica de Jureia”, p. 20-

25. 
164

 “José Pedro de Oliveira Costa também trabalhou junto à União Mundial para a Natureza (IUCN), por 

muitos anos, e foi a força motriz atrás da criação da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Brasil”. 

Mittermeier et al., “Uma breve história da conservação da biodiversidade no Brasil”, 16. 
165

 “Englobando centenas de zonas núcleo, extensas zonas de amortecimento envolvendo ou conectando 

essas zonas núcleo e incorporando também as figuras de Corredores Ecológicos, Mosaicos de Unidades 

de Conservação e Cinturões Verdes no entorno de áreas urbanas, o desenho da RBMA é muito mais 

complexo que a figura conceitual original das reservas da biosfera, inicialmente indicada pela UNESCO”. 

Disponível em:  http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_1_zoneamento.asp. Acesso em: 10 de agosto de 

2013. 
166

 “A razão pela qual o Brasil aderiu ao Sistema de Reservas da Biosfera é que este é o mais alto 

reconhecimento internacional que se pode almejar para a proteção de um ecossistema. A declaração da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica endossa a sua situação de floresta tropical mais ameaçada do 

mundo, sendo, em consequência, a primeira prioridade planetária para a conservação da biodiversidade”. 

P. Costa, “Estações Ecológicas, Reservas, Biosfera”. Disponível em: 

http://www.brazil.guide.com.br/port/meioamb/arprot/tombadas/resbiosf/index.php. Acesso em: 

15/08/2013. 

http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_1_zoneamento.asp
http://www.brazil.guide.com.br/port/meioamb/arprot/tombadas/resbiosf/index.php
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As diretrizes para a política de conservação e desenvolvimento 

sustentável da Mata Atlântica 167  aprovadas na 52ª reunião ordinária do 

CONAMA, realizada nos dias 17 e 18 de dezembro de 1998 168 , em 

conformidade com as três principais funções da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica - proteção da biodiversidade, desenvolvimento sustentável e 

conhecimento científico -, são: proteção da diversidade biológica associada aos 

ecossistemas da mata atlântica; desenvolvimento sustentável dos recursos 

naturais da mata atlântica; recuperação de áreas degradas na mata atlântica; e 

compatibilização das políticas setoriais com vistas à conservação e ao 

desenvolvimento sustentável da mata atlântica.  

O Decreto Federal nº 750 de 1993 (e a lei nº 11.428 de 2006) incorpora 

as florestas ombrófilas do sudeste, bem como os ecossistemas associados 

(formações vegetais, que não necessariamente florestais, que aparecem 

inclusas no Domínio Mata Atlântica, bem como os manguezais, restingas, 

campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste) no 

Bioma Mata Atlântica.  

Ou seja, a área compreendida pela Estação Ecológica Jureia-Itatins 

integra o Bioma Mata Atlântica e, portanto, a Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica, sendo protegida pela legislação federal e pelo regulamento do 

programa “O Homem e a Biosfera”.  

                                                           
167

 “A estratégia geral das Diretrizes para a Política de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da 

Mata Atlântica é um conjunto de ações que contribuirão para a reversão do quadro atual de degradação, 

tendo como característica básica a abrangência dos diferentes aspectos ambientais como: conservação de 

áreas primárias, recuperação de áreas degradadas e manejo de espécies. Foram considerados também os 

seguintes temas: diversidade biológica, unidades de conservação, bacias hidrográficas, fragmentos 

florestais, corredores ecológicos, conservação dos solos, reservas legais, áreas de preservação 

permanente, expansão urbana, reflorestamento, produção de energia, lazer, habitação, saneamento e 

assentamentos rurais”. União. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Biodiversidade de Florestas. 

Série 4: Políticas Públicas, Caderno nº 13: Diretrizes para a Política de Conservação e Desenvolvimento 

Sustentável da Mata Atlântica. São Paulo: Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Biosfera da 

Mata Atlântica: CETESB, 2003, p. 13-14.  
168

 “Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento - UNCED, 

celebrada no Rio de Janeiro em Junho de 1992, identificaram-se os desafios e os caminhos fundamentais 

que deverão orientar as políticas das nações para o próximo milênio. Entre esses caminhos, a Agenda 21 

dedica vários capítulos à conservação, à proteção e ao manejo dos recursos naturais. Em especial, a 

Política para a Conservação e o Desenvolvimento Sustentável da Mata Atlântica deverá contribuir para a 

consolidação futura dos compromissos da UNCED/92, na área de influência desse bioma. Essa 

contribuição deverá ser somada às iniciativas de formulação das Agendas 21 estaduais e locais.”. União. 

Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Biodiversidade de Florestas. Série 4: Políticas Públicas, 

Caderno nº 13: Diretrizes para a Política de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Mata 

Atlântica. São Paulo: Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Biosfera da Mata Atlântica: 

CETESB, 2003, p. 17.  
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É também Patrimônio Mundial, pois integra a lista do Patrimônio Mundial 

Natural - área “Mata Atlântica reservas do sudeste” (1999)169 – com a área 

correspondente à 79.270 ha.  

A Aliança Brasileira para Extinção Zero (BAZE), uma parceria entre o 

Ministério do Meio Ambiente e a Fundação Biodiversitas, indica 32 espécies 

como seu alvo prioritário, fundamentalmente nos hot spots Mata Atlântica e 

Cerrado170.  

As zonas de conservação onde se encontram estas espécies (AZE sites) 

são denominadas, com base na Lista Oficial Brasileira de Espécies Ameaçadas 

171: a) Perigo: um sítio AZE que contenha ao menos uma espécie Criticamente 

Ameaçada (CR) ou Em Perigo (EM); b) Singularidade: um sítio AZE que seja a 

única área de ocorrência, ou residência da maioria significante da população 

conhecida de uma espécie (CR) ou (EM), ou ainda, de abrigo em uma fase de 

vida dessa maioria; c) Discrição: a área deverá possuir um limite definível onde 

as características dos habitats, comunidades biológicas, e/ou fatores de 

manejo sejam mais semelhantes entre si do que em relação àqueles de áreas 

adjacentes 172. 

A Estação Ecológica Jureia-Itatins, dotada “de uma exuberante riqueza 

faunística”, tem toda a sua área constituindo um “importante corredor de 

passagem da avifauna migratória, abrigando grande número de aves 

praticamente desaparecidas em outras regiões”, relata o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul, no Relatório de Situação dos 

Recursos Hídricos da UGRHI 11. 

Em trabalho sobre espécies de anuros da floresta de restinga da EEJI, 

publicado na Revista online do Programa BIOTA FAPESP (2009), se aponta 

                                                           
169

 Serial ID Number: http://whc.unesco.org/en/list/893/multiple=1&unique_number=1045. Acesso em: 

13/08/2013.  
170

 UNESCO, Tracking Key Trends in Biodiversity Science and Policy, 71.  
171

 Desde 1968, por meio da Portaria IBDF nº 303, de 29 de maio de 1968, foi instituída a Lista oficial 

brasileira das espécies de animais e plantas ameaçadas de extinção no País, e, em 2009, o Ministério do 

Meio Ambiente e o ICMBIO publicaram uma Portaria Conjunta acerca da publicação das listas oficiais 

das espécies ameaçadas Portaria Conjunta nº 316, 9 de setembro de 2009 – DOU 10 de setembro de 2010. 
172

 “Vários tipos de ações podem ser implementadas para a proteção efetiva desses sítios, seja a criação de 

unidades de conservação, públicas ou privadas, fiscalização, estudos científicos, implementação de áreas 

já protegidas, programas de educação ambiental junto às populações que residem nessas áreas, busca de 

alternativas que conciliem a conservação do patrimônio e desenvolvimento econômico regional, entre 

outras”. Disponível em: http://www.biodiversitas.org.br/baze/implementacao.htm. Acesso em: 

03/08/2013. 

http://whc.unesco.org/en/list/893/multiple=1&unique_number=1045
http://www.biodiversitas.org.br/baze/implementacao.htm
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que nessa área se verifica a maior riqueza até ali registrada em um ambiente 

de restinga no Brasil (20 espécies), ao mesmo tempo em que alerta, com base 

nos critérios da IUCN, para o declínio na população de oito destas espécies, 

em razão da perda de hábitat.  

“A alta riqueza de espécies observada na área e a indicação de declínios 

populacionais de algumas espécies em outras regiões” sugerem que “a região 

da Jureia apresenta uma grande relevância como área de preservação de 

anuros”173. 

   No estudo sobre “Conservação de Ambientes Costeiros pela Estação 

Ecológica Jureia-Itatins”, apresentado no XIV Simpósio Brasileiro de Biologia 

Marinha, registra-se algumas espécies presentes na EEJI e ameaçadas de 

extinção174.  

 

O grau de preservação dos ecossistemas costeiros abrigados pela 
EEJI, associado a sua alta diversidade biológica e a quantidade de 
espécies ameaçadas existentes, demonstram a importância 
ambiental da Unidade de Conservação para manutenção dos ciclos 
ecológicos, inclusive enquanto laboratório vivo para o 
desenvolvimento de projetos de pesquisa

175
. 

 

 

No “Estudo Técnico para Recategorização de Unidades de Conservação 

e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins”, apresenta-se o reduto, no interior 

da Estação Ecológica Jureia-Itatins, de espécies faunísticas ameaçadas de 

extinção.  

 

                                                           
173

 P. Narvaes et al., “Composição, uso de hábitat e estações reprodutivas das espécies de anuros da 

floresta de restinga da Estação Ecológica Juréia-Itatins, sudeste do Brasil”. Biota Neotropica, vol. 9, no. 

2. Disponível em: http://www.biotaneotropica.org.br/v9n2/pt/abstract?article+bn02009022009. Acesso 

em 13/08/2013. 
174

 “Dentre as espécies levantadas diversas estão classificadas em alguma das categorias de ameaça de 

extinção. Como exemplos para a flora, podemos citar o palmito Euterpe edulis (Vulnerável-SP, Em 

Perigo-IUCN), a caixeta Tabebuia cassinoides (Vulnerável-IUCN), Tabebuia obtusifolia (Vulnerável-

IUCN) espécies bastante ameaçadas principalmente pela extração irregular e pelo desmatamento. Em 

relação à fauna podemos citar entre as aves, o gavião-pomba Leucopternis lacernulata (Criticamente em 

Perigo-SP, Vulnerável-FB), o papagaio-de-cara-roxa Amazona brasiliensis (Criticamente em Perigo-SP, 

Vulnerável-FB). Entre os mamíferos citamos a onça-parda Puma concolor (Vulnerável-SP/FB), a 

jaguatirica Leopardus pardalis (Vulnerável-SP/FB), a lontra Lutra longicaudis (Vulnerável-SP), a anta 

Tapirus terrestris (Em Perigo-SP)”.  C. Moura et al., “Conservação de Ambientes Costeiros pela Estação 

Ecológica Jureia-Itatins”. 
175

 Moura et al., “Conservação de Ambientes Costeiros pela Estação Ecológica Jureia-Itatins”. 

http://www.biotaneotropica.org.br/v9n2/pt/abstract?article+bn02009022009
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Figura 15 – Reduto de espécies faunísticas ameaçadas de extinção no interior da EEJI 

 

 

Em relação à flora, o mesmo estudo relaciona uma extensa lista de 

espécies ameaçadas de extinção e que são ainda encontradas no interior da 

EEJI.  

Qualquer alteração no regime que rege a Estação Ecológica Jureia-

Itatins deveria necessariamente ser antecedida de consulta e atendimento às 

outras esferas que também incluem a área da EEJI como objeto de 

proteção176. 

Como já mencionado no capítulo 1, a EEJI passou recentemente a 

integrar um Mosaico de unidades de conservação, o “Mosaico da Estação 

Ecológica Jureia-Itatins”, assim conformado:  

 

                                                           
176

 Além disso, a Constituição Estadual de 1989 determina, sem seu artigo 196, que: “A Mata Atlântica, a 

Serra do Mar, a Zona Costeira, o Complexo Estuarino Lagunar entre Iguape e Cananéia, os Vales dos 

Rios Paraíba, Ribeira, Tietê e Paranapanema e as unidades de conservação do Estado, são espaços 

territoriais especialmente protegidos e sua utilização far-se-á na forma da lei, dependendo de prévia 

autorização e dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente”.  Estado. São Paulo. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Constituição do Estado de São Paulo. 1989. 
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APA Marinha Litoral Centro 

APA Marinha Litoral Sul 

Estação Ecológica Jureia-Itatins 

Parque Estadual de Itinguçu 

Parque Estadual do Prelado 

Refúgio da Vida Silvestre 

RDS da Barra do Una 

RDS do Despraiado 

Figura 16 - “Mosaico de Unidades de Conservação da Jureia-Itatins” 

 

O balanço comparativo entre a área original da Estação Ecológica 

Jureia-Itatins, tal como estabelecida pela Lei Estadual nº 5.649 de1987, e a 

área alterada pela Lei 14.982 de 2013 (DOE 09/04/2013, p.01), com base nos 

dados indicados nessa última, é o que segue. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3 – Balanço comparativo da área da EEJI antes e depois a criação do Mosaico 

da Estação Ecológica Jureia-Itatins, em 2013 

ÁREA 
EEJI 

(1987) 

MOSAICO 2013 

(MOS13) 

EE JUREIA-ITATINS 79.270 ha 66.725 ha 

EE BANHADO 

PEQUENO 

- 
(+)14.428 ha 

EE BANHADO 

GRANDE 

- 
(+) 2.136 ha 

COLINAS VERDES - (+)742 ha 

PE ITINGUÇU - (-)5.040 ha 

PE PRELADO - (-)1.828 ha 

RV SILVESTRE - 481 ha 

RDS DESPRAIADO - (-)3.953 ha 

RDS BARRA DO 

UNA 

- 
(-)1.487 ha 

ÁREA DE 

EXCLUSÃO 

- 
(-) 237 ha 

TOTAL 79.270 ha 97.057 ha 
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Com o desconto das áreas excluídas, a área da Estação Ecológica 

Jureia-Itatins diminuiu de 79.270 hectares para 66.725 ha; a EEJI contabiliza, 

portanto, uma perda de área de 12.545 ha em relação à área original (1987), 

ou seja, uma diminuição de 15,82% de área. 

A Estação Ecológica dos Banhados já existia antes da instituição desse 

Mosaico; portanto, sua incorporação à área da EEJI não pode ser considerada 

como aumento de área de Estação Ecológica no Mosaico.  

A criação do Mosaico da Estação Ecológica Jureia-Itatins, além de 

diminuir a área da EEJI, é resultado do estado de fragilidade da ação de 

conservação da área - repleta de bananais, em lugar do que outrora fora local 

de Mata Atlântica 177.   

Em seu minucioso estudo da área do Despraiado - e da EEJI como um 

todo -, Ana Carolina Linardi Munguia Payés 178 chega à seguinte conclusão 

sobre os rumos que vem seguindo a EEJI: 

 

[...] a efetividade da proteção florestal de uma área regida por 
diferentes regulamentos legais ao longo de 45 anos não atingiu os 
objetivos de conservação das UC em nenhum momento, já que a 
efetividade de conservação nunca foi superior a 55%, 
independentemente do tipo de categoria incidente. Apesar de a área 
ter sido formalmente uma Estação Ecológica durante 19 anos, a 
evolução de sua paisagem aproxima a área de estudo muito mais de 
uma Zona de Amortecimento ou RDS. Para que ocorra uma reversão 
da tendência atual é necessário que sejam tomadas medidas 
severas, principalmente em relação a dois fatores: extensão de 
florestas e obediência a atos legais que protegem as áreas de alta 
vulnerabilidade. 

 

Acrescente-se a essa conclusão, o estado de deterioração paulatina das 

praias do litoral sul do Estado, registrado no “Mapeamento dos Ecossistemas 

Costeiros do Estado de São Paulo”, elaborado pela CETESB: 

 
Os municípios de Iguape e Ilha Comprida devido à baixa ocupação 
urbana e a baixa frequência de banhistas tinham suas praias 
monitoradas mensalmente e, portanto, classificadas como 
Sistematicamente Boas. Entretanto, as praias da Jureia e do Leste, 

                                                           
177

 “O cultivo de banana na região é um importante produto e que já foi identificado como fator de risco 

para a Unidade de Conservação. Os dados mostram vigoroso ritmo de crescimento na área plantada nos 

municípios de Pedro de Toledo (35%) e Iguape (56%), embora em termos absolutos Miracatu e Itariri 

sejam mais representativos, com 4.249 e 4.060 hectares plantados, respectivamente”. Estado. São Paulo. 

Secretaria do Meio Ambiente. Fundação Florestal. Estudo Técnico para Recategorização de Unidades de 

Conservação e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins. São Paulo: Fundação Florestal, 2010. 
178

 Payés, Despraiado, SP, 100.  
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em Iguape, passaram a apresentar ocorrências de altos índices de 
coliforme fecal desde o final de 96. Assim, devido a este fato, elas 
tiveram seu monitoramento intensificado, passando a ser amostradas 
semanalmente

179
. 

 

 

Em 2005, foi realizado um estudo para a revisão do Plano Diretor de 

Peruíbe, cujo objeto foi a Estação Ecológica Jureia-Itatins. 

Nesse estudo, o Instituto Florestal apresentou a seguinte Carta de 

Zoneamento da Estação Ecológica Jureia-Itatins180. 

 

  

F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

F 

 

Figura 17 – Mapa da EEJI: Carta de Zoneamento da Estação Ecológica Jureia-Itatins 

 

 

Comparando com o mapa do Mosaico (Figura 16), observa-se que os 

dois parques, criados sobre área que integrava a EEJI originária, estão 

assentes sobre áreas apontadas como “zona intangível” e “zona primitiva” na 

Carta de Zoneamento. 

                                                           
179

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Cia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. 

Mapeamento dos Ecossistemas Costeiros do Estado de São Paulo. São Paulo: CETESB, 1999, p. 15. 
180

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Instituo Florestal. Revisão do Plano Diretor de 

Peruíbe: Estação Ecológica Jureia-Itatins.  

Disponível em: www.peruibe.sp.gov.br/planodiretor/downloads/PDPeruibe13_IF.pdf. Acesso em: 

29/07/2013. 

 

 

http://www.peruibe.sp.gov.br/planodiretor/downloads/PDPeruibe13_IF.pdf
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De acordo com o Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro – 

INEA 181  -, zona intangível é: “aquela onde a primitividade da natureza 

permanece a mais preservada possível, não sendo toleradas quaisquer 

alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação”. Já a 

zona primitiva é: “aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção 

humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de 

grande valor científico”. 

A localização das duas reservas de desenvolvimento sustentável do 

Mosaico se dá sobre áreas apontadas como “zona intangível” e “zona primitiva” 

na Carta de Zoneamento, e, na área da agora “Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável da Barra do Una” (antes área da EEJI), se situava uma “zona de 

recuperação”.  

Segundo o mesmo Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro – 

INEA 182  -, zona de recuperação é: “aquela que contém áreas 

consideravelmente antropizadas. Zona provisória, uma vez restaurada, será 

incorporada novamente a uma das zonas permanentes”. E finaliza: “Esta zona 

permite uso público somente para educação”. 

Toda a área da antiga Estação Ecológica Jureia-Itatins tem sua fauna 

pressionada pela caça e pela pesca, pela criação de espécies exóticas; e sua 

flora ameaçada pela extração de palmito, pelo pisoteio, pelo lixo, pela emissão 

de esgoto. Toda a área registra uma intensa rede de acessos 183.  

Até criação de búfalo é feita no divisor do Rio Branco, e, nas duas 

reservas de desenvolvimento agora criadas, tem-se a fauna ameaçada também 

pela criação de animais domésticos e, na reserva do Despraiado, pelo 

desmatamento para o cultivo de mandioca, banana e pasto 184. 

                                                           
181

 A. Magnanini et al., Roteiro Metodológico para elaboração de planos de manejo, 52.  
182

 Magnanini et al., Roteiro Metodológico para elaboração de planos de manejo, 52.  
183

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Fundação Florestal. Estudo Técnico para 

Recategorização de Unidades de Conservação e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins. São Paulo: 

Fundação Florestal, 2010. Tabela 16. 
184

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Fundação Florestal. Estudo Técnico para 

Recategorização de Unidades de Conservação e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins. São Paulo: 

Fundação Florestal, 2010. Tabela 16. Disponível em: www.fflorestal.sp.gov.br/files/2012/03/Estudo-

Tecnico_Mosaico_Jureia.pdf. Acesso em: 15/08/2013. 

http://www.fflorestal.sp.gov.br/files/2012/03/Estudo-Tecnico_Mosaico_Jureia.pdf
http://www.fflorestal.sp.gov.br/files/2012/03/Estudo-Tecnico_Mosaico_Jureia.pdf
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Um mapa síntese dessas pressões sobre a EEJI 185: 

 

 

 

Figura 18 – Pressões antrópicas sobre a Estação Ecológica Jureia-Itatins (EEJI) 

 

 

Esses exemplos representam as pressões oriundas de diversos setores 

da sociedade brasileira - como o de loteadores, proprietários de terras, 

ambientalistas, de moradores tradicionais (ou não), do governo -, sobre essa 

área de elevada biodiversidade e de rara beleza natural. 

Diversidade biológica e beleza natural, dois aspectos que tiveram 

importância primordial na definição do caminho distinto que, até agora, vinha se 

destinando a essa área, em contraste com a região do litoral norte do Estado 

de São Paulo, entregue à especulação imobiliária. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
185

 Estado. São Paulo. Secretaria do Meio Ambiente. Fundação Florestal. Estudo Técnico para 

Recategorização de Unidades de Conservação e Criação do Mosaico de UCs Jureia-Itatins. São Paulo: 

Fundação Florestal, 2010. Figura 25. 
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CAPÍTULO 3 - ESTAÇÃO ECOLÓGICA JUREIA-ITATINS E DIVERSIDADE 

BIOLÓGICA: PROJETOS, PROGRAMAS E PERSPECTIVAS 

 

 

A diversidade biológica tem que ser tratada mais seriamente como 
um recurso global, para ser registrada, usada e, acima de tudo, 
preservada. Três circunstâncias conspiram para dar a essa matéria 
uma urgência sem precedentes. Primeiro, a explosão das populações 
humanas está degradando o meio ambiente numa taxa acelerada, 
especialmente nos países tropicais. Segundo, a ciência está 
descobrindo novos usos para a diversidade biológica de formas a 
minorar tanto o sofrimento humano como a destruição ambiental. 
Terceiro, muito da diversidade biológica está sendo definitivamente 
perdida pela extinção causada pela destruição de habitats naturais, 
de novo especialmente nos trópicos: De maneira geral, estamos 
presos numa corrida. Temos de nos apressar em adquirir o 
conhecimento sobre o qual uma sábia política de conservação e de 
desenvolvimento seja a base para os séculos que estão por vir. (...) 
Eu me concentrei mais nas florestas tropicais porque, de todos os 
principais habitats, elas são as mais ricas em espécies e porque são 
as que estão em maior perigo. 
 

E. O. Wilson 
186

 

 

[...] nem uma única firma farmacêutica dos Estados Unidos tem no 
momento um programa ativo de pesquisa projetado para descobrir 
novas drogas de plantas superiores. 
Aproximadamente 119 substâncias químicas puras extraídas de 
plantas superiores são usadas na medicina através do mundo 
(Farnsworth et alii, 1985). Pelo menos 46 dessas drogas nunca foram 
usadas nos Estados Unidos. Em sua maioria, a descoberta dessas 
drogas vem do conhecimento de que seus extratos são usados para 
tratar de uma ou mais doenças em seres humanos. Os mais 
interessantes destes extratos são então submetidos a testes químicos 
e farmacológicos para determinar a natureza de seus componentes 
ativos. (...) A Organização Mundial de Saúde estima que 80% das 
pessoas dos países em desenvolvimento no mundo dependem da 
medicina tradicional para suas necessidades básicas de saúde, e por 
volta de 85% da medicina tradicional envolve o uso de extratos de 
plantas. Isso significa que 3,5 a 4 bilhões de pessoas dependem de 
plantas como fontes de drogas.  

 

Norman R. Farnsworth 
187

 

 

 

Em 1977, realçando o estado de alteração a que se submetiam as 

florestas tropicais, a Assembleia de Ciências da Vida do Conselho Nacional de 

                                                           
186

 E. Wilson, “The Current State of Biological Diversity”, 3. 
187

 N. Fransworth, “Screening Plants for New Medicines”, 83-91. 



94 

 

Pesquisa dos EUA – braço operacional da Academia de Ciências dos EUA -, 

estabeleceu um “Comitê de Pesquisas Prioritárias em Biologia Tropical”, que 

fundamentou a base de suas ações em dois requisitos principais: 1) a urgência 

derivada da iminente mudança drástica que possa inviabilizar estudos futuros 

naqueles sistemas ecológicos ou interações biológicas objetos de propostas de 

pesquisa; 2) Potencial significância para a biologia e de suas disciplinas, do 

estudo de um específico sistema ecológico ou das interações, especialmente 

sob a luz de sua utilização no bem estar da humanidade 188. 

A preocupação com os destinos das florestas tropicais vem de há muito 

despertando interesse dos países desenvolvidos, interesse que não se 

restringe à preocupação com o meio ambiente saudável e com a solidariedade 

humana em face das flagrantes desigualdades na distribuição da riqueza no 

mundo. 

Esses outros aspectos podem ser cruamente sintetizados no fato de que 

as florestas tropicais são as mais ricas em espécies, inclusive de plantas, e que 

dos extratos dessas plantas pode-se, por meio de pesquisa científica, descobrir 

seus princípios ativos que, por seu turno, darão origem a remédios que, 

devidamente patenteados, atenderão um grande mercado consumidor 189.  

Segundo dados de 1971, levantados pela UNIDO 190 , os países 

desenvolvidos eram responsáveis pela produção de 90% do valor global da 

indústria farmacêutica. 

Por óbvio que a questão é muito mais complexa e envolve diversos 

outros elementos, mas esse interesse econômico está presente.  

O mundialmente reconhecido fitoquímico, Otto Richard Gottlieb, dizia 

que “cada planta tem centenas de substâncias e uma delas pode ser mais 

                                                           
188  United States, Research Priorities in Tropical Biology, 99-100. 
189

 “Cabe lembrar, entretanto, a natureza diferenciada das responsabilidades e dos interesses entre nações 

conservadoras e provedoras de diversidade biológica - como o Brasil e outros países tropicais - e as 

nações consumidoras da diversidade biológica (países industrializados, consumidores de produtos da 

diversidade biológica e de recursos genéticos para o desenvolvimento biotecnológico). Estas últimas 

manifestam preocupação com as taxas de erosão/extinção da diversidade biológica e propõem caminhos 

guiados por seus interesses específicos. Já as nações provedoras da diversidade biológica, além da 

conservação, preocupam-se legitimamente em obter maior retorno econômico da utilização de seu 

patrimônio biológico, para melhorar a qualidade de vida de sua população e para custear a conservação da 

diversidade biológica”. União. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal. Primeiro Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica – BRASIL. Brasília: 

MMA, 1998, capítulo 1. 
190

 UNIDO, the Growth of the Pharmaceutical Industry in Developing Countries. 
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importante do que uma galáxia”; arremata-se com a sua constatação de que 

"só analisamos 0,4% das plantas floríferas, faltam mais de 99%"191.   

É fato conhecido que, em face do tipo de exploração comercial que lhe 

foi determinada pela então Metrópole, a ocupação do território brasileiro foi 

realizada primordialmente por meio da monocultura de cana-de-açúcar, depois 

café, intercaladas pela criação de gado e pela mineração.  

Nota-se que os principais produtos de exportação do Brasil, no período 

compreendido entre 1821-1900, foram produtos primários – cana de açúcar, 

algodão, couro e, principalmente, o café que, a partir da década de 1870, 

passou a responder por mais de 50% do total exportado 192, e sua importância 

na balança comercial brasileira perdurou quase até a década de 1960.  

País dotado de imensas florestas, também o corte de madeira foi de 

imediato objeto da cobiça da Metrópole e de outras nações, e ainda hoje é 

atividade que contribui para o desmatamento persistente, principalmente no 

norte do país. 

O antigo Código de Propriedade Industrial brasileiro, instituído pela Lei 

nº 5.772, de 21 de dezembro de 1971, não considerava passível de 

patenteamento as substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, 

químico-farmacêuticos e medicamentos, de qualquer espécie, bem como os 

respectivos processos de obtenção ou modificação.  

Em 1988, segundo a Associação Brasileira da Indústria de Farmácias – 

ABIFARMA -, a distribuição de vendas a farmácias por origem do capital da 

empresa era 193: 

 

 

 

 

                                                           
191

 M. Gigliotti, “O cientista quase recompensado”. Revista Época. 03/11/2010, 16h 56 min. Disponível 

em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,ERT184536-15224-184536-3934,00.html. Acesso 

em: 16/10/2011.  
192

 C. Furtado, A Formação Econômica do Brasil, 151. 
193

 M. Frota, Proteção de Patentes de Produtos Farmacêuticos, 77. 

http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,ERT184536-15224-184536-3934,00.html


96 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 4 – Distribuição de vendas a farmácias por origem do capital da empresa -1988 

 

 

Somente com a nova lei de patentes, datada de 1996, é que se revogou 

esse dispositivo, sendo agora passíveis de patenteamento as substâncias 

obtidas para fins químico-farmacêuticos.   

O Brasil, um país declaradamente megadiverso 194, e, ao mesmo tempo, 

em desenvolvimento, vem - principalmente a partir da Convenção para a 

Diversidade Biológica (1992), com a intensa difusão do tema diversidade 

biológica 195  (mais popularmente, “biodiversidade”), bem como do princípio, 

expresso nessa Convenção, de que cada Estado nacional é soberano na 

exploração de seus recursos naturais 196 -, investindo em uma série de projetos 

                                                           
194

 “Usando os dados conservadores dos autores, temos algo entre 540 mil e 900 mil espécies 

(considerando que o Brasil abriga 18% da biodiversidade do planeta), das quais apenas cerca de 300 mil 

são conhecidas e descritas”. C. Joly, “Brasil tem gigantesco déficit de taxonomistas”. Disponível em: 

<http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,brasil-tem-gigantesco-deficit-de-taxonomistas-

,988557,0.htm>. Acesso em: 25/01/2013. 
195

 “Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 

compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 

complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre 

espécies e de ecossistemas”. ONU. Convenção Sobre a Diversidade Biológica. A diversidade dentro das 

espécies se refere à variação encontrada entre diferentes indivíduos e populações dessa espécie. A 

diversidade entre espécies indica a variedade de espécies existente em um determinado ambiente. A 

diversidade entre ecossistemas tem sido “tratada como correlacionada com a diversidade de fisionomias 

de vegetação, de paisagens ou de biomas”.  T. Lewinsohn & P. Prado, Biodiversidade Brasileira, 19. Ver 

também: M. Martins & P. Sano, Biodiversidade Tropical, 16. “A diversidade genética envolve a 

variabilidade natural dos genes de organismos individuais e a variabilidade coletiva dos genes dos 

membros de uma população, linhagem, raça ou espécie. Vale ressaltar, que uma população saudável pode 

ser caracterizada pela diversidade genética de seus membros, sendo esta variabilidade que determina o 

sucesso de uma determinada população frente à ampla gama de condições ecológicas e as mudanças que 

ocorrem com o tempo”. R. Matos & E. Silva & R. Berbara, Biodiversidade e Índice. 
196 “Os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito 

internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas políticas 

ambientais, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem 

dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”. ONU. 

Convenção da Diversidade Biológica. 1992. 

ORIGEM DO CAPITAL Nº DE EMPRESAS % NO MERCADO 

Americana 22 35,5 

Alemã 10 18,0 

Suíça 6 15,0 

Francesa 5 7,5 

Inglesa 6 5,5 

Italiana 4 2,2 

Austro-Húngaro 2 1,3 

Brasil 280 15,0 

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,brasil-tem-gigantesco-deficit-de-taxonomistas-,988557,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,brasil-tem-gigantesco-deficit-de-taxonomistas-,988557,0.htm
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relacionados com a identificação e utilização sustentável de sua rica 

diversidade biológica, em um nível de alta competência científica. 

Em 2000, um ano após a criação do Programa Biota, da FAPESP 197, 

anunciava-se que o seu “Projeto Conservação e Uso Sustentado da Flora do 

Cerrado e Mata Atlântica: Diversidade Química e Prospecção de Fármacos 

Potenciais” possibilitara a identificação de compostos químicos extraídos de 

plantas que, em experimentos preliminares, tinham apresentado atividade 

contra fungos, tumores e a doença de Chagas. 

 

Coletaram espécies típicas de Mata Atlântica na Estação Ecológica 
de Juréia-Itatins, no litoral Sul do Estado; em Picinguaba, no litoral 
Norte; e no Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, que constitui a 
mata do Jardim Botânico, na cidade de São Paulo. De uma área da 
Fazenda Campininha, localizada em Mogi-Guaçu, nordeste do 
Estado, a cerca de 200 km da capital, trouxeram exemplares do 
Cerrado. O material coletado encontra-se depositado no herbário do 
Instituto de Botânica de São Paulo. 

198
 

 

Do que se conseguiu apurar junto à FAPESP, o programa Biota, até 

maio de 2013, dera origem a 11 patentes199. 

A FAPESP já vinha fomentando pesquisas em diversidade biológica 

desde a década de 1960, com estudos sobre algas marinhas (1962-1965) 

realizados pelo “Departamento de Botânica da antiga Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras da USP, mais tarde incorporado ao Instituto de Biociências 

(IB)”200. 

Também organizou e incentivou, na década de 1970, um projeto 

especial sobre a tipologia das represas no Estado de São Paulo, que envolveu 

setenta pesquisadores “do Laboratório de Limnologia da Universidade Federal 

                                                           
197

 O Programa Biota FAPESP foi criado em 1999, e desde então, passou a ser uma grande alavanca para 

o mapeamento e analise da biodiversidade de microrganismos, animais e plantas do Estado de São Paulo, 

e elaboração de mecanismos para sua conservação e para a extração sustentável do potencial econômico 

da rica diversidade biológica do Estado de São Paulo. 
198

 “Novos medicamentos das matas: Pesquisadores descobrem plantas com ação antifúngica e 

antitumoral”.  PESQUISA FAPESP nº 51, março de 2000. 
199

 Vide Anexo 9. 
200 “Trilha Ecológica: Da pesquisa básica às políticas públicas, FAPESP investe há cinco décadas em 

estudos da biodiversidade”.  Pesquisa FAPESP nº 186, agosto/2011, p. 30-34. “Além de um aumento 

significativo da informação sobre represas e desenvolvimento de metodologia para comparação de 

reservatórios, o projeto resultou na publicação de 150 trabalhos no Brasil e no exterior, quatro livros, dos 

quais três no exterior, e formou dez doutores e 15 mestres”. A. Silva, Atividades de Fomento à Pesquisa, 

29. 
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de São Carlos, do Instituto de Biociências da USP e do Instituto de Pesca da 

Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo”201. 

Com a Constituição Estadual de 1989 e a dotação de 1% transferível 

mensalmente à FAPESP para projetos especiais, viabilizaram-se diversos 

projetos, um deles, iniciado em 1993 e fomentado pela FAPESP até 2005, foi o 

exemplo em que o programa Biota se espelhou.  

O projeto “Flora Fanerogâmica” reuniu especialistas da Unicamp, da 

USP e da UNESP, dos institutos Botânico, Florestal e Agronômico, e do 

Departamento de Parques e Áreas Verdes da prefeitura de São Paulo.  

Foi desenvolvido em três etapas: a primeira, de planejamento do projeto 

(1993-1995); a segunda, de expedições científicas (1996-1997); e a terceira, 

fase de divulgação dos resultados, a serem compilados em seis volumes202. 

Em 1999, foi criado o programa Biota FAPESP, “para o mapeamento e 

análise da biodiversidade do Estado de São Paulo, incluindo flora, fauna, 

fungos macro e microscópicos e microrganismos terrestres e aquáticos”203. 

Já entre 1999 e 2001, a FAPESP, entre auxílios e investimentos, 

desembolsara algo em torno de vinte milhões de reais no programa. 

 

ENTIDADES 
Nº DE 

AUXÍLIOS 

INVESTIMENTO 

Em R$ Em % 

USP 14 6.412.445 31,39 

UNICAMP 5 4.239.796 20,75 

UNESP 2 1.756.836 8,60 

INST. DE PESQUISA DO ESTADO DE SP 4 2.368.791 11,59 

INST. FEDERAIS 1 1.105.442 5,41 

INST. MUNICIPAIS 1 144.845 0,71 

INST. PART. DE ENSINO E PESQ. 5 2.506.506 12,27 

SOC. E ASS. CIENT. PROFISSIONAIS 1 1.895.210 9,28 

TOTAL 33 20.429.871 100 

 
Quadro 5 - Distribuição de auxílios e investimentos no Programa Biota FAPESP, segundo o 

vínculo institucional dos pesquisadores (1999-2001) 
204 

                                                           
201

 “Trilha Ecológica: Da pesquisa básica às políticas públicas, FAPESP investe há cinco décadas em 

estudos da biodiversidade”.  Pesquisa FAPESP nº 186, agosto/2011, p. 30-34.  
202

 “Os seis volumes publicados até agora descrevem 132 famílias, incluindo 655 gêneros e 2.767 

espécies, o equivalente a 37% das 7.058 espécies referidas para o território paulista”. Trilha Ecológica: 

“Da pesquisa básica às políticas públicas, FAPESP investe há cinco décadas em estudos da 

biodiversidade”.  Pesquisa FAPESP nº 186, agosto/2011, p. 30-34.  
203

 Silva, Atividades de Fomento à Pesquisa, 33. 
204

 Fonte: Silva, Atividades de Fomento à Pesquisa. 
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De seu início, em 1999, até 2011, houve um crescimento significativo no 

investimento da FAPESP no Programa Biota, como se constata abaixo:  

 

 

 
Gráfico 6 – Investimento da FAPESP no Programa Biota, de 1999 a 2011 (valores em R$) 

205
 

 

O balanço geral do programa, de 1999 até 01 de maio de 2013, é de 131 

projetos concluídos e 75 projetos em andamento 206.  

Dos dados do Instituto Florestal do Estado de São Paulo, mencionados 

no capítulo 2, relacionam-se algumas pesquisas científicas realizadas na EEJI, 

no âmbito do Programa Biota FAPESP. 

 

Nº PROJETO PROJETO TIPO DE FOMENTO INSTITUIÇÃO 

260108 - 

011.802/2010 

Investigação do potencial 
biotecnológico e metabólico de 

organismos marinhos para 
processos de biorremediação e 
produção de substâncias com 

atividades anti-virais, anti-
leishmania e anti-inflamatória 

(Biodiversidade Marinha) 

Auxílio à Pesquisa - 
Programa BIOTA - 

Regular 
 

Instituto de Química de 
São Carlos (IQSC). 

Universidade de São Paulo 
(USP) 

 

 

40014/2005 

 

Flora aromática da Mata 
Atlântica no Estado de São 

Paulo: composição química dos 
óleos voláteis e análise da 

atividade biológica 

Auxílio à Pesquisa - 
Programa BIOTA - 

Regular 
 

Instituto de Química (IQ). 
Universidade de São Paulo 

(USP) 
 

40.224/2000 

 

Estrutura genética de 
populações naturais de 

Cryptocarya spp, (Lauraceae) 
através de marcadores 

isoenzimáticos e de DNA 

Auxílio à Pesquisa - 
Programa BIOTA - 

Regular 
 

Centro de Energia Nuclear 
na Agricultura (CENA) - 

Universidade de São Paulo 
(USP) 

 

4619/1999 

 

Diversidade de peixes de 
riachos e cabeceiras da bacia 
do Rio Ribeira de Iguapé no 

estado de São Paulo 

Auxílio à Pesquisa - 
Programa BIOTA - 

Regular 
 

Museu de Zoologia (MZ). 
Universidade de São Paulo 

(USP) 
 

 
Quadro 6 - Pesquisas científicas realizadas na EEJI, no âmbito do Programa Biota FAPESP 

                                                           
205

 Fonte: Relatório FAPESP 2004 e 2011. 
206

 Fonte: Pesquisa Biblioteca Virtual da FAPESP. Acesso em: 01/05/2013. 
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http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/29725/investigacao-potencial-biotecnologico-metabolico-organismos/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1013/flora-aromatica-mata-atlantica-estado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1013/flora-aromatica-mata-atlantica-estado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1013/flora-aromatica-mata-atlantica-estado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1013/flora-aromatica-mata-atlantica-estado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1013/flora-aromatica-mata-atlantica-estado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2950/estrutura-genetica-populacoes-naturais-cryptocarya/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2950/estrutura-genetica-populacoes-naturais-cryptocarya/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2950/estrutura-genetica-populacoes-naturais-cryptocarya/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2950/estrutura-genetica-populacoes-naturais-cryptocarya/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2950/estrutura-genetica-populacoes-naturais-cryptocarya/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2956/diversidade-peixes-riachos-cabeceiras-bacia/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2956/diversidade-peixes-riachos-cabeceiras-bacia/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2956/diversidade-peixes-riachos-cabeceiras-bacia/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/2956/diversidade-peixes-riachos-cabeceiras-bacia/
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Na esfera federal, os dados fornecidos pela Secretaria de Biodiversidade 

e Florestas do Ministério do Meio Ambiente 207 apontam para um total de 219 

projetos de pesquisa nacionais relativos à biodiversidade no âmbito desse 

Ministério, no período de 2000 a 2012, tendo como entes ou instituições 

responsáveis, dentre outros, estados, municípios, instituições de pesquisa e 

universidades. 

Alguns dos projetos de responsabilidade de instituições/universidades do 

Estado São Paulo relacionados pela Secretaria de Biodiversidade e Florestas 

do Ministério do Meio Ambiente:  

(i) o projeto de implementação de ações do “Projeto Corredores 

Ecológicos” (processo 02000.003824/2006-61), de responsabilidade do 

Instituto de Pesquisas Ecológicas;  

(ii) o projeto de implementação do sistema de informação florestal do 

Estado de São Paulo (processo 02000.003824/2006-61), de responsabilidade 

da Fundação de Apoio à Pesquisa, Ensino e Extensão;  

(iii) o projeto do “Polo Biotecnológico da Mata Atlântica do Vale do 

Ribeira” (processo 02000.002565/2003-16), de responsabilidade do Fundo de 

Desenvolvimento Florestal; 

(iv) o projeto “Águas e Florestas Prioridades de Ação”, (processo 

02000.000926/2001-10), de responsabilidade da Fundação “SOS Mata 

Atlântica”; e  

(v) o projeto “Anuário Mata Atlântica – II Fase”, (processo 

02000.000461/2001-05), de responsabilidade do Instituto Amigos da Reserva 

da Biosfera da Mata Atlântica.  

Os dados da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do 

Meio Ambiente contemplam também um total de 22 projetos de pesquisa 

internacionais relativos à biodiversidade no país, período de 2000 a 2013 208.  

Um aspecto que tem reflexos sobre a diversidade biológica no planeta é 

o da redução de espécies em decorrência do cultivo. 

 

                                                           
207

 Fonte:  Ministério do Meio Ambiente. Solicitação de acesso a documentos, dados e informações, de 

protocolo 02680.000919/2013-40, data 20/05/2013. União. Lei nº 12.527/2011.  
208

 Vide Anexo 10. 
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A perda e a degradação de habitats criam a maior fonte individual de 
pressão sobre a biodiversidade em todo o mundo. Para os 
ecossistemas terrestres, a perda de habitats é, em grande parte, 
explicada pela conversão de terras silvestres para a agricultura, que 
hoje representa cerca de 30% da superfície global. (...) A grande 
pressão sobre a disponibilidade de água é a captação de água para a 
agricultura irrigada, que utiliza aproximadamente 70 por cento das 
retiradas mundiais de água doce, mas as necessidades de água para 
as cidades, energia e indústrias estão crescendo rapidamente 

209
.  

 

 

Estima-se que “o homem tenha usado cerca de 3.000 espécies de 

plantas para alimentação, remédio, combustível ou matéria-prima para 

vestuário” 210 , e, na atualidade, praticamente por volta de 15 espécies de 

plantas formam a principal fonte de alimento ao ser humano, o que indica uma 

“dramática redução da diversidade de espécies, assim como da diversidade 

genética dentro das espécies cultivadas para a produção de alimentos” 211. 

No Brasil entre 1988 e 2010, tivemos uma expansão da área de cultivo: 

 

 

 
Gráfico 7 – área plantada no Brasil, período 1988 - 2011 (em hectares) 

 Fonte: IPEADATA/IBGE 
212 

 

                                                           
209

 ONU. Convenção sobre Diversidade Biológica. Secretariado da Convenção sobre Diversidade 

Biológica - CDB. O Panorama da Biodiversidade Global 3. Brasília, Ministério do Meio Ambiente, 

Secretaria de Biodiversidade e Florestas (MMA), 2010, p. 55.  
210 Matos & Silva & Berbara, Biodiversidade e Índice, 04. 
211

 Matos & Silva & Berbara, Biodiversidade e Índice, 04. 
212

 Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/. Acesso em 17/08/2013. 
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Também a área da Estação Ecológica Jureia-Itatins vem sofrendo com a 

invasão de áreas plantadas de bananas, como mencionado no capítulo 2, 

transformando área de floresta ombrófila – com alta diversidade biológica – em 

áreas de menor biodiversidade.    

Num enfoque de ciência ambiental 213, que se assenta no conjunto de 

“conceitos e ideais amplamente aceitos por especialistas em uma área 

específica das ciências naturais ou sociais” 214 , como fundamento para se 

alcançar a sustentabilidade ambiental 215, “os recursos e serviços naturais que 

mantêm a nossa e outras espécies vivas e que dão suporte às nossas 

economias” corresponderia ao denominado “capital natural” - a soma, portanto, 

dos recursos naturais com os serviços naturais.  

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 7 – Capital natural como a soma dos Recursos naturais com os serviços naturais 
216

  

 

 

                                                           
213

 “A ciência ambiental, mais especificamente, lida com os efeitos das populações humanas e da 

tecnologia sobre o nosso planeta e a maneira de resolver os problemas criados por esses efeitos. É um 

estudo interdisciplinar que engloba muitas outras ciências entre as quais a Biologia, a Geologia, a 

Química”. Dashefsky, Dicionário de Ciência Ambiental, 64, Vocábulo “Ciência Ambiental”. 
214

 Miller Jr., Ciência Ambiental, 3. 
215

 Nesse enfoque, a sustentabilidade seria “sobreviver com essa renda biológica sem exaurir ou degradar 

o capital natural existente”. Miller Jr., Ciência Ambiental, 3. 
216

 Fonte: Miller Jr., Ciência Ambiental, 4. 

  RECURSOS  NATURAIS  SERVIÇOS  NATURAIS 

CAPITAL NATURAL  

 Ar 

 

Água 

 

Solo 

 

Terra 

 

Vida 

 

Minerais não renováveis 

Energia Renovável (sol, 

vento, fluxos de água) 

Energia não renovável 

(combustíveis fósseis, 

energia nuclear) 

 Purificação do ar 

 

Purificação da água 

 

Purificação do solo 

Purificação de 

nutrientes 

Produção de alimentos 

Polinização 

 

Renovação de campos 

Renovação de florestas 

Tratamento de resíduos 

Controle do clima 

Controle populacional 

Controle de pragas 

+ = 
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A expectativa de que as emissões (e resíduos) provenientes da 

utilização dos recursos naturais pelo homem seriam integralmente absorvidas 

por meio dos serviços naturais, não vem se concretizando há algum tempo.  

Dados do World Wide Fund For Nature em 2001 apontavam para 21% o 

déficit entre as denominadas “pegadas ecológicas” 217  da humanidade 

(quantidade de água e terra biologicamente produtiva necessária para fornecer 

os recursos que a humanidade utiliza e para absorver os resíduos gerados com 

o uso desses recursos) 218 e a capacidade ecológica da Terra de reposição dos 

recursos renováveis e de absorção dos resíduos. “Em outras palavras, seriam 

necessários os recursos de 1,21 planetas Terra para sustentar indefinidamente 

nossa produção e consumo atuais de recursos renováveis” 219 . Ou seja, 

recursos antes renováveis passam a ser não renováveis 220.  

Em 2007, esses recursos necessários subiram para 1,5 planetas Terra. 

 

Durante a década de 1980, a humanidade como um todo ultrapassou 
o ponto em que a Pegada Ecológica anual correspondia à 
biocapacidade anual da Terra. Em outras palavras: a população 
humana do planeta começou a consumir recursos renováveis com 
maior rapidez do que os ecossistemas são capazes de regenerá-los e 
de liberar mais CO2 do que os ecossistemas conseguem absorver. 
Essa situação é chamada de “sobrecarga ecológica” e continua 
desde então. 
A última Pegada Ecológica mostra (...) que levaria 1,5 anos para a 
Terra regenerar os recursos renováveis que as pessoas usaram em 
2007 e absorver os resíduos de CO2. Dito de outra forma, as pessoas 
usaram o equivalente a 1,5 planetas em 2007 para realizar suas 
atividades 

221
. 

                                                           
217

 Pegada ecológica é um dos indicadores de sustentabilidade, ao lado do barômetro de sustentabilidade e 

do dashboard of sustainability. 
218

 O cálculo da pegada ecológica considera a quantidade de floresta necessária para absorver as emissões 

de CO2, a área de terra utilizada para a criação de gado de corte, leiteiro e para a produção de couro e 

produtos de lã, o consumo anual de madeira serrada, celulose, produtos de madeira e lenha de um país, a 

“estimativa de produção primária necessária para sustentar os peixes e mariscos capturados, com base em 

dados de captura relativos a 1.439 espécies marinhas diferentes e mais de 268 espécies de água doce”, a 

área utilizada “para produzir alimentos e fibras para o consumo humano, ração para o gado, oleaginosas e 

borracha” e a área de terras cobertas por infraestrutura humana, inclusive transportes, habitação, 

estruturas industriais e reservatórios para a geração de energia hidrelétrica. WWF. Planeta Vivo - 

Relatório 2010: Biodiversidade, biocapacidade e desenvolvimento, 33. 
219

 Miller Jr., Ciência Ambiental, 9. 
220

 Braga et al., Engenharia Ambiental, 05. 
221

 WWF. Planeta Vivo - Relatório 2010: Biodiversidade, biocapacidade e desenvolvimento, 34-44.  
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Gráfico 8 – Índice Pegada Ecológica Global (1961-2007) 
222 

 

 

A biocapacidade (capacidade regenerativa do planeta) de dez países 

correspondeu, em 2007, a mais de 60% da biocapacidade da Terra, com 

destaque para o Brasil (o país de maior biocapacidade nacional) 223.  

Esse conceito não se resume aos serviços naturais mencionados, mas 

se refere aos serviços ecossistêmicos (benefícios que as pessoas recebem dos 

ecossistemas), tais como: serviços de provisão, serviços reguladores, serviços 

de suporte e serviços culturais. 

Note-se que a biocapacidade do Brasil vem diminuindo, em grande parte 

devido ao empobrecimento dos serviços ecológicos e de seus ecossistemas.  

 

  

 

 

Gráfico 9 – Diminuição da Biocapacidade do Brasil (1960-2005) 
224

 

                                                           
222

 Fonte: M. Becker et al., A Pegada Ecológica de São Paulo - Estado e Capital e a família de pegadas, 

2.   
223

 “O Brasil possui a maior biocapacidade, seguido em ordem decrescente de China, Estados Unidos, 

Federação Russa, Índia, Canadá, Austrália, Indonésia, Argentina e França”. WWF. Planeta Vivo - 

Relatório 2010: Biodiversidade, biocapacidade e desenvolvimento, p. 44.  
224

 Fonte: Becker et al., A Pegada Ecológica de São Paulo - Estado e Capital e a família de pegadas, 4.   
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Como resultado da 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre 

Diversidade Biológica (COP10), realizada na cidade de Nagoya em outubro de 

2010, a criação da “Plataforma Intergovernamental para Biodiversidade e 

Serviços Ecossistêmicos” (IPBES) foi ratificada e, em 21 de abril de 2011, 

referendada na Reunião da Assembleia Geral das Nações Unidas, na Cidade 

do Panamá. 

Essa Plataforma é um “painel intergovernamental que terá a função de 

fazer com que o conhecimento científico acumulado sobre biodiversidade seja 

sistematizado para dar subsídios a decisões políticas em nível internacional”225. 

A instalação do IPBES é relevante em face da situação cada vez mais 

grave no que tange ao estado da biodiversidade mundial. 

O Índice Planeta Vivo 226, por exemplo, estável se na linha horizontal 

“1,0”, mostra uma queda global de aproximadamente 30% no tamanho médio 

de 7.100 populações monitoradas 227, no período de 1970 até 2010, passando 

essa queda para 60%, quando relativa à região tropical.  

  

                                                           
225

 Disponível em: http://agencia.fapesp.br/15492. Acesso em: 15/08/2013. 
226

 “O IPV monitora mais de 7.100 populações de 2.300 espécies de mamíferos, aves, répteis, anfíbios e 

peixes do mundo todo. A mudança no tamanho dessas populações, em relação a 1970 (1970 = 1.0), é 

marcada ao longo do tempo. Um valor estável no Índice Planeta Vivo indicaria que não há nenhuma 

mudança global na abundância média de espécies, uma condição necessária, mas não suficiente para 

indicar uma interrupção na perda de biodiversidade”. ONU. Convenção sobre Diversidade Biológica. 

Secretariado da Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB. O Panorama da Biodiversidade Global 

3. Brasília, Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Biodiversidade e Florestas (MMA), 2010, p. 24. 
227

 A medição da diversidade biológica de uma região se faz por meio de indicadores. Os índices mais 

aceitos para a medição da diversidade biológica são a sua riqueza (espécies) por unidade de espaço 

(riqueza relativa), a sua abundância relativa (nº de indivíduos por nº de espécies) e a “equitatividade” 

(identificação das espécies dominantes, das espécies raras ou das espécies “inconspícuas”). Há também as 

chamadas espécies “bioindicadoras” que, por sua sensibilidade às mudanças ambientais, servem de 

parâmetro para o alerta sobre possíveis interferências que estejam ocorrendo no meio ambiente (musgos, 

liquens).  

 

http://agencia.fapesp.br/15492
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Gráfico 10 – Índice Planeta Vivo (1970-2010) 
228

 

 

 

A Estação Ecológica Jureia-Itatins abriga populações de cachorro do 

mato, da jaguatirica, do gato do mato, da onça-parda, onça-pintada e 

leopardos, os quais necessitam das presas (pequenos mamíferos, aves, 

repteis) para sua sobrevivência 229.  

Também é local de espécies únicas de anuros 230.  

O índice Lista Vermelha mostra que os anfíbios estão em taxa de 

decréscimo de suas populações 231. 

                                                           
228

 Fonte: MMA, 2010. 
229 “A Jureia, que possui uma das maiores diversidades de mastofauna da Mata Atlântica (89 spp.; dados 

não publicados), deve continuar sendo fiscalizada mais intensamente e valorizada no que tange a tamanho 

e variedade de ambientes para que não haja desequilíbrio, causando extinção de presas e predadores”. R. 

Martins et al., “Hábito alimentar e interferência antrópica”, 427-435. 
230 “Um problema adicional à falta de conhecimento naturalístico é a grande velocidade de destruição dos 

ambientes naturais, notadamente as florestas tropicais, que no ritma atual devem desaparecer ao longo 

desse século (Wilson, 1998). Essa velocidade de destruição é muito maior que a capacidade de coleta e 

estudo de material zoológico. Além disso, no caso dos anfíbios, há um aparente declínio das populações 

mundiais (...) os anfíbios são animais muito apropriados como indicadores ambientais (ver Dunson et al., 

1992).” J. Pombal & M. Gordo, “Anfíbios Anuros da Jureia”, 243-256. 
231

 “A proporção de espécies de coral de água quente, aves mamíferos e anfíbios com expectativa de 

sobrevivência no futuro próximo, sem ações adicionais de conservação, tem declinado ao longo do tempo. 

O Índice Lista Vermelha (ILV) para todos esses grupos de espécies está diminuindo. As espécies de 

corais estão se dirigindo mais rapidamente para um risco maior de extinção, enquanto que os anfíbios são, 

em média, o grupo mais ameaçado”. ONU. Convenção sobre a Diversidade Biológica. Secretariado da 

Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB. O Panorama da Biodiversidade Global 3. Brasília, 

Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Biodiversidade e Florestas (MMA), 2010, p. 29. 
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Gráfico 11 – Índice Lista Vermelha (1980-2010) 
232 

 

 

No aspecto prático do conhecimento pelo homem da diversidade 

biológica, assome o papel da taxonomia – que cuida da classificação e 

identificação das espécies – e, portanto, do profissional especializado nessa 

área, o taxonomista. 

A aplicação de métodos mais eficientes para proteção da biodiversidade 

do que a seleção ad hoc de reservas, por exemplo, depende da existência, em 

“todas as áreas a serem analisadas, de dados biológicos ou de seus 

indicadores, obtidos de forma padronizada. A ausência de informação 

adequada pode limitar substancialmente sua aplicação”233. 

 
A ONG “All Species Foundation” estima que haja cerca de 10.000 
sistematas em todo o mundo e conclui que apenas o esforço de 
descrição de novas espécies necessitaria muito mais especialistas na 
área. Apenas como exemplo das dimensões da biodiversidade 
mundial e brasileira, estimativas somente para o número de 
artrópodes giram ao redor de 30.000.000 de espécies (Erwin, 1982), 
das quais apenas ca. 1.000.000 foram descritas; estimativas para 
nemátodes da costa brasileira atingem 1.500.000 espécies, 
demonstrando um desconhecimento assombroso. Esse mesmo 
desconhecimento existe para praticamente todos os outros táxons 
animais. Atualmente são descritas cerca de 10.000 espécies novas 
por ano (May, 2004). 

234 
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 Fonte: MMA, 2010. 
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 J. Metzger & L. Casatti, “Do diagnóstico à conservação da biodiversidade”, p. 4.  
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 O. Marques & C. Lamas, “Taxonomia zoológica no Brasil”, 139-174. 
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No Brasil em 2006, com base em levantamento feito no banco de 

currículos Lattes do CNPQ, chegou-se à contagem de 542 sistematas (que 

compreende os que se autodenominam sistematas, bem como os que incluem 

a taxonomia ou a sistemática em trabalhos de pesquisa). 

Já em 2013, o Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

informa que 400 taxonomistas participaram da elaboração da Lista de Espécies 

de Flora – integrada ao Programa Reflora ("Plantas do Brasil: Resgate Histórico 

e Herbário Virtual para o Conhecimento e Conservação da Flora Brasileira"), 

programa que envolve inúmeros agentes financiadores, como o CNPQ, 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia), Ministério da Educação e 

empresas privadas. 

Neste momento, “são reconhecidas 44263 espécies para a flora 

brasileira, sendo 4237 de Algas, 32661 de Angiospermas, 1531 de Briófitas, 

4565 de Fungos, 26 de Gimnospermas e 1243 de Samambaias e Licófitas” 235. 

Como esclarece Lewinsohn e Prado 236, o trabalho taxonômico exige: (i) 

capacitação do taxonomista; (ii) coleção extensa e organizada de espécies e 

grupos; e (iii) biblioteca de referência.   

Com a percepção de que a biodiversidade não está restrita a aspectos 

morfológicos, mas se estende à quimiossistemática e ao patrimônio genético, 

programas específicos voltados à capacitação de taxonomistas se tornam 

prementes. 

Sem profissionais treinados para a identificação da biodiversidade, todo 

o esforço de pesquisa nessa área pode travar237.  

Com a filiação do Brasil ao Global Biodiversity Information Facility 

(GBIF), Joly 238  aponta ser imprescindível que o programa do CNPQ e da 
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 Disponível em: http://www.jbrj.gov.br/materias/04_03_2013.html. Acesso em: 19/08/2013.  
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 Lewinsohn & Prado, Biodiversidade Brasileira, 21. 
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 “Contudo, mesmo a trancos e barrancos, a taxonomia vai continuar por que é absolutamente necessária 
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238 Joly, “Brasil tem gigantesco déficit de taxonomistas”.  
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Capes denominado PROTAX, para formação de taxonomistas em nível de 

mestrado, doutorado e pós-doutorado, “seja fortemente revigorado e venha 

acompanhado, por exemplo, de um Programa de Infraestrutura para Coleções 

Biológicas a ser coordenado e implementado pela Financiadora de Estudos e 

Projetos (Finep)”, com apoio das Fundações de Amparo à Pesquisa Estaduais. 

 

É notório que a abertura da “caixa preta” do “impedimento taxonômico 
à conservação da biodiversidade” nos revela que as causas principais 
do nosso desconhecimento da biodiversidade são: falta de 
taxonomistas e infraestrutura inadequada. O fomento para formação 
de recursos humanos na área de taxonomia ainda é tímido para o 
enorme desafio de identificar e descrever novas espécies. 
Especificamente no Brasil, a falta de um plano de carreira específico 
para os curadores de coleções também desestimula a formação de 
novos taxonomistas. Somado a isto, a falta de técnicos de nível 
superior para dar apoio em campo e nas coleções, e a falta de 
infraestrutura adequada para estoque, triagem, sistematização, 
gerenciamento e formação de banco de dados das coleções 
comprometem a conservação, velocidade de identificação e descrição 
de novas espécies. Por fim, o excesso de burocracias que precisam 
ser atendidas e superadas, tanto em relação às obrigações dentro 
das universidades, onde estão grande parte das coleções no Brasil, 
como em relação às várias normas e leis dos diversos órgãos do 
governo que devem ser atendidas para a realização de coletas, 
transporte de amostras, permuta entre coleções, etc., contribuem 
para que o processo de identificação e descrição de espécies seja 
uma máquina paquidérmica 

239
. 

 

 

Num contexto mais amplo, a necessidade de conexão entre políticas 

públicas e biodiversidade se torna imperiosa, para que a tomada de decisão 

nessa área seja feita com base no conhecimento científico. 

É uma das linhas do programa Biota FAPESP, no âmbito da qual tem 

alcançado alguns importantes resultados. 

 
 

[...] dos mapas produzidos pelo Biota para a orientação de políticas 
públicas estão o fornecimento de uma ferramenta à Secretaria de 
Agricultura para o zoneamento agroambiental para o setor 
sucroalcooleiro e uma resolução da Secretaria do Meio Ambiente que 
determinou que a autorização para supressão de vegetação nativa 
em território paulista deve se basear no mapa Áreas Prioritárias para 
Incremento para Conectividade. 
Outros três mapas temáticos elaborados com dados obtidos no 
âmbito do Biota-FAPESP também foram incorporados para subsidiar 
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ações de planejamento, fiscalização e recuperação da biodiversidade 
pela Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo 

240
. 

 

Com fundamento nos dados gerados pelo programa Biota, reunidos no 

livro “Diretrizes para Conservação e Restauração da Biodiversidade do Estado 

de São Paulo”, o Ministério Público do Estado de São Paulo baixou o Ato 

Normativo de número 565, de 13 de janeiro de 2009, que define uma 

homogeneização das ações ambientais nas regiões do território do Estado.  

Também uma Resolução da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo, de 2010, que dispunha sobre o Sistema de Informações de 

Recuperação de Áreas Mineradas – SIRAM - se fundamentou expressamente 

nos resultados obtidos pela equipe de pesquisadores do programa Biota 

FAPESP e nas informações presentes no mapa de “Áreas prioritárias para 

incremento da conectividade” e “Áreas prioritárias para criação de Unidades de 

Conservação” elaborado no âmbito desse programa241. 

Além disto, diversos decretos estaduais foram publicados com base no 

Biota, como o decreto nº 58.148, de 2012, que criou o Parque Estadual  

Nascentes  do  Paranapanema e instituiu  o Mosaico  de Unidades de 

Conservação do Paranapiacaba. 

No que tange à Estação Ecológica Jureia-Itatins, porém, observa-se que 

a propensão do Estado de São Paulo a utilizar os resultados do Programa 

Biota FAPESP como subsídio para tomada de decisão sobre políticas públicas 

não parece ter ocorrido. 

Ali foi criada uma rede de unidades de conservação, o denominado 

Mosaico, com base muito mais no fator político do que no científico. 

Áreas que não foram fiscalizadas adequadamente, áreas já utilizadas 

informalmente no ecoturismo e áreas que sofrem pressões antrópicas no 

interior da EEJI foram transformadas em reservas de desenvolvimento 

sustentável ou parques. 

A esperança é que o Brasil, o Estado de São Paulo e os municípios que 

de alguma forma estejam vinculados à Estação Ecológica Jureia-Itatins, 

                                                           
240
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escutem o eco da biodiversidade que se vai, impactando negativamente na 

sobrevivência das gerações futuras. 
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CONCLUSÃO 
 

 

Em face do que foi exposto no trabalho, conclui-se pela confirmação da 

hipótese de que a ecologia, como ciência, tenha sido o substrato científico da 

criação da Estação Ecológica da Jureia - depois, Estação Ecológica Jureia-

Itatins. 

Inúmeros programas de pesquisa científica na área da Estação 

Ecológica da Jureia, depois Estação Ecológica Jureia-Itatins, foram focados na 

ecologia e no desenvolvimento dessa disciplina como ciência. 

A própria ideia de implantação de Estações Ecológicas no Brasil, por 

meio da Secretaria Especial do Meio Ambiente, esteve fortemente vinculada ao 

contexto mundial de preocupação com a devastação e a degradação 

ambientais, ao mesmo tempo em que conflitava com a política 

desenvolvimentista brasileira. 

  A decisão de se instalar usinas nucleares na região da Jureia, aliada à 

sua co-localização a Estações Ecológicas, sintetiza de certa forma as pressões 

contraditórias exercidas sobre essa região, na qual, porém, a pesquisa 

científica nunca deixou de estar presente no período, até a atualidade. 

O conflito entre os inúmeros interesses recorrentes sobre a área da EEJI 

continua até os dias de hoje, transformando uma benção – a rica diversidade 

biológica da região, que tantos países almejariam ter – em uma batalha, que 

parece pender contrariamente à sua manutenção como área protegida. 

O exemplo do litoral norte, em que a batalha foi perdida para 

especuladores imobiliários e centenas de milhares de turistas, deveria servir de 

exemplo para que se contivesse o impacto antrópico no litoral sul, mais 

especificamente, na área da EEJI.  

Nem mesmo a propalada insatisfação da população local com o uso 

restrito autorizado em uma Estação Ecológica se justifica, quando se analisa os 

dados populacionais da região. 

Não houve aumento significativo da população no local, desde 1990; o 

que se observa é que as pressões advindas da extração de palmito, da 

plantação de bananas, da caça e do ecoturismo, subsistem cada vez mais ali. 
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À falta de fiscalização e de uma política pública traçada em bases 

científicas, mais fácil a decisão de recategorizar a Estação Ecológica. 

Ocorre que a Constituição Federal de 1988 determina a proteção da 

Mata Atlântica e, portanto, da Estação Ecológica Jureia-Itatins, sob pena de 

responsabilização de quem deveria protegê-la. 

Não pode o interesse privado, nesse caso, se sobrepor ao interesse 

coletivo, ao direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o 

que demanda a ação pertinente do Ministério Público. 

A perda da rica diversidade do local gera prejuízos coletivos ainda não 

calculados, mas que se levantados sobrepujariam, em muito, a receita com as 

atividades ali realizadas - mas não autorizadas legalmente até a recente 

criação do Mosaico.  

Diversos caminhos de aprofundamento de pesquisa podem ser seguidos 

a partir do que foi exposto, tendo a EEJI como foco. 

Na área de políticas públicas, por exemplo, pode ser realizada a análise 

de política com substrato no modelo de policy cycle, com minucioso estudo dos 

atores envolvidos, das pressões e das decisões, e não decisões, tomadas em 

período determinado.  

Nessa mesma área, pode ser analisada a atuação legislativa com base 

na Teoria da Escolha Pública.  

Na área jurídica, um estudo aprofundado das legislações que, de alguma 

forma, tiveram, ou deveriam ter tido, reflexo nos rumos da EEJI, com aferição 

dos pontos de fragilização que impediram, total ou parcialmente, sua 

efetividade, com sugestões para seu aperfeiçoamento.  

Ou ainda, a pesquisa acurada da história das desapropriações e ações 

judiciais pertinentes, e as ações de regularização fundiária na área, o que 

demandaria contato estreito com os registros cartorários da região.  

Na área de desenvolvimento sustentável, pesquisa sobre a abrangência 

desse conceito e seu ponto de contato com a economia sob viés neoclássico, 

ambiental e da economia ecológica, com suas interfaces possíveis nos 

destinos da EEJI. 

Na área da ecologia, o estudo aprofundado das pesquisas que foram 

realizadas na região ao longo do tempo, suas contribuições e conclusões 
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passíveis de serem aplicadas nas definições dos limites mais apropriados 

dessa unidade de conservação como área prioritária para estudos científicos. 

A biodiversidade brasileira, como já se mencionou, é ainda 

extremamente rica e tem, na área da Estação Ecológica Jureia-Itatins, o 

exemplo mais contundente de como o Estado brasileiro vem tratando um 

tesouro que depende da atividade científica para ser descoberto. 

Se tudo ficará como dantes, ou se a situação dessa Estação servirá de 

modelo original e tipicamente brasileiro de uma nova forma de conservação da 

natureza – até agora muito mais capitaneada por teorias desenvolvidas no 

exterior, num contexto ambiental distinto do brasileiro – dependerá de vontade 

política e da comunidade científica.   
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ANEXOS 

 

 

ANEXO 1 - População brasileira entre 1940 a 1970 

 
 

Quadro 8 – População brasileira medida a cada dez anos, período 1940 a 1970 
242

 

 

ANOS POP TOTAL CRESC. ANUAL 

POP TOTAL  

POP URBANA CRESC. ANUAL  

POP URBANA  

TX 

URBANIZAÇÃO 

1940 41.236.315 - 12.880.182 - 31,23% 

1950 51.944.397 25,97% 18.782.891 45,83% 36,15% 

1960 70.070.457 34,89% 31.303.034 45,83% 44,67% 

1970 93.139.037 32,92% 52.084.984 66,39% 55,92% 
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 Brasil. Ministério do Meio Ambiente. Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis – 

IBAMA. GEO BRASIL 2002. Brasília: IBAMA, p. 175. Tabela 4 – Evolução da população brasileira – 

1940/2000. 
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ANEXO 2 – Legislação relativa à Estação Ecológica Jureia-Itatins e a 

correspondente área em hectare.  

 

Quadro 9 – Legislação relativa à EEJI e a área da unidade de conservação (em hectare) 
 

ANO 

ATO LEGAL 

DENOMINAÇÃO ÁREA (ha) 

FEDERAL ESTADUAL 

1954 - Decreto nº 31.650 Reserva Estadual de 

Itatins 
12.058 

1963 - Decreto nº 41.538 Terra Indígena 809,2 

1979 
Comodato 

 Estação Ecológica da 

Jureia 
11.000 

1980 Decreto nº 

84.771 
- 

Utilidade Pública 

Usinas Nucleares 
23.600 

1984 Decreto nº 

90.347 
- 

APA Cananéia/Iguape-

Peruíbe 
217.060 

1986 
- Decreto nº 24.646 

Estação Ecológica 

Jureia-Itatins 
82.000 

1986 Portaria 

Federal 186 
- ASPE da Jureia 5.758 

1987 
- Lei nº 5.649 

Estação Ecológica 

Jureia-Itatins 
79.270 

1987 - Decreto nº 26.714 Declaração – 

Prorrogação 
79.270 

1987 - Decreto nº 26.715 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1987 - Decreto nº 26.716 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1987 - Decreto nº 26.717 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1992 - Decreto nº 34.616 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1992 - Decreto nº 34.617 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1992 - Decreto nº 34.618 Declaração – 

Prorrogação 
II 

1992 - Decreto nº 34.619 Declaração – 

Prorrogação 
II 

2006 
- 

Lei nº 

12.406 

Estação Ecológica 

Jureia-Itatins 
- 

2009 
- 

ADIN nº 

153.336.0/00 

Estação Ecológica 

Jureia-Itatins 
79.270 

2013 
- 

Lei nº 

14.982 

Estação Ecológica 

Jureia-Itatins 
84.425 (?) 
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ANEXO 3 – Pesquisas na Estação Ecológica Jureia-Itatins (1984) 243 

 

 

Quadro 10 – Pesquisas na Estação Ecológica Jureia-Itatins (1984) 

 

 

PESQUISA CONCLUÍDA (ATÉ 1984) 
INSTITUIÇÃO 

RESPONSÁVEL 
Acumula. 

ESTUDO ECOLÓGICO DOS BENTOS E DO PITAL DO MANGUE DO 
RIO UNA E RIO VERDE 

USP 1 

ESTUDO COMPARATIVO DA AVIFAUNA DE DIFERENTES 
COMUNIDADES E HABITATS EXISTENTES NA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

UNICAMP 2 

ORGANIZAÇÃO DE UM SISTEMA DE ANÁLISE TIPOLÓGICA DE 
REPRESAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

UFSCar 3 

ANÁLISE QUANTITATIVA DA VEGETAÇÃO ARBÓREA ARBUSTIVA 
DOS ECOSSISTEMAS TERRESTRES DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
JUREIA 

USP 4 

ESTUDO ECOLÓGICO DOS BENTOS E DO PITAL DO MANGUE DO 
RIO UNA E RIO VERDE 

USP 5 

A CIRCULAÇÃO DOS VENTOS E AS VARIAÇÕES DE TEMPERATURA 
E UMIDADE NOS AMBIENTES MICROCLIMÁTICOS DO MACIÇO DA 
JURÉIA 

USP 6 

ESTUDOS PRELIMINARES DA FAUNA DE PEIXES DA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

UFSCar 7 

SOBRE A ATIVIDADE DE COLETA EM MELIPONA QUADRIFSCIATA 
NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 8 

BIOLOGIA REPRODUTIVA DA CAIXETA NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 
DE JUREIA 

USP – ESALQ 9 

LEVANTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO FITOGEOGRÁFICA DAS 
ORQUÍDEAS NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

ESALQ 10 

LEVANTAMENTO PRELIMINAR DA FAUNA APÍCOLA DA RESERVA 
FLORESTAL DA JURÉIA 

USP 11 

IDENTIFICAÇÃO DE ESPÉCIES DE ANGIOSPERMAS QUE OCORREM 
NA REGIÃO DA JURÉIA E TREINAMENTO EM COLETA E 
IDENTIFICAÇÃO DE MATERIAL BOTÂNICO 

UNICAMP 12 

PESQUISA NÃO CONCLUÍDA ATÉ 1984 
INSTITUIÇÃO 

RESPONSÁVEL 
Acumula. 

ZONEAMENTO DO MEIO FÍSICO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
JUREIA 

USP 1 

CAMINHOS CRÍTICOS NAS ÁREAS DE MANGUEZAIS NA REGIÃO DA 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA E ADJACÊNCIAS 

USP 2 

ATIVIDADE EXTERNA DAS ABELHAS SOCIAIS NA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 3 

ZONEAMENTO DA COBERTURA DO MACIÇO DA JURÉIA POR 
FOTOGRAFIAS AÉREAS 

USP 4 

LEGUMINOSAS ARBUSTIVAS E ARBÓREAS DA EEIJ UNICAMP 5 

COMPARTIMENTO TOPOCLIMÁTICO DO MACIÇO DA JURÉIA USP 6 

ESTUDO DA DENUDAÇÃO SUPERFICIAL DE VERTENTES EM ÁREAS 
FLORESTADAS DO MACIÇO LITORÂNEO DA JURÉIA 

USP - FFLCH 7 

ESTUDO SOBRE VEGETAÇÃO DE DUNA NA RESERVA ECOLÓGICA 
DA JURÉIA 

UFSCar 8 

CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA DENUDAÇÃO SUPERFICIAL DE 
VERTENTES EM ÁREAS NÃO FLORESTADAS E DA AÇÃO 
ANTRÓPICA DIRETA NO MACIÇO LITORÂNEO DA JURÉIA 

USP 9 

ESTUDO COMPARATIVO DE COMUNIDADES DE LAGARTOS DE 
MATA ATLÂNTICA (DE ENCOSTA) E DE MATA DE RESTINGA 
(VEGETAÇÃO DE PRAIA) NA RESERVA ECOLÓGICA DA JURÉIA  

UNICAMP 10 

ESTUDO DA ASSOCIAÇÃO CAPÉPODO-BROMÉLIA NA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 11 

EEIJ: CARACTERIZAÇÃO GEOMORFOLÓGICA USP 12 
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 Fonte: União. Ministério do Interior. Secretaria Especial do Meio Ambiente. Estação Ecológica de 

Jureia. Brasília; SEMA, 1984. 
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PESQUISA NÃO CONCLUÍDA ATÉ 1984 
INSTITUIÇÃO 

RESPONSÁVEL 
Acumula. 

ELABORAÇÃO DAS NORMAS BASEADAS NO CONTROLE 
AMBIENTAL DE ESTAÇÕES ECOLÓGICAS NOS ENTORNOS 
NUCLEARES 

USP 13 

ABUNDÂNCIA RELATIVA, PREFERÊNCIAS FLORAIS E FENOLOGIA 
DOS BALIATIDAE DA REGIÃO DA JUREIA  

USP 14 

ESTUDOS BIONÔMICOS DO GÊNERO PARTAMONA NA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 15 

DIVISÃO DE RECURSOS ENTRE A COMUNIDADE DE ABELHAS 
SOCIAIS NA MATA ATLÂNTICA (ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA)  

USP 16 

CARACTERIZAÇÃO FISIONÔMICA DOS ECOSSISTEMAS 
TERRESTRES DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 17 

ESTUDO DA ETNOFAUNA DE VEGETAÇÃO E SERRAPILHEIRA NA 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

UNICAMP 18 

VARIAÇÃO DA TEMPERATURA, UMIDADE, EVAPORAÇÃO EM 
FORMAÇÕES VEGETAIS DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA  

USP 19 

DISPERSÃO DE SEMENTES POR MORCEGOS NA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA perto de São Paulo 

UNICAMP 20 

O PAPEL DA SALINIDADE E DA COMPETIÇÃO INTERESPECÍFICA NA 
DISTRIBUIÇÃO SIMPÁTRICA DOS MITILÍDEOS BRACHIDONTES 
SOLISIANUS E B. DARWINIANUS NO COSTÃO ROCHOSO DO RIO 
VERDE 

UNICAMP 21 

ESTUDO DO ZOÔPLANCTON DO RIO UNA DO PRELADO, JUREIA. USP 22 

ESTUDO DOS COPÉTODOS HAPARTICOIDA BENTÔNICOS DO 
MANGUEZAL DO RIO UNA – ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

USP 23 

ESTUDO DO FITOPLÂNCTON DO ECOSSISTEMA ESTUARINO DO 
RIO UNA DO PRELADO, JUREIA  

USP 24 

 

Quadro 11 – Pesquisas na Estação Ecológica Jureia-Itatins, seus objetivos e responsáveis 

(1984) 

PESQUISA CONCLUÍDA (ATÉ 1984) OBJETIVO EXPRESSO DA PESQUISA RESPONSÁVEIS 

ESTUDO ECOLÓGICO DOS BENTOS 
E DO PITAL DO MANGUE DO RIO 

UNA E RIO VERDE 

- Levantamento dos parâmetros físicos, 
químicos e biológicos para melhor 
entendimento do ecossistema de manguezal 

- Gisela Yuka Shimizu 
- Beatriz Helena de Assis 

Pereira 

ESTUDO COMPARATIVO DA 
AVIFAUNA DE DIFERENTES 
COMUNIDADES E HABITATS 
EXISTENTES NA ESTAÇÃO 

ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Conhecimento da diversidade de espécies 
de aves em diferentes ambientes, como 
também da ocorrência de migração 

- Luiz Octávio Marcondes 
Machado 

- Eduardo Dias Camargo 

ORGANIZAÇÃO DE UM SISTEMA DE 
ANÁLISE TIPOLÓGICA DE 

REPRESAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

- Realização de estudo comparativo entre os 
diversos sistemas aquáticos envolvidos 

- José Galizia Tundisi 
- Elizabeth Aparecida 

Pivetta 

ANÁLISE QUANTITATIVA DA 
VEGETAÇÃO ARBÓREA ARBUSTIVA 
DOS ECOSSISTEMAS TERRESTRES 

DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
JUREIA 

- Obtenção de informações quantitativas 
necessárias ao reconhecimento da estrutura 
dos ecossistemas da Estação Ecológica de 
Jureia 

- Wellington Braz Carvalho 
Delitti 

- Roberto Munehiza 
Shimizu 

ESTUDO ECOLÓGICO DOS BENTOS 
E DO PITAL DO MANGUE DO RIO 

UNA E RIO VERDE 

- Auxiliar o setor de bentos e fital do projeto 
“Determinação de Caminhos Críticos na 
Área de Manguezais da Região da Estação 
Ecológica de Jureia” 

- Gisela Yuka Shimizu 
- Verônica Maria Bercht 

A CIRCULAÇÃO DOS VENTOS E AS 
VARIAÇÕES DE TEMPERATURA E 

UMIDADE NOS AMBIENTES 
MICROCLIMÁTICOS DO MACIÇO DA 

JURÉIA 

- Análise dirigida aos vários ambientes 
microclimáticos da Estação Ecológica de 
Jureia 

- José Roberto Tarifa 
- Yara Amendoeira 

ESTUDOS PRELIMINARES DA FAUNA 
DE PEIXES DA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Confeccionar uma lista prévia das espécies 
de peixes que ocorrem na área da Estação 
Ecológica de Jureia 

- Júlio Céar Garavello 
- João Henrique Pinheiro 

Dias 

SOBRE A ATIVIDADE DE COLETA EM 
MELIPONA QUADRIFSCIATA NA 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Verificar, através de análise polínica, as 
plantas visitadas por essa espécie na 
Estação Ecológica de Jureia, no litoral 
paulista 

- Vera Lúcia T. Fonseca 
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PESQUISA CONCLUÍDA (ATÉ 1984) OBJETIVO EXPRESSO DA PESQUISA RESPONSÁVEIS 

BIOLOGIA REPRODUTIVA DA 
CAIXETA NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 

DE JUREIA 

- Estudar a biologia reprodutiva da caixeta 
nas condições naturais com vistas ao 
conhecimento potencial regenerativo da 
mesma para posterior estudo comparativo 
deste em áreas alteradas por exploração 

- Paulo Yoshio Kageyama 
- Maria Teresa B. de 

Almeida Prado 

LEVANTAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO 
FITOGEOGRÁFICA DAS ORQUÍDEAS 

NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
JUREIA 

- Efetuar levantamento das espécies que 
habitam a estação e através de comparação 
com informações anteriores pela literatura, 
obter dados sobre a extinção e 
aparecimento de espécies de orquídeas e 
seus habitats 

- Luis Antonio Rochelle 
- Martin R. Lopes Filho 

LEVANTAMENTO PRELIMINAR DA 
FAUNA APÍCOLA DA RESERVA 

FLORESTAL DA JURÉIA 

- Levantamento das espécies de abelhas da 
Estação Ecológica de Jureia 

- Vera Lúcia Imperatriz 
Fonseca 
- Fátima do Rosário N. Knoll 

IDENTIFICAÇÃO DE ESPÉCIES DE 
ANGIOSPERMAS QUE OCORREM NA 
REGIÃO DA JURÉIA E TREINAMENTO 

EM COLETA E IDENTIFICAÇÃO DE 
MATERIAL BOTÂNICO 

- Levantamento das espécies de 
angiospermas da Estação Ecológica de 
Jureia 
 
 
 
 

- João Semir 
- Ricardo Ribeiro Rodrigues 

PESQUISA NÃO CONCLUÍDA ATÉ 
1984 

OBJETIVO EXPRESSO DA PESQUISA 
RESPONSÁVEIS 

ZONEAMENTO DO MEIO FÍSICO DA 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

-Elaborar um estudo do meio físico de 
caráter integrativo, baseado na concepção 
de geossistemas 
- Avaliar o grau de derivação antropogênica 
de uma paisagem preservada, definindo sua 
qualidade ambiental 
- Promover análises topoclimátológicas e 
microclimatológicas 
- Estudar os processos de desnudação das 
vertentes do maciço da Jureia 

- José Roberto Tarifa 
- Gil Sodero de Toledo 

CAMINHOS CRÍTICOS NAS ÁREAS 
DE MANGUEZAIS NA REGIÃO DA 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA E 
ADJACÊNCIAS 

-Estudo da dinâmica das Comunidades dos 
Mangues da Jureia 

- Francis Dov Por 

ATIVIDADE EXTERNA DAS ABELHAS 
SOCIAIS NA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 

DE JUREIA 

- Verificar as condições climáticas ideais 
para a atividade externa de abelhas nativas 

- Vera Lúcia I. Fonseca 
- João Batista V. Aguilar 

ZONEAMENTO DA COBERTURA DO 
MACIÇO DA JURÉIA POR 
FOTOGRAFIAS AÉREAS 

- Mapeamento e estudo da cobertura 
vegetal do Maciço da Jureia - José Roberto Tarifa 

LEGUMINOSAS ARBUSTIVAS E 
ARBÓREAS DA ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Identificação das espécies da Família 
Leguminosae, que ocorrem na Estação 
Ecológica da Jureia 

- João Semir 
- Nivaldo de Figueiredo 

COMPARTIMENTO TOPOCLIMÁTICO 
DO MACIÇO DA JURÉIA 

- Elaboração de uma carta topoclimática 
para o Maciço da Jureia 

- José Roberto Tarifa 
- Rosana Cognolato 

ESTUDO DA DENUDAÇÃO 
SUPERFICIAL DE VERTENTES EM 

ÁREAS FLORESTADAS DO MACIÇO 
LITORÂNEO DA JURÉIA 

- Obtenção de dados que definam os 
processos de denudação das vertentes e 
suas qualidades 

- Gil Sodero de Toledo 
- Sérgio Tomás Casagrande 

ESTUDO SOBRE VEGETAÇÃO DE 
DUNA NA RESERVA ECOLÓGICA DA 

JURÉIA 

- 
- João Juarez Soares 
- Chieno Suemitsu 

CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA 
DENUDAÇÃO SUPERFICIAL DE 
VERTENTES EM ÁREAS NÃO 
FLORESTADAS E DA AÇÃO 

ANTRÓPICA DIRETA NO MACIÇO 
LITORÂNEO DA JURÉIA 

- Definir as relações temporais e espaciais 
entre os volumes de precipitação 
atmosférica com aqueles de escoamento 
superficiais e de matérias removidas em 
vertentes de diferentes orientações e níveis 
de declividade nas áreas de costões, 
cobertura vegetal não florestada e de ação 
antrópica direta 

- Gil Sodero de Toledo 

ESTUDO COMPARATIVO DE 
COMUNIDADES DE LAGARTOS DE 
MATA ATLÂNTICA (DE ENCOSTA) E 

DE MATA DE RESTINGA 
(VEGETAÇÃO DE PRAIA) NA 

RESERVA ECOLÓGICA DA JURÉIA 

- Determinar a composição, distribuição e 
alimentos das espécies de lagartos de Mata 
Atlântica e vegetação de praia da Estação 
Ecológica da Jureia 

- Woodruff W. Benson 
- Alexandre Fernandes B. 
de Araújo 

ESTUDO DA ASSOCIAÇÃO 
COPÉPODO-BROMÉLIA NA EEJ  

- Procurar entender os fatores que possam 
influenciar a associação copépodo-bromélia 

- Maria Aparecia J. de 
Carvalho- Valéria F. Hadel 
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PESQUISA NÃO CONCLUÍDA ATÉ 
1984 

OBJETIVO EXPRESSO DA PESQUISA 
RESPONSÁVEIS 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA JUREIA 
ITATINS: CARACTERIZAÇÃO 

GEOMORFOLÓGICA 
 

- Esboço cartográfico da rede de drenagem 
e das formas de relevo a partir de 
fotointerpretação 

- José Pereira Queiroz 
- Arlette Scatolini Watanabe 

ELABORAÇÃO DAS NORMAS 
BASEADAS NO CONTROLE 
AMBIENTAL DE ESTAÇÕES 

ECOLÓGICAS NOS ENTORNOS 
NUCLEARES 

- Elaboração de normas destinadas ao 
controle ambiental dos entornos das centrais 
nucleares e visão de projetos de pesquisas 
nas áreas das Estações Ecológicas de 
Jureia - SP e Mambucaba - RJ 

- Beatriz Pamplona Rehder 

ABUNDÂNCIA RELATIVA, 
PREFERÊNCIAS FLORAIS E 

FENOLOGIA DOS BALIATIDAE DA 
REGIÃO DA JUREIA 

- Analisar a relação das abelhas com o tipo 
de ecossistema em que se encontram 

- Luci Rolandi Bego 

ESTUDOS BIONÔMICOS DO 
GÊNERO PARTAMONA NA ÁREA DA 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Estudar a ecoetologia do gênero 
Partomona que é o melipomíneo mais 
abundante na área da Estação Ecológica de 
Jureia 

- Vera Lúcia I. Fonseca 
- Maria Augusta Cabral de 
Oliveira 
 

DIVISÃO DE RECURSOS ENTRE A 
COMUNIDADE DE ABELHAS SOCIAIS 

NA MATA ATLÂNTICA (ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA DE JUREIA) 

- Conhecer oi impacto da atividade das 
abelhas sociais sobre as plantas da mata 

- Vera Lúcia I. Fonseca 

CARACTERIZAÇÃO FISIONÔMICA 
DOS ECOSSISTEMAS TERRESTRES 

DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
JUREIA 

- Esclarecer os aspectos mais relevantes de 
estrutura das comunidades vegetais 
existentes na Estação Ecológica 

- Wellington Braz C. Delitti 

ESTUDO DA ETNOFAUNA DE 
VEGETAÇÃO E SERRAPILHEIRA NA 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Estimar a abundância de insetos, sua 
riqueza, diversidade de espécies e 
composição taxonômica, comparando 
diversos segmentos da entomofauna em 
diferentes ambientes e suas variações 
durante o ano 

- Thomas Michael Lewinson 
- Carlos Frankl Sperber 
 

VARIAÇÃO DA TEMPERATURA, 
UMIDADE, EVAPORAÇÃO EM 
FORMAÇÕES VEGETAIS DA 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Estudar o comportamento do perfil da 
temperatura, umidade e evaporação junto à 
superfície do solo em diferentes formações 
vegetais 

- José Roberto Tarifa 
- Heliton Gomes Duarte 

DISPERSÃO DE SEMENTES POR 
MORCEGOS NA ESTAÇÃO 

ECOLÓGICA DE JUREIA perto de São 
Paulo 

- Estudo da dispersão de sementes por 
morcegos na área da Estação Ecológica de 
Jureia, incluindo levantamento das espécies 
de plantas dispersas por morcegos 
frugívoros da área 

- Carlos Alfredo Joly 
- Jades Soares Marinho 
Filho 

O PAPEL DA SALINIDADE E DA 
COMPETIÇÃO INTERESPECÍFICA NA 

DISTRIBUIÇÃO SIMPÁTRICA DOS 
MITILÍDEOS BRACHIDONTES 

SOLISIANUS E B. DARWINIANUS NO 
COSTÃO ROCHOSO DO RIO VERDE 

- Análise dos fatores que determinam a 
distribuição dessas espécies congenéricas 
no estuário do Rio Verde 

- Pierre Charles G. 
Montouchet 
- Rosebel Cunha Nalesso 

ESTUDO DO ZOÔPLANCTON DO RIO 
UNA DO PRELADO, JUREIA. 

- Estudar o zooplâncton qualitativamente e 
quantitativamente, dando ênfase aos 
copépodos na região estuarina do Rio Una   

- Maria Scintilla de Almeida 
Prado Por 
- Fábio Amoédo L. Tôha 

ESTUDO DOS COPÉTODOS 
HAPARTICOIDA BENTÔNICOS DO 
MANGUEZAL DO RIO UNA – 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JUREIA 

- Levantamento dos copépodos 
Haparticoida, bentônicos dos Rios Uma e 
Verde como também avaliação da variação 
da distribuição das espécies em relação às 
mudanças na salinidade ao longo do 
estuário e em relação aos diferentes tipos 
de habitats 

- Tagea K. S. Björnberg 
- Maria Paloma J. Alvarez 

ESTUDO DO FITOPLÂNCTON DO 
ECOSSISTEMA ESTUARINO DO RIO 
UNA DO PRELADO, JUREIA 

- Estudo qualitativo e quantitativo do 
fitoplâncton e suas correlações com 
parâmetros abióticos 

- Myriam Berta B. Kutner 
- Idili da R. Oliveira 
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ANEXO 4 - Tipologia de UC no Brasil e as leis que as instituíram, desde 1934. 

 

 Quadro 12 – Tipologia de UC no Brasil e as leis que as instituíram, desde 1934 

 

 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

TIPOLOGIA 

LEGISLAÇÃO 

REVOGADORA 

Decreto nº 23.793, 

23 de janeiro de 1934 

Floresta protetora; Floresta remanescente 

(Pq., Reserva Biológica).;Floresta modelo;  

Floresta de rendimento 

Lei 4.771, 

15 de setembro de 1965 

Decreto-lei nº 25 

30 de novembro de 1937 

Tombamento 
- 

Decreto nº 4.439, 

26 de junho de 1939 

Horto Florestal 
- 

Lei nº 4.771, 

15 de setembro de 1965 

Parques Nacionais, Estaduais e Municipais; 

Reservas Biológicas; Florestas Nacionais, 

Estaduais e Municipais; Áreas de 

Preservação Permanente 

Lei 12.651 

25 de maio de 2012 

Decreto nº 58.054 

23 de março de 1966 

1. Monumento Natural 
- 

Lei nº 5.197 

3 de janeiro de 1967 

Reservas Biológicas e Parques de Caça 
Nacionais, Estaduais e Municipais  
 

Lei 9.985 

18 de julho de 2000 

Decreto nº 62.018 

29 de dezembro de 1967 

Parques Nacionais, as Florestas Nacionais,  
Reservas Biológicas e os Parques de Caça 
Estações Florestais de Experimentação 

Decreto de  

5 de setembro de 1991 

Lei nº 6.513 

20 de dezembro de 1977 

Áreas Especiais e Locais de Interesse 
Turístico - 

Decreto nº 84.017 

21 de setembro de 1979 

Regulamento dos Parques Nacionais 

- 

Lei nº 6.902, 

27 de abril de 1981 

Estações Ecológicas; Áreas de Proteção 
Ambiental - 

Lei nº 6.938 

31 de agosto de 1981 

Reservas Ecológicas 
- 

Decreto nº 89.336 

31 de janeiro de 1984 

Reservas Ecológicas; Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico (ARIES) 
- 

Lei nº 9.985 

18 de julho de 2000 

Unidades de Proteção Integral; Unidades de 

Uso Sustentável 
- 
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ANEXO 5 - Declaração de utilidade pública da área da Jureia (1980). 

 

 

Figura 19 - Declaração de utilidade pública da área da Jureia (1980) 
244
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 Fonte: Diário Oficial da União, 06/06/1980, 84771. 
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ANEXO 6 – Programa de Estações Ecológicas – PEE (1977)  

 

 

Quadro 13 – Estações Ecológicas previstas no “Programa de Estações Ecológicas” – SEMA 

(1977) 

 

ESTAÇÕES ECOLÓGICAS  

IMPLANTAÇÃO PREVISTA PARA 1978 ESTUDOS EM ANDAMENTO EM 1978 

Local/Estado E. Ecológica Local/Estado E. Ecológica 

Rio Grande do Sul Taim Paraná Lapa 

Rio Grande do Sul Aracuri-Esmeralda Mato Grosso Apiacás 

Bahia Raso da Catarina Goiás Coco-Javés 

Piauí Uruçuí-Una Alagoas Murici 

Amazonas Anavilhanas Alagoas/Sergipe Foz/São Francisco 

Pará Piriá-gurupuri Amapá Maracás 

Roraima Maracá Minas Gerais Serra do Espinhaço 

Mato Grosso Iquê-Aripuanã Amapá Coruá 

Mato Grosso Pantanal do Sul Acre Taquaral 

Ceará Aiuaba Rondônia Pacaás 

- - Maranhão Babaçu 

- - São Paulo Serra do Mar 
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ANEXO 7 – Agendamentos autorizados de pesquisas na EEJI (período de 

janeiro a abril de 2013) 245 

 

 

Quadro 14 – Agendamento autorizado de pesquisa na EEJI – janeiro a abril (2013)  

 

 
AGENDAMENTO DE PESQUISA NA EEJI AUTORIZADO – JANEIRO A ABRIL DE 2013 

 

Avaliação de potencial do caranguejo Ocypodequadrata (Crustacea: Decapadora: Brachiura: Ocypodidae) como 
bioindicador em praias arenosas: uma análise comportamental e metodológica 

Levantamento de espécies de vespa (Hymenoptera: chalcidoidea) associadas a inflorescências de Fícus (Moraceae) 
no Estado de São Paulo 

Ocorrência e distribuição de orquídeas (Família Orchidaceae) em uma restinga da Estação Ecológica Jureia–Itatins. 

Adaptações de populações de anfíbios insulares no Estado de São Paulo 

Impacto genotoxico em populações do caranguejo uçá, avaliação e correlação de metais pesados em cinco 
manguezais do Estado de São Paulo 

Revisão, filogenia e biografia do clado: MyrciapulchraCroup 

Caracterização florística da vegetação da Serra de Peruíbe - Estação Ecológica de Jureia-Itatins, Peruíbe, SP 

Diversidade química e potencial biológico de Conchocarpusfontanesianus (A. St-Hil.) Kallunki&Pirani (Rutaceae) 

Disciplina de campo – Práticas em ambientes costeiros 

Estudos Biossistemáticos no Complexo AnthuriumaugustinumK.Koch&Lauche – Araceae 

Distribuição e Conservação de Lonchophyllabokermanni (Chiroptera: Phyllostomidae) 

Avaliação de potencial do caranguejo Ocypodequadrata (Crustacea: Decapadora: Brachiura: Ocypodidae) como 
bioindicador em praias arenosas: uma análise comportamental e metodológica 

Disciplina de campo – Práticas em ambientes costeiros 

 

 

Quadro 15 – Agendamento autorizado para pesquisa na EEJI por Instituição – janeiro a abril 

(2013) 

 

 

INSTITUIÇÃO 
RESPONSÁVEL 

Acumula. 

USP 1 

USP 2 

UEFMF 3 

UE Rio Claro 4 

UNESP 5 

USP 6 

IE 7 

USP 8 

UNISANTA 9 

UFPR 10 

UFRJ 11 

USP 12 

UNISANTA 13 

 

 

                                                           
245

 Fonte:  Fundação Para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo. Solicitação de 

acesso a documentos, dados e informações, de protocolo 35564135526, data 15/05/2013. União. Lei nº 

12.527/2011. 
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ANEXO 8 – Investimento da FAPESP no programa Biota 1999-2011 

 

 

Quadro 16 – Investimento da FAPESP no programa Biota – 1999 a 2011 
246 

 

ANO BIOTA 
(TOTAL R$) 

1999 3.431.933 

2000 3.461.783 

2001 5.997.947 

2002 5.455.714 

2003 4.426.748 

2004 3.383.123 

2005 7.397.392 

2006 4.876.213 

2007 4.445.773 

2008 5.111.774 

2009 3.944.069 

2010 6.656.736 

2011 9.967.896 
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 Fonte: Relatório de Atividade FAPESP 2004 e 2011. Desembolsos efetuados pela FAPESP. 
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ANEXO 9 – Patentes originadas no programa Biota FAPESP 

 

 

Quadro 17 – Patentes originadas no programa Biota FAPESP 
247 

 

 

 

 

 

                                                           
247

 Fonte:  Fundação Florestal do Estado de São Paulo. Solicitação de acesso a documentos, dados e 

informações, de protocolo 50482135373, data 10/05/2013. União. Lei nº 12.527/2011. 

 

Patente 

 
Processo 

Titularidade 

 
Objeto da Patente 

PI0404986-1 
03/09534-

6 
FAPESP Patentes de constituintes antimaláricos de holostylis 

reniformis 

PI0900645-1 
03/02176-

7 
USP/UNESP/FAPESP 

Conservation and sustainable use of the diversity from 
Cerrado and Atlantic Forest: chemical diversity and 

prospecting for potential drugs - phase II 

PI03005690-

2 

03/02656-

9 
UNESP/UFRJ 

Patente para o derivado do acetato de 2,6-piperidin-3-ol, 
um inibidor de acetilcolinesterase e candidato a fármaco 

para o tratamento do Mal de Alzheimer 

PI0306167-1 
99/06798-

5 
USP/UNESP/FAPESP Farmacologia, toxicologia e química de produtos naturais 

PI0600470-9 
01/03095-

5 
USP/FAPESP 

Produtos de invertebrados marinhos: agentes 
quimioterápicos anti-proliferativos, antibióticos, e contra 

doenças tropicais 

PI0201237-5 
98/14956-

7 
FAPESP - 

PI0501542-1 
98/14956-

7 
FAPESP - 

PI0503951-7 
04/02974-

3 
USP/UNIFRAN/FAPESP 

Obtenção, atividade analgesica-antiinflamatoria de 
lignanas isoladas de Zanthoxylum Naranjillo e Piperaceae, 

bem como seus derivados sintéticos e semi-sintético 

PI0204160-0 
98/11398-

3 
FAPESP 

Reações de inserção de isonitrilas e de fosfo e arso alcinos 
em azido-ciclopaladados gerados por complexação de sais 
de paládio (II) com alcinos funcionalizados: aplicações de 

alguns derivados como bifosfínicos como agentes 
antitumorais e como inibidores enzimáticos 

PI0900802-0 
01/14219-

7 
USP/FAPESP 

Estudo fitoquímico, realização de ensaios biológicos, 
cultivo e influência da sazonalidade no metabolismo 

secundário de braccharis dracunculifolia e na produção de 
própolis - verde por Apis mellifer 

 

PI0804652-2 
05/00982-

1 

UNESP/FUNDAÇÃO 

BUTANTAN/FAPESP 

Identificação dos antígenos principais dos venenos das 
vespas sociais Agelaia pallipes pallipes e Polybia paulista 

(Hymenoptera, Vespidae) 
 

http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1015/conservation-sustainable-use-diversity-cerrado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1015/conservation-sustainable-use-diversity-cerrado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/1015/conservation-sustainable-use-diversity-cerrado/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/30826/patente-derivado-acetato-2-6/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/30826/patente-derivado-acetato-2-6/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/30826/patente-derivado-acetato-2-6/
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ANEXO 10 – Pesquisas internacionais sobre biodiversidade no âmbito do 

MMA, período de 2000-2013 

 

 

Quadro 18 – Pesquisas internacionais sobre biodiversidade no âmbito do Ministério do Meio 

Ambiente, período de 2000-2013 
248

 

 

Nome/Sigla Data de vigência Origem dos recursos 

Projeto Corredores Ecológicos 01/10/2008 a 31/12/2013 KFW 

CF AFCOF II - Projeto Mata Atlântica 
(KfW-Funbio) 

04/12/2009 a 04/12/2012 Ministério do Meio Ambiente 
Alemão via KfW (c/ Funbio) 

 ARPA (fase II) 
  

01/08/2010 a 01/12/2015 
(fase vigente) 

GEF- Banco Mundial, 
BNDES e KfW (c/FUNBIO) 

Monitoramento da Biodiversidade Outubro de /2010 a maio de 
2014 

GIZ 

Projeto IFC 28/11/2012 a 28/07/2014 IFC 

TF 091515 Projeto Nacional de Ações 
Integradas Público-Privadas para 

Biodiversidade - Probio II 

14/03/2008 a 31/12/2013  BIRD/GEF  

 TFCA - Acordo para a Conservação de 
Florestas Tropicais 

Em início de execução  

12/08/2010 a 12/08/2015 MF/Governo Norte 
Americano/Funbio 

 Programa Iniciativa Cerrado Sustentável 
(GEF Cerrado) -  TF096767 Projeto MMA - 
Política para o Cerrado e Monitoramento 

do Bioma  

01/09/2010 a 01/12/2013 BIRD/GEF 

 Terra do Meio 
Projeto para consolidação de 11 UCs no 

Pará. 6 Ucs já existem (no ARPA) e 5 
novas. 

Projeto não informado pela SBF.  
Ainda não iniciaram, porém já está 

assinado. 
Valor informado ao SE no início de maio 

EUR 10.843.145  

Até 2014 (3 anos) União Europeia 

 BFN-Mainstreaming Biodiversity 
Conservation and Sustainable Use for 
Improved Human Nutrition and Well-

being  

11/2011 a 12/2016 GEF (por meio do FUNBIO) 

                                                           
248

 Fonte:  Ministério do Meio Ambiente. Solicitação de acesso a documentos, dados e informações, de 

protocolo 02680.000919/2013-40, data 20/05/2013. União. Lei nº 12.527/2011.  
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Nome/Sigla Data de vigência Origem dos recursos 

 CT UTF/BRA/081/BRA Projeto de 
Consolidação do Programa Nacional de 

Florestas  

15/12/2010 a 15/12/2013 FAO (Agência 
Implementadora) 

GEF Polinizadores 01/01/2010 a 2014 GEF e FAO 

 CT BRA/11/001 – Apoio a Implementação 
dos compromissos das Convenções 

Internacionais que tratam da 
Biodiversidade  

29/08/2011 a 31/12/2014 PNUD (agência 
implementadora) 

 BRA/00/021 - Sustentabilidade e 
Repartição do Benefícios da 

Biodiversidade  

01/07/2001 a 31/07/2012 PNUD (agência 
implementadora) 

 UTF/BRA/062/BRA - Consolidação dos 
Instrumentos Políticos e Institucionais 

para a Implementação do Programa 
Nacional de Florestas  

10/12/03 a jan/10 FAO (agência 
implementadora) 

BRA/09/006 - Apoio para a 
Implementação da Convenção sobre 

Diversidade Biológica 

09/10/09 a 11/06/2012 PNUD (agência 
implementadora) - Fundo 

DAS Petrobrás 

BRA/08/011 - Monitoramento do 
Desmatamento dos Biomas Brasileiros 

por Satélite 

10/09/2008 a 30/06/2011 PNUD (agência 
implementadora) - Fundo 

DAS Petrobrás 

 AQUABIO - Projeto Manejo Integrado da 
Biodiversidade Aquática e dos Recursos 

Hídricos na Amazônia  

01/12/2006 a 14/12/2012 UNESCO (agência 
implementadora) 

 914/BRA/2014 - Consolidação dos Sítios 
do Patrimônio Mundial Natural do Brasil  

22/12/03 A 12/03/2009 UNESCO (agência 
implementadora) 

 BRA/02/G31 - Demonstrações de Manejo 
Integrado de Ecossistemas e de Bacias 

Hidrográficas na Caatinga  

03/02/04 a 15/08/2008 GEF 

BRA/07/G32 - Conservação Efetiva e Uso 
Sustentável de Ecossistemas 

Manguezais no Brasil 

31/07/2008 a 2013 
(transferido para o ICMBio 

em 2009) 

GEF 

BRA/00/022 - Projeto Corredores 
Ecológicos 

01/01/2002 a 31/12/2010 PNUD (agência 
implementadora) 

 

 


